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CAPITAL FEDERAL SEGUNDA-FEIRA, 22 DE FEVEREIRO DE 1954

ATOS DO PODER EXECUTIVO
Tabela/ ' . 1)”, artigo 2.0, da Lei n." 313,
de 29 /d jareiro de 19-19, cem dend-
minaçãi'o oficial aprovada aa. Rua Pro-
tessora Francisco Caldeira, o logra-
douro anteriormente conhecido com o
nome de Caminho da Praia, que co-
meça na Estrada do Erumari, lado
impar; 1.365,00 metros antes da Es-
trada Ida Barra de Guaratiba e temiam
com 1308.00 metros cie extensão: si-

.	 atada' no 14," Distrito - Campo Gran-Artiq, ."	 declarado logradou• 	 de

	

público 0 .4 Cidade do Rio de Janei ro	 „Art .	 Revogam-se as disposiçUe,;À,- a Oro° com o projeto is." 6.141,
aprovado em 12 de aqosto de 19 ,1 em ontrario.

	

satisteitas as exigencias do n." 4, ia	 li.strito Federal, 33 de janeiro . de
1951i - 66.' da República.

Dilua:nato ESPIRITo SANTO CARDoSo

ICarlos Schwerin Filho.

( a)-- DECRETO N." 12 .359
tra 33 PE JANEIRo DE 1954

pcconhece como logradouro público ria
Cálade do Rio de Janeiro com (leal' -

(.rcial aprovada, a rua Pro-
fessora Francisca Cadeira, situaria tw

Ntt , — Campo Grande.

O Pr..feto do Distrito Federal:
Usando das atribuições que lhe coa

fere o "item ti , § 1.", artigo 25, da
o.' 217. 0: 15 de janeiro de 1948,

Decreta:

Retificação

No Diário Oficial, Seção II, de 13

18 de fevereiro de 1951.

ATOS DO PODER EXECUTIVO

Erro tio D I N.

Onde se lê

Decreto n.° 12.403 - De 15 de te-
vereiro de 1954.

Leia-se:
Decreto n.° 12.403 - De 17 de ft-

vereiro de 1954. .
Onde se lê

Parágrafo Mc°.
Leia-se:

Parágrafo único.

RESOLUÇÃO N." 4
DE 19 oti PEVEREIRo DE 1954

Cria e instala dois estabelecimentos d.:-
educação secundária gero/ c técnica

O Prefeito do Distrito Federal:
Resolve criar e -instalar os seguinte,-

estabelecimentos de eclucaçN, secundá-
ria geral e técnica:

1 -- Ginásio Municipal de Marechai
Hermes, situado à rua Costa Filho,
sem número - conjunto residencial dc
I.P.A.S.E - em Marechal Hermes.

2 - Ginásio Municipal de Campt.
Grande, situado à rua Vitra- Alves, sem
número, em Campo Grande.

Distrito Federal, 19 de fevereiro de
1954.

Duaamo ESPTIZITo Sa NIT° Campos°.
Carlos Schwerin Filho.

DESPACHO DO SECRETARIO
GER A I.

Alad sia de Paiva Mauro. umtrieul.
zu'uncro 4.318, proc. n. 1.00a .035 -54
-- Daterido.

Por: iria n.' 23i 54 - Fiao rei ; Ficado
p	 ia. Ain Mia de ")1,veir., o nome
C •,1:itdflt,!'3., prese a e -)0i.+411.i.t

	

Decreio	 - Fic=i

	

o.na	 Albe,	 Slal.	 r
rema o marte do e, vider a que e
rCkr •C) .presene Decreto.

Servko •'e •Expecliente

DESPACH0 Do (HEI'li

Et ro do Claiginall

1*1
Cai. .	 ra'	 1 .	 .411.	 ,

C, a iaSor .,i;o l Fr.,da

r saa l o roa
tia D.O. (:: n 9-2 :)

Departamento do Pessoal
Serviço Legal

1-PS

1 DESPACHOS DO DIREI t
IDia 20 de fevereiro de 133-1
IProcesso:
N. LC19.602-53 - José -

n natricuba numero 20.395 - VCIlild por
intermédio de- juizo competent:.

DESPACHO DO CHEFE
Processo:•

N. 1.013.232-53 - R:amua-ia Moniz
Caitaidierie - mandou a	 .600 -
, \guardo a solução fim. ,1.-•• • ;,1 ser died,
a u processo nütneto 1 .05 i .097-52.

Serviço de InforrnaçOes
DESPACHOS DO CHEFE

Dia 23 de fevereiro de 1954
Processos:

CP 93 53 - Emílio de Tirao'li Pildo
Oatros - A fim de ¡untar o últano
aaaa da pra.:	 deverá." 10100.1

	

Ser.iça	 Infarm içes
PS	 - A vea id	 4. 17 iea Ar/non iii)-

-r•rr 41E. 4.' -/nd •r • Stn 4 Ii	 0 5 an

•	 ,-• n ••••	 • I' ••:'	 15-1	 a	 b-r.c.,n.,
-- 1 ,' " u• o releralai arx)ce .c.o	 scr

N. 1.002.667-5-1 - Oriauda de le•
sús Henrique - matricula u." 5/.107.
- Compareça ao 3-PS, para cai lareci-
mentos .

N. 1.003.259-54 - Maria Ar to-
nieta Barreto Pimentel - Aguarde-se.

N. 1.003.896-54 - Ociávio Rocha*
gales de Barros - matricula numero
1.395. - Compareça co 2-PS. rio
horário das 12 às 15 horas af im de
prestar esclarecimentos.

N. 1.033.916-54 - A.ntônia Ripper
Viana. - Aguarde-se.

N. 1.005.355-54 - Valderniro • josé
de Morais - matricula n1 22. 352.
-- Compareça para esclarecimentos ao
5-PS para esclarecimentos de 14 às
15 horas diariamente.

N. 1 .006.210-54 - Alberto Przarro
Jacobina -- Cumpra a c xigido pelo
artigo 1." do D.L. n." 1.1C8 de 193.

N. 1.006 .291-54 - Maria Amil '1 4 c:r-
ara de Faria - matricata n." 71.860
- Compareça munido de um (1) silo

de expediente. da P.D.F , dc Cr$ 2,00
fim de receber a certidão.
N,. 1.030.003 53 - Maria de Aze-

vedo Pinho -. matricida 'ú,, ;o ?? .660
- Providenc i e a jura.ada do DA, e

D P.
N. 1.031 .533-53 - Tabela Leal

- tnafrki.11./ uUtnero 27,803.
-	 CornpaYe.::1 para

N. 1. e35 966.53 .- da Con
• cição de ntivei, — Compareça para

cumprir exigéncia.

N. 1.037.456-53 - Marce 1 ino Alves
Vieira - matricula numero 53.554.
- Compareça para e...sclitreeimentos.

N. 1.033.145-53 - Sebastião Al-
b?rto de Sousa Caravana - matricula
número 49.5137. - Compateça para
receber a certidão.

N. 1.041.813-53--- 	 astião Fran-
csico dos Santos	 -natricula número
7.615. - Junte seu decrei.o de provi-
mento.

N. 1.042.327-50 - Eulino Ernicidio
faogueira - matricula número 49.869
,- Aguarde-se.

N. 1 .042.630-52 - Nitol r Cortat
Frossard - matricula número
- Compareça ao Servico Legal 11-PS)
entre 9 e 11 horas, a fim de ratar de
assunto de seu Mirrasse.

N. 1.050.731-53 - Deparrar.lentn
do Pessoal da SGA - Manoel de Al-
meida - matricula número 25.4 / 4.
- • Junte titulo de Nomeação anterior
a gonstitilição de 1934.

1.055.211-53 - Maria Benedita
Sau - Junte Portaria de Aposentado-
ria.

N. 1.054 .307-53 - Maria.Luisa
Lima Mendes. - (....-ompareaa para
ttmprir exigéncia.
N. 1.055.591-53 - Francisco de

Paula Andrade - matricula "úmero
49, 17n. - Junte seu Decreta de Pro-
vimento.

N. 1 .056.250-53 - Cordelia
rino de Arnorim Lima - matra aia nú-
mero 21.245 - Co mpareça ao 1-PS,
(Serviço legai) a çirrt ,le prestar es-
abirecjinratac, ontre	 e II horas .

N. 11.905 -53 -- Airarir da Silva.
jrctnN — Prrn-

Comn,re.rnr,	 <-T,,
(rei('	 0Ins 4e I : -ne .1;:•ide

da P.D.F. e uma fotografia !:":4

SECRETARIA GERAL
DE ADMINISTRAÇÃO

x3 -- R epublicado por ter saldo com
e 1/4 õas tio D. O.. seção II de 2 d:

fevereiro de 1954.

ATOS DO SECRETÁRIO GERAL

Portaria de 20 de fevereiro cie 1951

N.' 363:

O Secretário Geral de Admini:,traç:jo
ri-sp it e Oe ,:icjitax pa ra ter	 it ia na
Secretaria Geral cm interior .• Sega
gol airy a. o +Aliciai Administrativo (las-
sa	 Wilson Leal Marques, maltas-um
tunvero /4.112.
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As Repartições Públicas
deverão remeter o expediente,'
destinado à publicação nosi
jornais, diariamente, até ás'
15 horas, exceto aos sábados,'
quando deverão fazê-lo até as
11,30 horas.

- As' reclamações pertinen-
tes d matéria retribuída, nos
casos de erros ou omissões de-
verão ser formuladas .por es-
crito, à Seção de Redação, das
8 às 17,30 horas, e, no máximo,
até 72 horas após a saída dos
órgãos oficiais.

- Os originais deverão ser
dactilografados e autenticados,
ressalvadas, por quem ae di-
reito, rasuras e emendas.

- A matéria paga e as as-
sinaturas serão recebidas das
2,30 às 18 horas, e, aos sába-
dos, das 8,30 às 11,30 horas.

- Excetuadas as para o
exterior, que serão sempre
anuais, as assinaturas poder-
se-ão tomar, em qualquer épo-
ca, por seis meses ou um ano.

- As assinaturas vencidas
poderão ser
aviso prévio.

DIRETOR GERAL

ALBERTO DE BRITO FEREIRA

DIÁRIO OFICIAL
SE çao

a verificação do prazo de vali-
dade de suas assinaturas, na

suspensas sem parte superior do enderêço vão
.impressos o número do talão

EXPEDIENTE
DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL

tes pi-oviaenciar a respeerma
renovação com antecedenutu,
mínima, de trinta (30) dzas.

- As Re,nartições Publicas
cingir-se-ão às assinai Unis

anuais renovi.das ate 28 Cs
fevereiro de cada ano e (4.3
iniciadas, em qualquer epo.a,
pelos órgãos competentes.

- A fim de possibilitar a
remessa de valores acompanha-
dos de esclarecimentos quart.()
á sua apãcação, solicitamos
dêem preferência à remessa
por meio de cheque ou vez e
postal, emitidos a laz•or
Tesoureiro ao Departamento
de Imprensa Nacional.

- Os suplementos às edi-
ções dos órgãos oficiais só se
fornecerão aos- a.>.siizaUes qt..3
os solicitarem.

- O custo de ceda exemplar
atrasado dos órgãos oticia.s
será, na venda avutsa, acresci-
do de Cr$ 0.10, se ao nieSmo
ano, e de Cr$ 0,50, ptir COh
de-nrrido.

CHEFE CO IFERVIç O CE PUBLICAÇÔES	 CHEFE CA seçÃo o, qet

MURILO FERREIRA ALVES	 HELMUT HAMACI-i•-iR

argila de publicidade do expediente de E/apartar...4,n*.

Naelenel de Propriedade Industrie% do kiire•t•~

de Tn Abalho. Indeetrle e Comercie

ASSINATURAS
REPARTIÇÕES E PARTICULARES	 FUNCIONÁRIOS:

Capital e Interior: 	 Capital e Interior:

Semestre 	  Cr$ 50,00 Semestre 	  Cr$ 3 ',00

Ano 	  Cr$ 96,00 Ano	 C'$ 7 ,00

Exterior:	 Exterior:

Ano 	  Cr$ 136,00 Ano	 Cr$ 10. 00

Para facilitar aos assinantes)de registro, o mês e o ano in
que findará.

A fim de evitar solução le
continuidade no recebiinero
dos jornais, devem os assinc

N. 1 .026. 084-52 -- Maria	 J0 a	 . 1W .	 --	 1c sé
Maciel de 1\2atos Santas	 nmtrici	 nui n I mala nunwro 3'J. 21/
número 2.007.	 N. 1.052.803-53 -- Artome.a. M.ma

N. 1,030 07-5	 - 13eti i im;i n 	 Pinto - matricula nunwci
Costa \jade -- matricula a." 47.23 . 	 N.	 1 .053.5N-53	 Le;,o panie

Obic.aa - matricula Mune Co 1 5c5.
Eimo -	 ria	 (;?

N.	 - Darnic;ano iNdr.
N. 1 .0-3.752 A 2	 :)edr .	 , de (YiVCi F2.

Carneiro da Ci s iba -	 ot	 N . 1 .056 887 53 - hlarce l iim da

N. 1 .000. 301-52 - Alexandre dos
Santos Duarte - matricula numero
41.721.

N. 1 .004.63.3-52 - Detnerval Hen-
rique de Miranda - ¡nutri '. .1a tAniero
30.995.

N. 1.00-1.617-52 - C.co-aci Fran-
cisco - matricula •iniero 44 ;67.

N. 1 .005.559 52 - Snul Pereira de
Oliveira -- matricula	 43.805.

N. 1. 006. 133-52 - FidcLs Viceme
da Silva - matricula o," 47 .262.

N. 1.006.296-52 - Carlos Aupiistc,
Traiam, - matricula nárnero 43.541.

N	 . 006 .772-52 - losé da Costa
Dias - matricula aurner.4 45 351.

N. 1.008 .235-52 - Valdemar
de ,: Martins - niitri.aiI	 ri" 46.

N. 1 .008.080-52 - Ari Nnnoleão
Beja - matricula nume, a 45.513.

N. 1. 008,667-52 - Manoel Batista
de Oliveira - matricum r	 46. 95)3,

N. 1 .00;1.893-52	 Antônio Fer-
reira - matricula núme,-o 15.19/ .

N. 1 .009.027-52 - ¡Dão Gemes da
Rocha - matricula nume:o 3.; .521.

N. 1 . 010. 325-52 - rvlanoe: Anf.ônin
de Oliveira - matricula número 94 92,

N. 1.011.170-52 ,- Nélson Barros
do Prado - matricula túmere 39.676.

N. 1.012.838-52 -	 1 . astião Rosa
Moreira - matricula número 39.788.

N. 1 .014 .282-52 - Guilherme ra-
cerda Barbosa - rnatri	 n." 3) "(-Ç

N. 1.014.501-52 - Tose, Delfino
Nunes - matricula náraeed 93.204.

N. 1.014.941-52	 iordelino No
gneira - matricula rvirr , t,, 15.027.

N. 1.014. 00 5 - 52 	 n.

Martin	 _	 n. 44,01t
N. 1. 015 ,"h c, 52	 Sei-o‘tião 1 -cr-

u:iodes da	 - - r.	 ;. ufa ntilm--•
43.412.

N. 1 .("16 .003 52	 -- Antônio F71.1

ti: . 	 nritn - n- iatrvaita ii	 34587,
N . 1.016.3 q 	`Nair Gr-;ve,

d. •	 ri," 44.910.
.	 Q6-5'.	 - V,11!,r

.	 •-•	 _	 n In	 (")	 . 6
/ ( v> , k: ."53 -	 marido Mdt/

Vc1,..r.o • -
.212.

N. 1.024.321-52 - Alcides Moreia
Ventura - matricula nemero	 . 5'32.

N. 1 .024.689-52 -- Ari Nenne ,ia
Cruz Vieira - !nutris:19 1.a r.	 46. i13.

N. 1.025.197-52 - Geraldo Mu-
reira - matricula num -ro 14

N. 1.026.814-52 - Antônio ()ui-
nhones - matricula número 38.141.

N. 1 .028.1129-52 - Led oe As-
sunção Brandão - matricula mimei o
39.197.

N. 1.028.767-52 - Dorvalina Lima
de Almeida - matricula n." 15

N. 1 .029.955-52 - Ubaldo Orjvio
-- matricula número 44.708.

N. 1.031.590-52 - João Alves de
Sousa - matricula número 39 .6-cl.

N. 1.034.484-52 - Luis Gon ; • -t i v'ef,
de Oliveira -- matricula n." 44 964.

N. 1 .034.924-52 - Amelio Mara
da Silva - matricula número 43.1
" N. 1.034 944-52 - Alexandri•
quitn Nunes - matricula n." 39. 470 .

N. 1.035.107-52 - Manoel 361r
da Silva - matricula i;' i',eru 43.:19.

N. 1.039.235-52 - Gereinclo §)eL-
fino do Carmo - matricul -1 número
-14.233.

N. 1,058 047-51 - SebristiNa Nume
Ir Morais - matricula n. 37.

N. 1 .068 177-51 - Mvilio Litm
- matricula numero 93.254.

N. 7.301.089-52 - 100 Gomes da
Silva Sobrinho - matricula nume] o
47 . 323.

Compareçam munidos de &los de
Expediente da P .D. 0. no valor de
Cr$ 10,00, a fim de receber a cerdi

requerida:

Processos:
N. 1 .001 .330-5-1 - Wal(redo

rinha Netto - matricida a.' 13.581 .
N. 1.029,5(5 53 - 1)ia ima Gome-

- matricula número 984.
N. 1.019.250-53 - Mruieta Car-

valho de Sonsa.
N. 2.000.010-54 -	 ária

da Cunha Dantas.

Compareçam para rececler de,:umentos•

Proce!,ses:
N . 1.004 .53-1-54 - David Fair;to

.

N. 1 .011.299-52 -	 cranar
Cantão - matricula número 32 ;:i21 .

Inda se lê
3. 23.3t1-50;

bid e	 lê
c7.,; ,̀s4-53;
ror 5.727.765-53 - onde se 16 Es-

-2, !a der Otaviaro 64, laia se: Estra-

mero 3.770.

SECRETARI N GERAL_ DO
INTERIOR E SEGURANÇA

R.,:go 466, -	 obe-Serviço de Expediebte
Gceicias as prescrieues legais.

Esca.a de licen-;a -préinio	 Processa 5 Cc, .611 - 53 - ()nue se lê
pelo Exmo. Sr. Secuelário	 Rua Sccadura Caoral,
interior e Seaurança, cumor pie ues-	 causam;
pacho exarad!, em 13-2-54, no processa 	 Acrescente-se por ter sido omitido:

, 1.1)30.036-53:	 1 Free, 5'. 7:27.015-53 - Joao ch.s San-
Nome - Maria da Glória Souza os Nogueira, solicaundo licença paia

Pinto,	 olocar unia tabuleta para tina elei-
Cargo e categoria - Escriturário,

.:lasse G.
Matricula n. 45.726,
Periodo	 De 1-4-34 a 31-5-54 (1."

..eriodc) .
Prazo - 2 meses,
Tempo base - Ca 19-9-45 a 17 do

-..etembro de 1950.

	

.-tu	 Anst cies Meter, leia-se:

	

fl!"	 cipo;

	

C	 le 3.703.147-53 - SaySo
:ir	 39 .17111s As.,un-;,,,, loja_ se 	

2_4-53:	 _ Oyro cc Mede:ros As-
Acr: - ..nte-':o por ter ,.ida

221-5'? - tor ,e	 Po--	 p r	 or !ir s, 1.5 Ru's.
5o2- ,-'1005 1 0 hemiea	 2ara	 "" • "'	 F ox, leia -se	 Rua	 Guirr:11

uil.a	 pa, a	 í; 1'.

arais á rua PiumOl, 61, em Bonsu-
, :•sso.

Retificação do Boletim ri. 13, publ..-
tdo na Diario Oliciol Ge 13 do co:-
nue, por ter saldo com inctmeções.
Proc. 1.00,305-54 - onde se 15
irivaJdo Alvaro pinneiro, leia , 52 No-

r mIdo Alvaro Pinheiro L0117:
flrle se lê orne. n. 1.02.723-53,

Retificação do Boletim o. 12, pu-	 _s.E.. 1.028.793_53:
.3Lcado no Diário Oliciai Ge 6	 (1(.,t -

)nde.se lá 1.20,0-54,ente, por ter .sa.do com	 5. 10." 70-24:
Onde .Se lê:

Dw.)ercal.o,
Leia-se;

Lupercalic;
Acreseenn-se por ter sido omitido:
Proc . 1.043,30 - Nnzaren Dact,vo

.:os Santos' 	 otavjaon 84;
'Orno guardo da policia de Vi311.11-	 1 :oe	 5. 707.F.ia5 -53 - onde sP lê

Itideterido.
Onde se lê:

Lua-se:

7 620.304-50, leia-se:

3.708.533-53, Jela-ss:



SCRETARIA GERAL DE
ECDUCAÇJ25.0 E CULTURA

- pela assiduidade, zelo e bõa vos
fade na execução de suas tarefas.

N. 223:
elogiar o escriturário classe G, ma-

trícula 35.475 - Emilia Guimarães -
pelo zelo, interesse demonstrado como
substituta da coordenadora do Sete
de Arquivo.

N. 224:
-elogiar o oficial administrativo classe

K, matricula 13.815 - Luci Meireles
Beleiro Berreiro - pela assiduidade
e colaboração prestada como ccordr
:lar do Setor Arquivo.

N. 225:
elogiar o oficial administrativo classE

K - Leonor Pereira Rangel - matri-
cula 9.022, pela assiduidade e perfei-
são nos trabalhados que lhe foram atei
buãdas.

N. 226:
elogiar o almoxarife, classe I - Lú-

cio Pinheiro de Carvalho - matricula
o ° 76.713 pela colaboração e 13,3a von-
tade na execução das tarefas que lhe
foram atribuídas.

I+. 227:
elogiar o escriturário classe I, matri-

cula 3.257 - Luiza Stela de Abrem
Miranda - pela pontualidade, inte-
rase e zèlo na execução de suas tare-
fas.

N. 228:
elogiar o técnico da educação padrão

P - Elite> Duque Estrada Meier -
matricula 24.566 pelo espirito de cola-
buração e eficiência demonstrados uas
`araras que lhe foram atribuidas.

229:
elogiar o bibliotecário classe N -

Maria Isabel Ferreira - matricula nú-
mero 16.129, pela competência, disci-
p lina demonstrados em todos os setores
do E S. E.

N. 230:
elogiar o atenrlente, referência C --

--.7.direina Noglieliss - matricula número
78.078. pela colaboração e perfeito
-ontrôle do expdiexute da E . C .1\1

N. 193
Elogiar o técnico de educação, pa-

drão N, iJandira - Coutinho, matricula
19.882, p lo zelo, proficiência e, sobre-i
tudo, leal lade com que se desobrigou
de suas rduas itinções demonstrando,
em todos 11-IS momentos, grande espirito
público no desempenho do cargo de
Adjunto. I

N. 94
Elogiai o motorista Waldemar da

Silva, in tricula 77.327, pela assidui-
dade, po itualidade e espirito de disci-
plina.

N. 95
Elo g iak o motorista hamar Ferreira

Braga, Matricula 77.013, pela assidui-
dade, p ntualidacle e espirito de dis-
ciplina.

N. 196
Elogi

'
 r o zelador classe J - Alvaro

José '.1.ixeira, matricula 3.318, pela
assiduidde. pontualidade e eficiência
na exe tição de suas tarefas.

N. 197
Elog • ar o continuo classe I, matri-

cula 3 399 - Lino Moreira - pela
assidui ade, pontualidade e eficiência
na exe ução de suas tarefas. . •

Boletim n. 42

Expediente cle 20 de fevereiro de 1954

ATOS DO SECRETÁRIO GERAL

Dia 18 de fevereiro de 1954

Portarias:

N. 180
O Secretário Geral de Educação c

Cultura resolve remover, do Serviço
de Divulgação, núcleo 1.292 para o
Instituto cle Educação, núcleo 5.270, o
feitor, classe H - José Pereira Simões
matricula 27.215.

N. 181
Elogiar o professor de ensino técnico

(curso básico), padrão O - Antovila
Rodrigues Montão Vieira, matricula
75.260, pela elevada maneira como se
conduziu no desempenho das funções
de assistente da Secretaria Geral de
Educação e Cultura, revelando sempre,
no exercido de suas atribuições, eleva-
do espirito público além da maior de-
dicação ao estudo e à resolução dos
problemas atinentes ao ensino,

N 182
Elogiar o oficial administrativo, elas-

Ne M - Augusta da Conceição Pires,
matricula 3.413, pelo alto espirito de
colaboração, sendo de responsabilidade
e perfeito conhecimento dos problemas
do espirito público, além da maior de-
administrativos demonstrados durante
o período em que respondeu pela
Chefia do Serviço de Expediente.

N. 183
Elogiar Mary Bornhausen de Faria,

datilógrafo classe H, matricula 61.788,
pela assiduiaade, eficiência, zelo e per-
feito desempenho dos serviços que lhe
foram conliados na 'função de auxiliar
de gabinete.

N. 184
Remover do Instituto Técnico de

Educação Primária, núcleo 1.330, o
professor de 'corso primário, padrão ),
matricula 34.014 - Maria Duque Es-
trada Brandão.

N. 185
Deginar o professor de curso pri-

mário padrão J, matricula 34.014 -
Maria Duque Estrada Brandão - para
a Sede do 16s Distrito Educacional.
núcleo 9.369 - para auxiliar o traba-
lho de orientação e fiscalização do en-
sino primário particular.

N.209:
elogiar o estafeta referência D, ma-

tricula 70.288 - Nizio Asia,usto Rosa
- pela disciplina, assiduidade e zelo
na execução de suas tarefas.

N. 210:
elogiar o trabalhador padrão F, ma-

tricula 38.448 - Acacio Augusto Rosa
- pela assiduidade, .pontualidade e efi-
ciência na execução de suas tarepas.

N. 211:
elogiar o servente, classe F. matri-

cula 9.907 - Alberto Felipe da Silva
- pela assiduidade, pontualidade e efi-
ciência na execução de sus tarefas.

N. 212:
elogiar o servente classe F, matei -

aula 38.318 - \Vilson Corrêa de Melo
- pela pontualidade e eficiência na
execução de suas tarefas.

N. 213: •
elogiar o contínuo classe I, matri-

cula 3.326 - Sebastião Cardoso -
pela assiduidade, pontualidade e efi-
ciência na execução de suas tarefas.

N. 214:
elogiar o escriturário classe H -

Olhada Afonso - matricula 67.325,
pela assiduidade, pontualidade, inte-
resse e perfeita execução das tarefas
que lhe foram atribuídas.

N. 215:
elogiar o escriturário classe G -

Judith Vieira Moreira - matridda nú-
mero 35 536, pela assiduidade, zelo,
eolaboração c interesse pelo serviço.

N. 216:
elogiar, o oficial administrativo classe

I - Helena Maria Scardino - matri-
cula 2.948 pela assiduidade,. pontuali-
dade, excepcional interesse pelo ser-
viço e perfeito conhecimento dos pro-
blemas de protocolo.

Departamento de Saúde
Escolar

COMUNICADO N." 1 - 1954

N 198

3.396 - Edson Mitrano, pela assidui-
Elottar o zelador classe K, matricula

dadc, ¡zelo e eficiência no desempenho
de sufis funções.

r4. 199	 •
Elo iar o zelador classe K, matriculaj

3.395f - Ancônio Rodrigues Coelho -
pela (assiduidade. zelo e eficiência no
desen penho de suas funções.

. 200
El giar o zelador classe K, matricula

3.393 - Rodolfo Rodrigues Gaspar -
pelo l espirito de , iniciativa, dedicação,
eficr•ncia e disciplina demonstrados co-i.

DESPACHOS DO SECRETÁRIOmo -oordenador do Setor Portaria.
. 201	 GERAL

,,z 

E giar o servente classe E, matri-	 Externato Menino Jesus - Processo
aula/ 3.399 -Azuil da Silva Valença o.' 5.506.231-53 -. De acôrdo COM

- ela assiduidade, pontualidade e efi a parecer da Procuradoria Geral, in-
deli ia na execução de suas tarefas. 	 defiro o pedido.

I
'N 202	 Jaime Dantas Maio - Processo nú- :líder/cuia rias F.,eoias Primárias Mu. 
logiar o trabalhador padrão G. ma- nero 3.304.628 . 53. - Atendido, em	 racipais

ric da 5.374 - Abílio Maia - pela vista do despacho no processo número
as+uidade, disciplina e eficiência na _n

	 o
3-P:4-799a	 i-53a publicado no a f)iário

sução ciaia,	 eçao	 de 16
	 f

de e vereircex -	 de suas tarefas.	 u
N. 203	 de 1954,

N. 217:	
No dia 1.' de fevereiro praeirno,,

'logiar o trabalhador referência D,	 ;egunda -leira, será iniciado, èin todos
In, tricuia 73.419 - Djaima da Costa	 elogiar o d atilógrafo classe G, ma- OS ¡justos nirdicos dos Disi.,-,t,,, e,
GÚimarães - pela disciplina, assidui- tricula 76.9.39 - Dieda Meireles Vi- Saade U.scolar (DM I . o exame cle srai-
d i e e zelo na execução de suas ta- dai - iria assiduidade, pontualidadei 	 i	 iae aarigmcora, poro os que desci un se
re as.	 e bõo vontade na execução de . suas natricular pala primeira vez n marri-

. 204:	 tarefas	 aula nova) nas escolas públicas' pri•
-logiar o trabalhador, referência D,	 N. 218:	 alarias municipais

M tricula 73.847 - Antônio Valadares 	 elagiar o trabalhador referenda D. 	 Os exames, a serem, procrssaci.)s 0e.
la disciplina, assiduidade e zel ona matricula 77.559p	 '	 - Neide de Sã - les distritos cio 1:iepartaint'nka :1e Saúde

pela assiduidade, poma !alidade e bem l :sscolas 01,e.leeerjo ao ulano consta:V....!e. edição de suas tarefas,
vontade na execução de suas tarefas.	 de c-, hastrus õssa pot-tacadas na 4.1),:scio

N. 205:	 N. 2l9:	 . )Fici II , . `ieção II, e:cai-drena: da Se-
elogiar o trabalhador referência B, elogiar o oficial administrativo classe -vetaria de !a:sada:sio e el 1 eara, sando
atricula 76.647 - Eduardo José dos Q - ' Elisa de Barros e Vasc-oncelos .pie os tópicos scamintes: são os que

57antos - pela disciplina, assiduidade -- matricula 3.459. ralo e sp i rito 3 ,- 'rd- inter?ssani dire t ary -!ne ao púbico e aos
e zêlo na execução de suas tareias. dativa. perfeita proa nisação e disca responsáveis de mimo, es que (vidram

N. 206:	 plina como coordenadora do Setor de matricida.
elogiar o trabalhador referência D. Protocolo. 	 Os can -lidatos à mitra-ida no .. a 1 pri-

matricula 73.367 - Joaquim feles -n 	 N. 220:	 neira vez) deverá se Sirigir 10 iiSisto
pela disciplina. assiduidade e zelo ria	 elogiar o oficial adm i nistrativo classe fnarlicia de Saúde Escola- ai ./M l a que
execução de suas tarefas.	 J. matricula 38.726 ___ Ani lha Goram; nertence a escol., ?lit que :lesa: . m ma-
!	 N . 207:	 dos Santos - pala assiduidade, aalo l iai-ti l ar seranre Rerlwnn!lud- de res-

elogiar o estafeta referência D, ma- e interêsse na execução de suas tarefas. nnn-élv,: . l idóneo, levando ca soquini,,s
tricula 68.688 - Paulo Afonso Ribeiro	 N. 221:	 dia-mi:entes:
- pela disciplina, assiduidade e zêlc 	 elogiar o trabalhador referência D, 	 a', eerticU o de idade, que pcSiará
na execução de suas tarefas.	 matricula 77.523 - Zaira Baranna que poderá ser sul)•andda, n a s im falia

N, 208:	 Paria - pela assiduidade, zêlo e bõa tem porária de 60 dia s , Por docomerae
elogiar o estafeta reefrência D. ma- vontade na execução de suas tarefas.	 Sáhil, a loiro do Chefe do 1)1\4:

	

éF	 ..	 1 vs. -": n"'tricota 68.705 - Augusto Pereira Fi- N. 222:	 61	 3, tr	 r---tol d-
lho - pela disciplina, assiduidade e	 elogiar o trabalhador, referência B. 	 Cl a tes .,' - • aa da vacir a - ões ardis
zelo na execução de suas tarefas,	 matricula 77.129 -- LU Martins Roma vario l ica e azai -diftiria, Caie uairao

Inicio dos exames da saúde para
matricula nova

N. 186
Elogiar o dentista classe M - José

Cantizano dos Santos, matricula 56.783
pela exceleme colaboração prestada a
este Gabinete.

N. 187
Elogiar o guarda classe F. mmricatla

37.195 -- Luis Batista - pela exce-
lente colaboração prestada a este Isa
/sinete,

N. 188
Elogiar o redator de ata padrão N.

matricula 61.256 - Wilson Marques
da Silva - pela excelente colaboração
prestada a êste Gabinete.

N. 189
Elogiar o médico classe O, matri-

cula 73.045 - Sebastião Coutinho da
Silveira - pela colaboração prestada
a este Gabinete.

N. 190
Elogiar o tesoureiro auxiliar, matri-

cula 693 - António dos' • Santos No-
gueira - pela excelente colaboração
prestada a êste Gabinete..

N. 191
Elogiar o auxiliar de mecanógrafo

classe E, Matricula número	 -
Washington Carreiro de Oliveira -
pela excelente colaboração prestada a
este Gabinete.

N. 192
Elogiar o guarda classe I, matricula

37.205 - jerônimo de Sousa - pela
exce l ente colaboração prestada a astel
Gabinete.
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para menores que não tenham 8 anos
completos.

Os atestados de vanicanções poderão
ser obtidos nos Distritos Sanitários
(DS), podendo, porém, ser feita a va-
cinação nos Distritos de Saúde Escolar
(DM) que, de acordo com o respectivo
Chefe, tenham possibilidade para rea-
lizá-la.

A idade minima dos candidatos, para
que o serviço médico escolar possa
examina-los, é de 7 anos até 31 de
março, idade abaixo, depende da rea-
bertura das escolas, que aliás, só po-
derão decidir após o período de ma-
tricula quando atendidos todos os can-
didatos de idade exigida.

Nos DM que não puderem efetuar
emissão de caderneta de saúde, será
feito exame parcial, dado direito a ma-
tricula condicional pelo prazo de 90
dias, no máximo, durante o qual o me-
nor deverá voltar ao põsto para exame
completo e emissão da caderneta; se o
matriculado condicional não atender à
convocação para completar exames, terá
sua matricula automática e compulsõ-
riamente cancelada, sendo eliminado da
escola.

Os alunos de matricula confirmada,
isto é, os que frequentaram escolas até
o fim do ano passado, deverão aguar-
dar a reabertura das escolas, em data
que terá ampla publicidade, para con-
firmar matricula, quando então será
verificada a existéncia de caderneta
de saúde.

Os alunos do ano passado que quei-
ram se transferir de escola, aguarda-
rão também a reabertura das escolas,
e, no dia correspondente e transferên-
cias, deevrãu ir solicitar declaração de
vaoa na escola para onde querem se
transferir, cumprindo, á seguir, as ins-
truções que lhes forem dadas.

Em cada escola será afixado aviso,
intui:ando o DM a que pertence, bem
como a localização do seu pósto me-
dico.
Sede des. Postos Médicos dos DM

1. — Escola Celestino ,la
Sio,a	 Rua do lao od,o, 6 — Cen-
tro.

2. DM — Escola Jose Pedro Va-
re a — Rua Joaquim Palitares, 54 —
Estácio.

3." DM. — Escola [),-odoro — Rua
do Gloria, 26 —

4 " DM. — Escola Francisco Alves
— Rua da Passagem, 104 — Boto-
fueo.

5.- DM. — Escola &ido Barcelos
— Roa Barão de Ipanema, 34 — Co
pacat and•

6." UM. — Escola Antônio P. '1(1-
num Quinta da Bõzm Vista, sem mi-
noro — São Cristóvão.

7." DM. — Escola Froncisco Ca-
brita — Avenida Melo Matos, 34 --
Toma.

8.- DM. — Escola Sarmiento
RUA 24 de Maio, 931 — Engenho
NeVe.

9" DM. — Escola República de
Peru — Rua Arguias Cordeiro, 5JS
— Meier

"	 — Escola Azevedo júnior
— Rna Silva Gomes. 55 — Cascadm s.

11. UM. — Escola Conde de Agro
loa,> - Rua Conde de Agrolongo,
— Pentm

12." LM, --- Praça Barão da Ta-
quara,	 jacarepagná.

10,1, — Escola Professor Ca•
ri. ii, Felipe — Rua juniaris, sem Mi-
rue-o	 Marechal arrues.

Oat . Posto do 13," DM. — Etenla
Pará - Estrada do Areal, sem mi-
mem - Rocha Miranda.

14' DM. — Avenida Cesário de
Meio, 1.150 — Campo Grande.

15.° DM. — Escola Professor Co-
queiro — Rua Felipe Cardoso, 228 —
Santa Cruz.

16.° DM. — Estrada do Carie°, 96
— Ilha do Governador.
C.M.P.N.S. do Loreto Galeão.

Os postos médicos f.uncionam nos
dias úteis„ no horário de 8 às 12 ho-
ras, as terças, quintas e sábados, de
12 às 16 horas, às segundas, quartas
e sextas feiras com exceção dos 10.°,
12.°, 15.° e 16.° DM., que principiam
a trabalhada'. às 8 horas da manhã, to-
dos os dias úteis.

Distrito Federal, 3 de janeiro de
1954. — Dr. Gentil Otávio Coelho
de Castro. matricula 17.201, respon-
dendo pelo D. S. E.

Departamento de Educação
Técnico-Profissional

BOLETIM N. 20

Expediente de 20 de fevereiro de 1954

Apresentação:

— Do Artífice. ref. F, mat. 38.625
— Edmundo Afonso — em 17-2-54.

DESPACHOS DO DIRETOR

— Almir Alves — Durvalina Ramos
de Sousa — Maria da Conceição Ramos
— Georgina Mota Madureira — êilberto
Neiva de Lima — Terezinha de Sousa
Maia. — Autorizo, devendo, porém, o
requerente legalizar sua situação em
época oportuna.

— Luis Carlos Felicíssimo de Paula
Xavier. — Levantada a perempção.
Prossiga-se.

— Dulce da Silva Barroso — Loja
Fernando Scorzelo, — Perernpto. Ar-
quive-se.

--- Zacarias Rogério Batista. — Inde-
ferido, em face da Resolução n. 7, por
falta de vaga.

— Floriano Pinto Peixoto. — Com-
pareça para esclarecimento.

ATOS DO DIRETOR

O Diretor do Departamento de Edu-
cação Técnico-Profissional, devidamente

' autorizado pelo Sr. Secretário Geral
de Educação e Cultura, nos Ofícios
as, 337-DET. de 14-10-53 e 342-DET.
de 16-10-53, resolve expedir as seguin-
tes Portarias:

Portaria n. 45:

Designar o Artifice referência "F",
matricula 38:625 — Edmundo Afonso
para o Gin. Municipal Prof. Clóvis
Monteiro, núcleo 9.261, por haver sido
removido do Departamento de Prédios
e Aparelhamentos Escolares para o De-
partamento de Educação Técnico Pro-
fissional.

Protaria n. 46:

Designar o Prof. de Ensino Técnico
interino, padrão O, matricula 74.268
— Nilo Bernardes para a E.E.S.G.T.
Visconde de Cairo. nticelo 7.262.

Portaria n. 47:
Designar o Professor de Ensino Téc-

nico (Curso Básico) interino, padrão
O matricula 78.534 — Maria Clara
Guimarães Petraglia Arnoult para o
Ginásio Municinal Professor Clóvis
Monteiro núcleo 9.2E1,

Portaria n. 48:
Designar o Inspetor de Alunos classe ,

G matricula 330 — Iraci Santos Sal-
gado para a E .E.S.G.T. Princesa Isa-
ael núcleo 260.

Protaria n. 49:
..Designar o Trabalhador referência D
amtricula 73.410 — Ruth América Cou-
to para a E.E.S.G.T. Rivadávia Cor-
rea núcleo 3.260.

Protamia n. 50:
Designar O Oficial Adrninisi ativo clas-

se M matrícula 3.462 — Martinha
Bola para substituto eventual do respon-
sável pelo núcleo 9.260 — ( 'ficial Ad-
ministrativo classe J matríct a 34.509
Pedro Francisco Barges Filhe

Serviço de Expedie te
Expediente de 19-2-5	 je

Boletim n. 34

DESPACHOS DO SECREI
GERAL

Dia 18-2-54

N. 4.140.087-49 — Agostii !to An-
demoro Lara Fortes — Ao ESi . Auto-
rizo, em termos. Faça-se o exi Kliente
devido.

N. 4.140.202-49 — Bianor le Me-
deiros — Idem.

N. 4.146.837-52 — Licinio , ose da
Costa — Autorizo o empenho tvi ter-
mos. Ao FSA.

N. 4.453.460-53 Compan da de
Seguros Varejistas — Atorizo a -emis-
são, nos termos do parecer do a Di-
retor do D.P.M.

N. 4.148.979-54 — Espólio Fe-
lipi Marques Alvim — Ao FSA. kuto-
riso, em termos. Faça-se o expe, iente
devido.

N. 4.800.568-54 — Humberto ,essa
de Vasconcelos — Ao DCB. Aut rizo,
em termos. Faça-se o expedientt de-
vido.

Dia '19-2-54

ATOS DO SECRETÁRIO GER kl,

Designações

Pela Portaria n. 55, de 19 do mês em
curso, do Sr. Secretário Geral de Fi-
nanças, foi designado para ter exora cio
no Serviço Mecanigráfico, o Auxiliam de
Mecanógrafo, Ref. G, matrícula nó te-
ro 78.617 — Carlos Câmara de Sm ta.

Pela Portaria it. 56, de 19 do r es
em curso, do Sr. Secretário Geral de
Finanças, foi designado para ter es r-

Serviço de Expediente
Expediente de 20 de fever2-iro de 19N
ATO DO SECRETARIO GERAL Dl

16 DE FEVEREIRO DE 1954
Portaria n.° 209 — O Secretaro Ge-

ral de Saúde e Assistência: Resolve
remover, do Department° dr Assis.
tenda Hospitalar para o Departamen-
to de Higiene (8.° D.S.), o Enfermei
ro el. J — Interino — Durvatina Le-
andro Coelho dos Santos, ma.;. nu-
mero 65.180,

(Republicada por incorreeõesi.

• Ato de 17 de fevereiro de 1954
Portaria n.° 212 — O Secretário

Geral de Saúde e Assistrnciat Resol-
ve remover, do Hospital aiirai Carlos
Chagas IDAH) para o HosWia l Dis-
rensário Carmela Dutra (DAID, o
Atendente ref. E, — Anchara Ramos
da Silva, mat. 45.410

(Republicada por incorredir-isi
Ato de lg de fevereiro de 1954

Portaria n.° 231 — O Secretário Ge-
ral de Saúde e Assistência: R,esolke
designar para ter exercido no De.-
partamento de Assistência j-folpit-allt,
o Médico padrão O — Miguel cie Vos-
concebs, mat. 27:325.

Portaria n. 51:
Remover o Professor de Curso Téc.

nico padrão O matrícula 2.933 —
bel de Góes Bezerra da E.E.S.G.T.,
Rivadávia Corrêa núcleo 3.260 para o
Colégio Municipal Paulo de Frontin
cleo 5.262.

cicio no Departamento da Renda Mer-
cantil, o Oficial Administrativo cl. Q,
matrícula 1.031 — Eugênio AIO.

Remoção

Pela Portaria n. 57, de 19 do mês em
curso, do Sr. Secretário Geral de Finan..
ças, foi removido para o Departamento
do Tesouro, o Oficial Administrativo
cl. O, matricula 20.965 — Cézar Ma.
vignier Colin.

Portaria n. 4, de 10 de fevereiro do
1954 — O Diretor do Departamento
do Contencioso Fiscal: Resolve desig-
nar para ter exercício no 4/CF. (Ser-
viço de Correspondência) O Oficial Ad-
ministrativo, classe J, interino, matrí-
cula 78.594 — Dora Possas Feijó
que fica assim incluído no Núcleo nú.
mero 1.530.

Jairo Sentia de Oliveira, Diretor.

Portaria n. 5, de 10 de fevereiro da
1954 — O Diretor do Departamento
do Contencioso Fiscal: Resolve remo.
ver do 4/C, (Serviço de Correspondên-
cia) para o 2/CF, (Serviço de Cobran-
ça Amigável), o servente Classe F,
matrícula 33.735 — Romeu Danti Fei.
tal, ficando assim incluído no Núcleo
n. 1.531.

Jairo Sentia de Oliveira, Diretor.

Portaria n. 6, de 15 de fevereiro de
1954 — O Diretor do Departamento
do Contencioso Fiscal: Resolve desig-
nar para ter exercício no 2/CF. (Servi-
ço de Cobrança Amigável o oficial ad-
ministrativo, interino, classe J — ma-
trícula 78.601 — Darly Strauch —
que fica assim incluído no Núcleo nú-
mero 1. 531.

Jairo Sentia de Oliveira, Diretor.

Portaria n.° 233 — O Secretário Ge-
ral de Saúde e Assistência: Resolve
designar, para ter exercício no De-
partamento de Higiene, o Enfermeiro
cl. J, Interino — Raimundo Gervasio
de Lima, mat. 64.035.

Portaria n. 0 234 — O Secretário
Geral de Saúde e Assistencia: Resolve
tornar insubsistente a Portaria il. 2'3E,
de 18 do corrente, que removeu ao
Departamento de Tuberculose para o
Departamento de Higiene til.' > D.S.),
o Servente	 — Alda Amaral Lo-
pes, mat. 64.308.

Portaria n.° 235 — O Secretário ce-
ai de Saúde e Assistência! Resolve
iesignar para ter exercício no Depar-
amento de Higiene, o Diretor de Es-
abelechnento padrão CC-5 — Arnaldo

: éo, mat. 59.192.
Portaria n," 236 — O Secretár:o

C eral de Saúde e Assistência ! Resol-
3 remover, de seu Gabinete para o
• partamento de Higiene. o Oficiai-
A iministrativo cl, J — Primuia D:as
a it. 46.081.

Portaria	 0237 — O Secretário
G mal de Saúde e Assistench lesc,1-
ve remover. do Departamente de As-
si: encia Hospitalar para o Deoarta-
m nto Municipal da C,'1111A e °o
• olescente, o Fli.ler.Wino Lncarre-

SECRE:TARIA GERAL
DE FINANÇAS

SECRETARIA GERAL DE
SAÚDE E ASSISTÊNCIA
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Abenir Sampaio - 9.723 -
Médico pd. O - DTB - H. S. S.
Maria.

2 - Acélio Cotino 67.771 - Médico
pd. O - DTB - H. S. S. ara.

3 - Adão Manoel Pereira Nunes
-- 56.023 - Médico pd. O - DAH -
II. G. M. Couto.

4 - Adélio Pereira Caldas - 27.750
- Enf. cl. J - DHS - 9.° D. S.
27.289 - Médico pd. Q DTB - H.
D. Anchieta.

6 - Agnaldo SantéAna Paixão -
35.038 - Trab. ref. D - DAII - H.
G. R. Faria.

7 - Aladir Virgílio Maia - 31.652
- Atendente ref. E - DTB - H. A.
G. da Silveira.
33.525 - Zelador ref. J - DHS -

8 - Alair da Costa Giesteira -
9 - Alayr Guterres da Silveira -

14.° DS.
2.126 - Médico pd. O DTB - H.
S. S. Sebastião.

10 - Alcides Moraes Leoni - 16.103
- Dentista - SGE.

11 - Alcino Cockrane de Afonseca
Júnior - 34.876 - Médico pd, O -
DAH - H. G. P. Socorro.

12 - Alda Peixoto da Silva 36.061
- Op. de R. X. ref. J - DAH -
H. G. Moncorvo Filho.

13 - Alípio Mendes Vaz - 28 497
- Médico pd. O - DTB - H. S.
Maria.

14 - Abércio Pereira - 57.758 -
15 - Afonso Adrião de Magalhães

Médico pd. O - SGA.
- 28.095 - Trab. pd. E - DAT:. -
H. G. P. Socorro.

16 - Alexandrino José Ambrsóio
- 34.848 - Op. de Raios Tal - DAB
12. 0 D. Tule,

17 - Alayde Guimarães Costa -
26.079 - Of. Adm. ci. K - DAH -
H. G. Moncorvo Filho.

18 - Alfredo Nogueira de Castro
19 - Alice Feitosa Gurgel - 34 677

- 30.443 - Médico pd.0 - DAR
- H. G. P. Socorro.
- Enf, ref. J - SGE.

20 - Alice de Barors Pinto - 17.629
Enf, cl. k - DTB - H. A. An-
chieta.

21 - Alcides Firmino da Cruz -
36.049 - Oper de Raios Z ref. J
- DTB - 5 ° D. de Tub.

22 - Alcides Gonçaices Lopes -
1 970 - Médico pd. Q	 DTB - 13.°
D. Tub.

23 - Alice Matos de Oliveira -
67i265 - Atendente Ref. E - DAR
- H. G. Chagas.

24 - Almerinda Machado e Silva
- 10.637 - Dentista cl. L - SGE.

gado cl, M, Ivone da Rosa Lar, ma-
tricula 1.600.

Portaria n.° 238 - O Secretário Ge-
ral de Saúde e Assistência; Resolve
remover, do Serviço de Recreação
Hospitalar para o Departamento de
OlaNs e Instalações, o ArLfice iate-
rência C - Judiaaia Lírio, mat. na-
Mero 76.665.

Portaria n.° 239 - O Secretário Ge-
ral de Saúde e Assistência: Resolve
remover do Departamento de Assis-
tência Hospitalar para o Departa-
mento de Tuberculose, o Atendente
ref. E - Glória da Silva - mat., na-
nireo 73.380.

Portaria n.° 240 - O Secretaaeo Ge-
ral de Saúde e Assistência: Resolve
remover, do Departamento de Tuber-
culose para o Departamento de Higie-
ne (6.° D.S.), o Trabalhador rei. B
- limbelina Glech, mat. 61.252.

Portaria n.o 242 - O &cre ia:Leio Ge-
ral de Saúde e Assistência: Resolve

.remover, do Hospital Geral Getúlio
Vargas (DAH), para o Hospital Les-
.:Pensário Carmela Dutra (DAH), o
Atendente ref. E - Dulce Fernandes
Ribeiro, mat. 73.421.

Portaria n.° 243 - O Secretário Ge-
ral de Saúde e Assistência: Resolve
remover, do Hospital Geral Gettaio
Vargas (DAH), para o Hospital Dia-
pensado Carmela Dutra (DAH), o
Atendente ref. E - Dora .F.'ernandes
Ribeiro - mat. 73.422.

Portaria ri.° 244 - O Secretario Ge-
ral de Saúde e Assistência: Resolve
remover, do Hospital Geral Rocha Fa-
ria (DAM, para o Hospital Geial
Getúlio Vargas (DAH), o Técnico de
Laboratório ci. J - interino - Ceci-
lio Jorge Elias Daher, mat. 49.339.

Portaria n.o 245 - O Secretário Ge-
a1 de Saúde e Assistência: Resolve

remover, do Departamento de Tuber-
culose para o Departamento de Assis-
tência Hospitalar (Hospital Geral
Rocha Faria), o Trabalhador padrão
F - Gerson Vieira de Sousa, matri-
cula 4.412.

Portaria rao 246 - O Secretário Ge-
ral de Saúde e Assistência: Resolve
remover, do Departamento de Assis-
tência rlospitalar para o Departa-
mento de Higiene (13.° D.S ), o Aten-
dente ref. E - Leonidia Avila Reis
- mat. 44.261.

Furtaria n. o 247 - O Secratarlo Ge-
ral de Saúde e Assistência: Resolve
remover, do Departamento de Tuber-
culose para o Departamento de Hi-
giene (9. 0 D.S.)-, o Atenden'e ref. C
- Maria do Carne ode Assunção -.
mat. 61.837.
• Portaria a° 248 - O Secretar i o Ge-
ral de Saúde e Assistência: Resolve
'remover, do Hospital Geral Carlos
Chagas (DAH), para o tIostetal Ge-
ral Rocha Faria (DAM, o trabalha-
dor ref. D - Zulleica da Silaa, ma-
tricula, 49.221.

Portaria n.° 249 - O Secretár-o Ge-
ral de Saúde e Assistência: iesolve
remover, da Escola de Entermeiras
Rachel Haddock Lobo para o Depar-
tamento de Assistência Hospitalar
(Hospital Geral Rocha Farta', o tra-
balhador ref. B Alaide de Almeida
Corrijo, mat. 74.639,

Portaria ne 250 - O Secretário Ge-
ral de Saúde e Assistência: Rascava
remover, do Departamento da Assis-
tência Hospitalar para o Departa-
mento de Higiene 19." D S.1, o Aten-
dente ref. E, Maria da Silva, matri-
cula 36.311.

Portaria n. o 251 - O Secretáro Ge-
ral de Saúde e Assistênc ia: Resolve
'remover, do Departamento Munici-
pal da Criança e do Adolescante para
o Departamento de Assistancia Hos-
nitalar (Hospital Geral Peais) o hen-
iermetro cl I - Itubilde Peixoto ma-
tricula 45.959.

Portaria o." 253 - O Secretário Ge-
ral de Saúde e Assistência: Resolve
remover, do Departamento Municipal
de Crianças e cio Adolescante para o
Departamento de Assistência limou:a-
i:Ir (Hospital Geral Jesus). o Tra l ia-
lhictor ref. D - Balbina Paes da
Va , ma t . 43.460.

Portaria n ° 25a - O Secretár i o Ge-
ral de Saúde e 'Assistência: Resolve;
remover, do Departamento de Aaeis-'
tência Hospitalar para o Depariatal

mento Municipal da Criança e do
Adolescente, ¡o Enferraleiro Encarre-
gado cl. M Inali de Matos Braga,
mat. 19.450.1

Portaria XL.° 256 - O Secretário
Geral de Saúde e Assieeféncia: Resolve
remover, do Departamento de Assis-
tência Hospitalar para o Departa-
mento Municipal da Criança e Co
Adolescente,) o Atendent eral. E --
Isa Reis Martins, mat. 26.733.

Portaria ri.° 256 - O Secretário Ge-
ral de Saúde e Assistência: Resolve
remover, d Departamento de Tuber-
culose para; o Departamento de Assis-
tência Hoapitalar (Hospital Geral
Carlos Chagas, Subposto de Taquara).
o Trabalhador ref. D - Leobina da
Silva Ramas, mat. 65.704.

Portarian.° 257 - O Secretário Ge-
ral de SaúJde e Assistência: Resolve
remover, do Departamento de Higiene
para o Departamento de Assistência
Hospitalaa, o Médico padrão O - Da-
vid Fuchs, mat. 55.954.

Portaria n.° 258 - O Secretário Ge-
ral de Saúde e Assistência: Resolve
remover, :do Departamento de Assis-
tência Hospitalar para o Departamen-
to Municipal da Criança o do Adoles-
cente, o Trabalhador ref. D - Elvira
de Almefda mat. 43.571.

Portaria ri." 259 - O Secretário Ge-
ral de Saúde e Assistência: Resolve
remover, do Hospital Infantil (Centro
de Tratamento) da Toxicose), para o
1. 0 Distrito - Cheche Dr, Mário Ra-
mos, do: Departamento Municipal ca
Criança( e do Adolescente, o -Enfer-
meiro ci. J - Interino - Ibraina Te-
flori° de Andrade Costa, mat, 73.858.

Portaria n° 260 - O Secretário Ge-
ral de [Saúde e Assistência: Resolve
remover,a Escola de Enfermeiras
Rachel/ Haddock Lobo para o Depar-
tamento de Assistência Hospitalar, o
Trabalhador ref. B - Juraci Lima ao
Nascirriento - mat. n.° 37 433.

Portaria 0.0 232 - O Secretario Ge-
ral de' Saúde e Assistência: Resolve
colocar a disposição de seu Gabinete
o Enfermeiro cl. J, - Interino -
Maria; José de Melo Lima - mat. ira-
mero 35.575.

Portaria n.° 241 - O Secretario (ie-
ral de Saúde e Assistência: Resolve
colocar á disposição de seu Gabinete
por 30 dias, o Trabalhador ref. D -
Leni ;Melo Coreia da Costa, mat, má-
mero 72.361.

Ato de 12 de fevereiro de 1954
Podaria ri.' 178 - O Secretário Ge-

ral de Saúde e Assistência: Resolee
remover, do Departamento de Assis-
tênMa Hospitalar para o Deaartamen-
to Municipal de Criança e cio Adoles-
cente (2.° D. Praça da Bandeira . o
Atendente ref, E - Inez Maria dos
Santos Boavista, mat. 46.167,

(Republicada por incorreçães).
Despacho em 17 de fevereiro de 1954

Eunice de Gusmão Klempaul (Pro-
cesiso ri." 1.055.531-53) - 1. Aprovo;
2. publique-se; 3, Ao SSA.

Escala de Licença-Prêmio
Eunice de Gusmão Klein arzl - En-

fermeiro cl. J - Interino - ma, nu-
mero 58.548.

; Prazo de licença: 3 masos,
Periodo da licença: 15-3 a 15-6-54.
Penado básico: 19-6-48 a 17-6-53.

) (Republicada por haver saldo com
incorreções).
; Por despacho de 12-2-54, exarado

rio processo n." 6.003.868-N4 o •Exce-
lentissimo Senhor Prefeito do Distrite
Federal oprovou a relação do pessoal
que trabalha com Raios X ou subs-
tâncias radioativas - 1954 (art. 2»
do Decreto n.° 9.734. de 2-5-491.
' Relação do pessoal que trabalha com

aios X ou substâncias radioativas -
1954.

Pessoal que trabalha com Raios X
au substâncias radioátivas - Exerci-
da de .1954.

Rela não organizada nos termos do
artigo 2. 0 da Decreto n. 9.734 de 2 de
maio da 1949.

N.° de Ordem - Nome - Mat. -
Cargo ou função el. - pd. ou ref.
- DeperuPrc'.3...

1

 N.° 37 - Antônio Caio do Amaral
- 1.809 - Médico pacirfue Q -
DAR - H.G.C. Chagas.

N.° 38 - António Campos Vieira
- 67.772 - Médico padrão O -
DAF - H. do Servidor.

N.° 39 - António Cesarino Rangel
- 1.810 - Médico padrão Q -
DAH - H. G. Jesus.

N.o 40 - Antônio Cereto - 3.091
_ Trabalhador padrão G - DAH
- H. G . P . Socorra.

N.o 41 - Antônio Fernandes da
Paz - 19.430 - Trabalhador , pa-
drão G - DAH - H.G. Jesus.

N.o 42 - Antônio José Pereira Rego
- 35.083 - Médico padrão O -
DTB - H. S . S . Sebastião.

Ne 43 - António Manuel Gondirn
da Fonseca - 67.326 - Técnico de
Laboratório, interino, classe J -
DTB - H.S.S. Sebastião.

N.o 44 - António Rufino Vaz Te-
nório _ 33,172 - Trabalhador pa-
drão E - DAR - H.G. Pedro II.

N." 45 - Antônio Silva - 1.901
- Prático de Laboratório classe J
- DAH - H.G.P. Socorro.

N.o 46 - Arcelino Chiare Miguel
Bitar - 61.604 - Médico padrão O
- DAH - H.G. Jesus.

N.° 47 - Armando de Vilhena Ma-
chado - 37.579 - Medico padrão O
- DTB - H.S S. Maria.

N.o 48 - Aridio Geraldo Orneias
do Couto _ 6(1.446 - Médico pa-
drão O - DTB - H.S.S, Maria.

N^ 49 - Arnaldo Leal Peduto -
61.015 - Dentista classe K - DAR
- H.G.P. - Socorro.

N.° 50 - Ari Cintra Rêgo de Faria
- 55.518 - Médico padrão Q -
DAH - HG M Couto.

N. 51 - Athanasio Kanhet -
55.847 - Operador de Raio X refe-
rência J - DAR - II G M, Couto.

N.^ 52 _ atino Conte - 17.194
- Médico padrão Q - DAH -
H G.P. Socorro

Ne 53 - Armando Purchio Urres
- ;14,445 - Médkio padrão O -
DTB - H.S S. Maria,

N.° 54 - Artur Coelho Lopes -
17.1P2 - Médico padrão Q - DAR
- H D.C. Dutra.

N° 55 - Artur Henriques de PI-
aueiredo - 33 305 - M edico pa-
drão O - DTB - HA P. de Al-
me i da Magalhães.

N o 56 - Augusto Dias Castro -
11.93() - Operador de Raio X refe-
rência J - PTB - 15.0 D.Tub.

N^ 57 - Avelino Alves - 9 1 362
- Médico padrão O - DTB -
Dista Tub. do 2" D.S.

N° 58 - Benito Filippini - 57 590
- Médico padrão O - DTI3 -
H,S.S, Maria.

N.° 59 - Benjamin Ruben -
67.676 - Medico padrão O - DTB
- II.S.S. Sebastião.

N" 60 Belarmino Rodrieues
1.573 - Enferm. Enc. classe M
DAH - H.G.P. Socorro.

61 - Binem Grynkrant
72.384 - Enc Serv referência
- DAR - H.G. Jesus.

N. o 62 - Banis Rimo Granado
17.247 - Enf. Chefe classe N
DAFI - H. pedra Ernesto.

N° 63 - Bráulin Emeado Luz -
22.5e8 - Medico padrão Q - DTB
- IL S. S Maria.

N. o 64 Carlinda Fi gaieiredn pe-
reira - 37.565 - Operador Raio X
referência J - [Yrn - 7" Disp tub.

N o 65 - Carlos Alberto da Silva
- 29.068 - Enf. classe J - DTB
- EI. A . C.	 Ferreira .
N." 66 - Carlos Alberto de Sousa

aramo _ 5 (106 - M edico padrão O
- DT13 - 12" D. Tub.

N." 67 - Carlos Antônio de An-
drade 46.100 - M edico padrão O

FLS S. Maria.
Carlos Dutra de Aze-

380 - Operedo r Rein
refrrer a la J	 DAT1 - H G J-stis.

N. 69 -. Carlos Carla - 34.177 -
M. A ctien pacir^ O -

25 - Alvaro Aderal-o Chaves -
35.978 - Médico pd. O - DTB -
H. A. Anchieta

26 - Alvaro Reis Filho - 1.900 -
Prático de Lab. pd. - Superinten-
dência de Transpr.

27 - Anchises Alves Pinto - 35 265
- O. de R. X ref. J - DTB -
H. A. Miguel Pereira.

28 -Annita Guerra Pègo de Farias
- 16.125 - Enf. cl. E -SOA.

29 - Alberto da Costa Barreiros -
22.592 - Prát. Lab. cl. I - DAR

G. G. 'Vargas.
30 - Aloysio Ribeiro do Val -

24.405 - Trabalhador padrão G -
DTB - 10.° D. Tub.

31 - Amélia de Macedo - 59 205
- Atend. ref. E - DAF - H. Ser-
vidor.

32 - Arnir Bed ean - e8 044 -- Den-
tista cl. k - DTB - H. A. M.
Paaeira.

N.o 33 _ Amira Miranda Pinheiro
de Campos - 7a.1306 - Escriturário
classe I - DTB - 2 D.Tub.

IsT" 34 - Alvaro Vieira da Silvaa - DTB
- 31.831 - Médico padrão S	 N." 68 -
DTB - H.S.S. Sebastião.	 vedo - 32.

N 0 35 - Ana de Faria - 19 447
- Enf. Em:. classe N - DAR -
H.G. Jesus,

N o 36 - António Avelino Pereira	 N. an	 Ca:-)os 1.,h3n
- 30.323 - Trarbalhador padrão E - 10.e03	 eledico c,adrio P	 ^01-3

DAR - 11 GO. Vargas. 	 - H. S. T. Homem.

-
H
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Ao S o” so - 9•793
M-t oriela Na s sa 3 - STF.

N. 72 -	 "?.por-s
_	 __ Ser,' nte classe

•-	 - 4 1) S
N. 73 _	 Viana -

2Ç	 rz.x. rof . J - DTIT'
D

.N! 74 _	 ci L00 0: V • nrn - fl ,s^
P 7. ref. J - \II -

-n
ce , a s ff-	 Chms - 23 33

^^-1 ,. 'o F - SOF.
N 76 _	 JosA Sovelo -

às	 5	 ,--1,-fn •• O __. DTB
(-imota Ferreira.

N 77 ___	 __ 22 .7
- 0oer. r? X. ref. J - DAR -
It'r 'oiel Couto.

N - Ct rir a Fanindes - 32 603
- á t-nA ent e ref . F -

N 79, - Darr os csn o Machado -
49.°4 - no”r. "r? .X. ref. J -
- H ," Curnpriti.

N - Dalva Mric' o rlo Vieira
42. 776 - On", R.X. ref. J - DT11
- 13.0 D. Tub.

N. 81 - Darci de Pinho Barbos
- 25.Pal - M"cl i en padrão O - DAI
- T-1 G R. Faria.'

N. 82 - Darcy Gemes dos Santos -
35.9 56 - Prát rsb. classe G - DAV.'
- R. G. C Chn^as. --

N. 83 - Darei Pinto Soares - 73 053
- M'cl ico padrão O - DTB - H.S S
Selaa 4-ts o

N. 84 - Celso Pereira da Fonse-t
- 16.629 _ Médico padrão O - DAI
- H. do Servidor.

N. 85 - Beatriz Dirme - 39 251 -
Méd i co padrão O - H.A.C. Ferreira
- DT13.

N. 86 - Darei Pereira de Miranda!
- 525 - IVIeclico padrão O - DTB -
D T. do 3.° D. S.

N. 87 - Defhario José de Son sa -
34.798 - Médico nadrão O - DTB -
H C.G. da Silveira.

N. 88 - Danilo de Sousa )
CoimLra Gon^nlves - 36.174 - Me-
elirn nadrão O - DAII - H.G P
Socorro.

N. 89 - Daria de Araújo Lins -
56.021 - Medico padrão O - SGA.

N. 90 - DarcPcio Pacheco - 56 4115
- Tra i-talhador referência D - SGA.

N. 91 _ Décio Fernandes de \I-
melda - 56 017 - Médico padrão O
- DTB - 11 A.C. Ferreira.

N. 92 - Delmo Campos Wanderley
- FR 709 - Técn. lab. cl . I. - Int.
- SOE.

N. 93 - Dirz Sebastião Cammare-
sano - 56.019 - Médico padrão O -
DTB - H.A P. de A. Maa:a11-tes.

N. 94 - Dirah Teles da Conceicão
- 45.282 - Oper, R.X. ref. J.-
DTB - H S.S. Maria.

N. 95 - Dib Gibara - 57.566 -
Médico padrão O - DTB - H.S.S.
Maria.

N. 96 - Domingos Alves da Eilva
Filho - 56.602 - Oner. de R.X.
ferência J - DAII. H. G. M. Couto.

N. 97 - Dominam.. de Lima Mosso/da
- 17.123 -Euf. cl . J - DTB -
II° Disp, Tub.,

N. 98 - Donatello Sparvolli -
67.769 _ Médico padrão O - DAH
- 11.0. Jesus.

N. 99 - Durval Ferreira de Fi-
gueiredo - 10.984 - Servente classe
F - Inst. Médico Pedag. - Osv. Cruz
- 5.0 E.

N, 100 - Edward Felicio Fladdad -
57.881 - Médico padrão O - H.A.M.
Pereira - DTB.

N. 101 - Edgard Teixeira Pinto
- 10 126 - Guarda classe F - SGI
- Pol. Vig.	 -

N. 102 - Edmundo Ferreira de Oli-
veira - 2.062 - Oper. de R.X. ref. J
- DAH - H G.G. Vargas.

N. 103 - Edison Gomes de Queirós
- 37.044 - Oper. de R.X. ref. J
- DAH -

N. 104 - Eduardo Haddad - 36 223
- Médico padrão O - DTB - H S.S.
Maria.

N. 105 - Eurico de 7-Parias Filho
45.953 - Atend. ref. E - DAI1 -
H.G.R. Faria.

N 116 - Elair Carlos de Alcân-
-	 -	 ret. J

- -- ti» li.
1'+ . i	 -	 •- 22 .€57

• re	 J	 .4 11	 -

	

Eu"'	 ey Pcd.usa de
- 27.711 -	 La-

DAH. -

r:.	 - 71,7W.rninuel Brag:
- .713	 nodrão Q -

r H - 1-1 . G . r.1	 C3110.
110 - EllOA .A.!,, es de Moraes

- - Or.= de R X. refe.rão-
i a J - DTB - 16» D. Tob,
N. 111 - Eaelvdes Carvalho de

•11 ,elra - 22.710 - dico padn o
) - DTB. F.S.S. I ria.
N. 112 -	 - 7.683

- M^ .-"-o padrão O - SOA.
N. 113 - Fpliio Jahara - 57.514

- M.di) padrão O - DAH - H.G.
Vargas.

N. 1 14 - Eelirto de Bastos Coi m-
-ro - 1. 74 6 - Médlzo padrão Q

HPS.
'. 115 - Pol lope Antônio

' - 57.511 -	 tlico padrão
' - DTB. T '1 Sa'--tião.

N l l s - Felisrmi- o Gomas dos An-
'os - 72 91? - Pis-ai de :Rit!isme
-la sse G - DHS - 10.° Distrito Sa-
-iitério.

N. 117 - Fláv!o Pereira Ran gel -
.4 76 - Médico padrão O - SOE -

'nro.
N. 11° - r • vio Popne de Figuei-

-edo	 29.7°9 - --".^o padrão Q
- DTP - 11.5 S. Maria.
N. 119 - Fey.m^^ A n . dr! Almeida

- 87,a" - Toe. Lab. closse
- Interino DTB - H.S.S. Ma-

1R

N. 120 -	 "ol-elles Mo"-
- '^" - "^g,,n r-drãO

• - DAH 14.0.0. Vargas.
N. 121 - Parnando 111,-o.navist0

- Médico padrão Q - DAH
- r-rpq.

N. 172 - Francisca da Costa Nova
- ã°	 - Méd ion n^' ,-;'o O - DTP
_ 14 . A P . A . '",-qc1Mnr.

N. 197 ._	 de
- ao 124 - P-st ico Labora-

ol -sse	 - e r. 4.
N. 171 - Fra^-'--- C---êa -6.451

- padrão G - DAH
• 0 . 0 Varo.nr.

_	 "Prc--re -12.399
- MéA i^o padrgo) O - S.G.A.

N. 1 7e - r-Nin	 - 40.851
- Aton d onte rofo"'^^ io r; 5 G.A.

1\T
- 070 - 12," Tab. cl. I - DAF
- n G. \ror-os.

N d,„

	

"M . P .21	 r‘adrão
- " T.	 enne cromm

• 1.-fto	 Affevn,n et. A ve-
- Rr . ln 4	 M,d1C0 padrão O -

ryr-R. 	D.
N. 430	 091 Ril-ot ro - 1.972

Padrão Q - Serv. Diag. Pul-
.rrosar,

N. 121 - ntlhertn Net o - 2.n4n
- R.X ref. J - DTH -
D. Tu),.

N. 173 - Gilborlo 1ri(-3 81 - 9.007
- Oper . r..x. rei. J - DAH -
'7.n. Moncorvo Filho.

N. 133 - Gisélio 'T'Pnn pr de Abre)

	

_ 0 , 000 _"./r/.-"--,	 n - S.G.I.
N. 134 -	 Ribeiro dos

- 1 .707 - "'Ar!. Lab. el. 3 -
Trt . PAH - T P.S.

N 05 - Gris,avo Arial/st()	 --

	

53.O'7 	 padrão O
- DTB - 15° D. Toh.

N. 170 - Gustavo de Moraes -
7 1.74 1 - Pnfr-r,o,iro vlasse J -DAH
- Vargas,

N. 177 -	 rt•-• sonsa Alem
- 's .747 - Operador R.X. ref. J

N - 178 - Géc io Pin to de
- 44.024 - Médico padrão O -

S.0 .E.
N. 129 - Fortunée Woineff Orla-

- 12.400 - Dant. cl. L -

N. 140 -	 S.°1111 1n4axmile
34.900 - Dentista - S.G.E.

N. 141 - 11r.milton	 -
35.114 - .MMirso padrão D - DAH
- 11.G. Jen:15.

N. 1i2	 Heitor	 d_ ¡tuia
-- 2.112 - 1\"i1cc padrão O

- DTP - D.T. do 4." D.
ri. 1 ,13 -	 -non F Moira

- M;clico pacl:.::o 1 - MB.
11 P.S. Maria.

N. 1 ,14 - 1Raro1do Voigt lkinyer -
56.134 -	 padrão , - DTB
-

N." 1 ,15 - Hélio Galati - 57.262 -
Méd:cu pacitã..o O - 1313. H. S. S.

N" 146 - Hélio Noronha Machado
- 33 121 - Oper. R, X. 'el. J -
DAII. - TI D. Mayer.

N." 147 - Hállo Pessoa dt Oleira
- 3 814 -- Dentista cl. K - S G.
E.

N.° 148 - Heliodoro Costa - :3 310
- Medico oadião O - DTB - 4.' D.
SUb.
N." 149 - Ileraclito da C,	 Vai

Filho - 17 22¡ - Prat. La	 cl.
- DAH - HPS.

NI' 150 - Eienrigue Bueno BasAio
- 1.855 - Medico padrão Q - DAI-1
- I-IPS.

N.' 151
- 8.611

- H. G. C. Chagas.
N. 0 170 - Jaime Pondé - 55 962 -

Médico padrão O - DTB - H. S
Mirres Homem.

N" 171 - Jaime Monteiro Duarte
- 5.509 - Médico padrão O - DAH
- H G. G Chagas.

N" 172 - Jaime Naslausky -
59.770 - Médico padrão O - DAR
- HPS.

N 173 - João Batista Martins -
17.222 - Tem Lab. el. J - Int. -
DAR - H. D. C. Dutra.

N." 174 - João Batista N'agUaira
- 68.700 - Técn. Lab. cl. J - Int
- SGE

N.° 175 - João Batista Pulguedo
Filho - 1.859 - Médico padrão Q
- DAH - 11 Pedro Ernesto.

1 N.° 176 - João Batista Sa'enia
Garcão Ribeiro Júnior - 19.300 -
Dentista cl. L - SUE.

N" 177 - João Lourenço Correia
cio Lao - 22.531 - Méchro patão
O - DAH - TI. O c; V:11"21,1S.

N" 178 - ,João Jacinto de i r.^:1
- 19 473 - Médico padrão R -
- HP..

N" 179 -- José Ga1 1, 1 - F41 ra' -
Méc?ic.o padrão O - DTB - H. S. S.
Maria.

N'' 160 - Jorge Barril Sardirihn --
11)J a0 - Médico padrão Q - DAII
- H G. Jesus.

N» 181 - José Pinto Ferreiri Al-
ves - 60 745 - Médico padrão O -
DTB - II. S. S. Maria.

N." 182 - João Firmiano Furtes -

	

19.5 1 6 - M éd i co padrão Q	 DAH
- 11, G, Jesus,

N" 183 - João Ferreira rbote
nnr,	 ..e>f	 •-•	 --

N. 184 - João Martins Castelo
Branco - 17.203 - Médico pd. Q -
DTP - 11.A.M. Pereira.

N. 185 - João Merrlos de rarva-
lho - 32.257 - Oper. R. X ref. 3 -
H.S.S	 Sebastião.

N. IN; _ João Rabelo - 77 9111 --
Oner. R.X. ref. J - DAR. P. B.
11'1,oiro.

N. 1 07 - João Tri-a-M-rn rIo rçoift
61.797 - Oper. R X. ref. J -

DAR. 11.0 c; Varrias.
N 168 _ João Ternotbo do Litria -

	

61.199 - Opor. R..X. ref. J	 DAH.
- VartraS.
14 189 - .7o5o ¡Volva Torros

43.975 - (Doer. R.X. ref. J - DTB
- TI A r". Ferreira.

N. 190 __ .Tonna rarnnos rani/tio? -
37 444 - Trab. ref. D - Aposenta-
da.

N. 191 - :Joaquim rtorn os do Al-
meida - 22.580 - Dentista cl. M -
1141-1-r-TT,S,

N. 197 - Jnanulm To milo n troles
J- 29 615 Trab. pd. E - DTB -
13.° D. Tub.

lel -_ -~s	 41-nir1.
1.874 - Médico pd. Q - DAH --n
11PS.

N. 194 - José Cah-ol de Ma°"do
- 56.520 - Doer. R X. ref. J -
DTP __ H.S R. Sohnstião.

N 195 - ,Tosà• Candidn
46.77 - Mé'dico pd, O - DAH -
TI.)). r1n Mélpr,

N. 1 06 - José de rnetrn - 43 nps
- Médico pd. O - DTB - 14. 0 D.
Tub.

14. 197 - José Corr pta r.,nr,et ,
1.974 - Prát Lab el. TI - S0E.

N. 198 - José Estevão C'o rroia -
29.520 - m4dico pd. O - H. A. M.
Pereira DTB.

N. 199 - José Il'arin da -
1.728 - Servente cl. F - DAR -
H.P.S.

N. 200 -- JosA da Fonseca lvo,o‘s -
30 130 - Dentista el. N -

N. 201 - José Francisco da Sil"a
- 6 533 - Servente el. F	 SGE
(I.M.P.O. Cruz).
N. 202 - José Lins Mon'.e.tr.) da

Franca - 43 832 - Médico pd. O

14. 205 - José da Nóbre ga Ceza-
*Mo Filho - 60.526 - Tée.n. Lab.
sl. J Int. - DTB 2. 0 D. Tida
N. 206 - José Nunes da Costa -

9.355 - Médico pd. O - SGA.
N. 207 - José Nunes da Silva -

, 1.032 - Médico pd. O - 0113 -
° Tub.
N. 208 - José Ribeiro - 30.135 -

1 enttsta el. O - SOE.
N. 209 - José Severino da Silva

I nho - 11.787 - Médico pd. Q -
I AH - H.G M. Couto.

N. 210 - Jessé Randolfo Carva-
11 5 de Paiva - 53.425 - Méoico pd.
Q - DAH - H.G M. Couto

g . 211 - José Ribamar &ries -
3t 241 - Médico pd. O - DTA --
H G.G. da Silveira.

- Hernani de Padua Newrão
- Médico padrão O - - DTB

- 5." D. 'TUb.
N." 152 - Hernarie Alfredo 3egue•

no Genu - 61.665 - Médico ladrão
O - DHS - H. C. Curupaiti

N." 153 - Fluida de Jesus
Freire - 2.074 - Médico pad áu O
- S G E.

N." 154 - Hildebrando Mor a da
Silva Filho - 34.560 - Mediei pa
rirão O - DTB - H. A. M. 'arei

•

ra,
N. 155 - }lidai-nes Schiav -

72.982 - Trab. padrão E - D ii -
HPS.

N." 156 - Hilton Batista - 3 .951
- Médico padrão O - DAR - H.
G. C. Chagas

N" 157 - Hugo José Sportel -
13.206 - Médico padrão Q	 :
- HPS.

N • 158 - Inácio da Mata F. ?ire
- 36.986 - Oper. R. X. ref. . --
DTB - S. DiagnPulmonar.

N." 159 - Isaias Gonçalves do
to - 1.554 - Médico padrão O -
DAR - H. G. C. Chagas.

N." 160 - Ivo Tavares da Rosa -
29.527 - Técn. Lab. cl 24 - D
- Serv. Diagn. Pulmonar,

N.^ 161 - Idalo Palazzo - 57. 86
- Médico padrão O - PTB - I.
A. M. Pereira,

N." 162 - Jeferson Massena A"a
jo - 56.184 - Dentista - S. G 1.

163 - Josse Pandolpho Teixeira -
1.930 - Médico padrão O - DTB -
H. S. S. Maria

N." 164 - Jo'ão Batista de Pau
Arruda - 46.086 - Médico padrão )
- DTB - H. S. S, Maria.

N." 165 - Jaci Ramos de Cast)
- 27.462 - Enferm. cl. L - DAI
- H. G. R. Faria.

N.° 166 - Jacinto da ROcha Fer
reira - 73.178 - Servente ci. F -
DTB - 9. 0 Disp. Tub,

N." 167 - Jacob Bergst,ein - 73 CU

G. Moncorvo Filho.
N." 168 - Jackson Sereno da Slva 8.587 - Oper. R. X. ref. J - DAH

	

DT	 11B -	 .S .S. Sebastião- Médico padrão O - DAH -.11
N. 203 - José Luiz Ferreira -

- 20.854 - Técn. Lab. cl. j	 H.P.S.
SGE.	 N. 204 - José Menezes - 27.91)3

N.° 169 - Jaime Luis dos Santos - Médico pol. O - DTB 	 H.S.S.
2'7 381	 Prát Lab cl	 - DAR Sebastião,



nr 9'27 - T,nurf,, a1 Gomes Fe"
r 'nni n Ti. 2R 191 - n")er. R.

- D A TT TTPS.
9/ q	 Lui.7

n, 34,841
-

	

	 T, - SOE.	 r,
- L1.117 r.marçql,

••-,	 1 1 e1/	 T,r^•4:^,-1 padr0
r-t , ri . 1\fi

N" 941 	 //17	 Guáran,`
• ,eln

	

	 Mntriell/n 1,1	 e 51 4 DiTiç•
-dtdrão O - DAR. H. O. C

.41	 Vfn,etel V(rm	 ..11.PIrrn OC

et2 . .1W1

d-d o O - DTB. H. S. Torres

_ Nr4•fric,
513 - Dentista, classe R -

ST"..
n'	 .2	 ,-0-••00	 ,t,;•••C

00 . 1^ ,5	 101".41,,1 pa-
drão O - DAR. II. F. Ernesto

X
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N. 212 - José Perroni - 73.056 -
Médico pd. O - DTB - Disp. de
Tub. do 7. 0 D.S.

N. 213 - José Albano de Carvalho
da Nova Monteiro - 35.798 - Médi-
co pd. O - DAR - H.G.M. Couto.

N. 214 - Linandro Dias - 10.838
- Médico pd. O - DTB 11.S,S.
Sebastião.

N. 215 - Martinho Ferreira de
Araújo - 19.596 - Atendentc pd. E
- DTB - H.D. Anchieta.

N. 216 - José Ribeiro Coelho Fi-
lho -- .56.024 - Médico pd O -
DTB - H.S.S. Maria.

N. 217 - Luiz José Campeio -
61.033 - Dentista cl. K - DTB -
H.S.T. Homem.

N. 218 - Joel Rutênio Carvalho
de Paiva - 56.797 - Médico pd. Q

DAR - H.G.M. Couto.
N. 219 - Júlio Cesar - de Paula

Freitas - 73.0:15 - Médico pd. O
DTB - P.H. Dodsworth.

N. 220 - Jorge Afonseca de Bar-
ros Fa ria - 27.314 --Médica pd. Q
- DAH - H.P..
N. 221 - Jorge Gaivão da Fontoura,
matrícula n. 55.342 - Médico pa-
drão O - DAR. H. O. M. Couto.

N. 222 - Jorge Barbieri, matrícula
n 7.471 - Médico, pci. O - DTB-8."
Din. Tub..

N. 223 - José Dom i naues Macha-
do Filho, matrícula n. 12.345 - Médi-
co, pd. O- DTB. H. A. C. Ferrei-
ra.

N. 224 - Juvenal Duarte da silva,
matricula n. 62.829 - Oper. R. X,
ref. J - DAH. H. P. B. Ribeiro.

N. 225 -Júlio Martins Sobrinho.
mnt,t,la n. 56.032 - Médico, pd. O
- MB. H.S.S. Sebastião.

N 926 - Lavra Dutra da Silva, ma-
tricula n. 38.881 - Prát. Lab., classe
E - SOA.

N 227 - Lauro de Sá e Silva. ma-
i-v irada n. 1.866, Mdlco, pd. Q
flA	 S.

N. 7'18 - Lauro Roddigues Meira
ma trieula n. :Ift 127 - Prát. Lab
Tv,-/,•;3n	 DTB-3.° flisu. Tub..

d2O	 Ttutrindo dl silva pua-
reetna . ""ltrir],in n. 55.504 - Médico

(-) _ SGE,
.NT "RA - L41in Pereira Guimarães

rn,frimill Ti . 30 ora __ oner. R. X.
J - DUS-7. 8 D.S.

NT ^Ti -T,é r Fortrido.c Lima de
r!rd•i•ea, matricula n 14.127 - Mé-
ra;,, nadrão o - DTB. H.S.S. Se-

r) "9 -
o 23 55 n __ OIPT. R. X. re-

f-- 5--i n J - DTB - Serv. D. Pui-
r-o-o',

- f• eeniclas netsi Filho. MR-
trro" ! ^ n 53.1'70 - mãdi co padrão O
-	 - DISD, Tub

". 924 - T•fe i o Vesddeid Cord ei-
eeal.tta rn s iodcula i. 55.8o4

.-adrão O - DTB. H. S. S. S

n .T .;	 Lurria fie An d'ea de ''orP2p
rd 33 P gri	 Oner, R. 25

f1r9-4 ^ 'Uso. Tubl.
e a p	 r7ns Cnnt

n, 43	 - oner • R,,'C•
J - DTB. Serv. D.	 1.

N. 244 -, Milton Weinberg:er, ma-
tricula rd 17.186 - Médico, padrão
Q - DAIld HPS.

N. 245 - 1 Maria Anides Borges, ma-
trícula n 5.089 - Bnferm. referência
J - DAR.) H. Pedro Ernesto,

N. 246 - I- José de Freitas Valentim,
matrícula n. 29.489 - Dentista, classe
M - SGE/.

N. 247 fr-- José Ribeiro Lage, ma-
tricula n. 158.248 - Médico, padrão O
- Disp. Tubr- . do 10. 0 D. S..

iN. 248 Luiz de Oliveira Almeida,
matriculain. 37.589 - Médico padrão
O - SGA. H. Servidor,

N. 249! - Maria Antonieta Santos
Allen, matrícula n. 11.471 - Dentista,
classe 1- SGE.

N. 25 - Maria coelho da. Sil-
veira, matricula n, 3.263 - Oper. R.
X. referência J - DAR. H. G. Mon-
corvo Filho

N 2,51 ) 	Maria Espírito Santo, ma-
tricula In 17.295 - Enfermeira clas-
se H	 SAG. B. Médica.

N. 22 - Maria Gomes da Costa,
matricula ti, 22.662 - Enfermeira
classe J - DTB. H. S. T. Tomem.

N. 23 - Maria da Glória Martins.
matriclula n. 4.692 - O per. R. X..
referência J - PTB. Serv. D. Fui-
monal

N. ,I254 - Maria da Glóra Toledo
Rodrigues, matricula n. 38.796 - P.
Lab. fclasse E - S. G. A..

N 255 - Maria de Lourdes Guima-
rães, 'matrícula n. 36.211 - Enferrn.
refer nem J - SEG.

N.l 256 - Maria de Lourdes Lopes
ria ilva, matrícula n. 27.472 - En-
fermeiro classe L - DAR. H. G.
C. Chagas.

N' 257 - Maria de Lourdes Vala-
dars. matricula n. 21.360 - Enfer-

m;ro "lasse I, - DTB-1.° D. Nb..
. 258 - Maria Nazareth Pinhei-

ro lo rascimento, matrícula n. 87.;89
- Atend. ref, E - DTB. H. S. S.
Se, astião.

N. Mário Duvivier Goulart 36.043i\TMédico padrão O - DAH. HPS.
. 260 Mário Gomes de Matos Fi-

gueiredo 17.486 - Médico padrão O
' DHA. H.D. Méier.
N, 261 Mário Greco 72875 - Fotó-
afo classe L - DTB 3. 0 D. Tub.
N. 262 . Mário Marques Tourinho

8.893 - Médico padrão O - SGA.
j N.263 Manoel Coimbra 28.524 -
nf. classe J - DAR. HPS.
264 Manoel Dias de Abreu 1.965 -

Médico Chefe padrão R - DTB S.
D. Pulmonar.

N. 235 Manoel Ferreira Macedo
17.705 - Oper. R. X. ref. J - DTB
8.° D. Tub.

N. 266 Manoel Gomes Loureiro Fi-
lho 34.507 - Oper. R.X. ref. J -
DHA. 5.0 D.S.

N. 267 Manoel Nunes 29.054 -
Enf. classe J - DTB H.A.G. Sil-
veira.

N. 268 Manoel Lúcio de Azevedo
Sá 1.741 - Serv. classe F - DHA.
H.G.P. Werneck.

N. 269 Moacyr de Bastos Coimbra
38.975 - Médico padrão O - DAF.
H. Servidor.

270 Moseyr Renault Leite 20.823
- Médico padrão O - DAF. H. Ser-
vidor.

N: 271 Milton José Lobato 796 -
Médico padrão O - SOA. H. Ser-
vidor.

N. 272 Manoel Ferreira. Veloso
35.337 - Médico padrão O - DTB.
H. S. S. Maria.

N. 273 Manoel Paiva 32.944 -
Servente classe F - SGA.

N. 274 Manoel Scortezini 72.278 -
Prát. Lab. referência E - DHA. H.
p... Ernesto.

N. 275 Manha Ferreira Klialea
30.434 - Enf. classe il - DAH. P.
B. Ribeiro.

N. 276 Marina da Cunha Pin'o
72.599 - Atendente classe G - DTB
3.0 Disp. Tub.

N. 277 Mathilde de Araújo Soais
29.951 - Ope-. R.X. referência J -
DTEI 115H. Dodsworth.

N. 278 Mauricio José Leal Rocha
22.562 - Médico padrão O - DAH.
H. G . G. Vargas.

N. 279 Mauricio Naslausky 34.298
- Dentista classe M - SGE.

N. 280 Miralda Pilar Barbosa
44.476 - Oper. R.X. referência J -
DTB S.D. Pulmonar.

281 Moacyr Caramuru da Conceição
Waldeck 25.348 - Médico padrão O
- DTB D.T. do 16.° DS.

N. 282 Mozart de Araújo Padilha
35.512 - Medico padrão O - DAR.
H.G.C. Chagas.

N. 283 Murilo Sá Freire Abreu
33.475 - Médico paarão O - DTB
H.A.C. Ferreira.

N. 284 Natália Lapa e Silva 27.358
- Prát. Lab. classe I - DAH. H.D.
do Méier.

N. 285 Natal° da Silva 49.318 -
Prát. Lab. classe I - SOA.

N. 286 Nelson Macieira Guimaráes
55.884 - Medico padrão O - DTB.
H.A.C. Ferreira.

N. 287 Nilo Peçanha de Rezende
Maio. 73.480 - Trab. referência D -
SOE. C.M. Pedagógico.

N. 288 Nicolau Ferreira dos Santos
4.204 - Médico padrão O - DAIl.
H.P. Ernesto.

N. 289 Nivardo Ferraz de Campos
29.060 - Médico padrão 5 - DP1.
H.M.F. Magalhães.

N. 290 Nelson Garcia Rios 35.098
- Zelador referência J - DHS 3.'
D.S.

N. 291 Nelson de Moraes 73.239 -
Oper. R.X. referência J - DTB. S.
D. Pulmonar.

N. 292 Nerval Augusto Christianes
72.686 - Escrit. classe I - DTB 2.'
Disp . Tu b.

N. 293 Newton Adnaury Ribeiro
Cardoso 45.693 - Manco padrão O -
SOA.

N. 294 Norberto Woloske- 58.510 -
Médico padrão O - DTB H.A. Cle-
mente Ferreira. -

N. 295 Otacilio Amaro da Silva
27.390 - Prát. Lab. padrão 1 - DAH
H.G.C. Chagas.

N. 296 Otavio Cándido Gonçalves
34.464 - Dentista classe K - DAF.
H. Servidor.

N. 297 Odilon Menzes 73.304 - Ze-
lador classe J - DTB H.S.S. Sebas-
tião.

N. 298 Odmur Ferreira Tavares
34.342 - Médico padrão O - DTB
11.0 Disp. Tub.

N. 299 - Oduvaldo Moreno -
27.329 - Méoico pd. Q - DAR.
Il. D. Méier,

N. 300 - Ogescy Estavas Lisbôa
- 21.161 - Médico, pd. O - DTB
H. S. S. Sebastião.

.N 301 - Oimar Freitas Lima -
67.360 - Téc. Lab. cl. J - SOE.

N. 302 - Oldegar José Fe.reira
da Ponte - 37.554 - Médico pd. O
- DAH - H. G. M. Couto.

N. 303 - Olegário Silvestre Mei-
reles - 22.781 - Dentista, cl. N -
DAR. H. G. Moncorvo Filho.

N. 304 - Olga Maria Thinnes -
5.926- Enferm. cl. J - SGA.

N. 305 - Ofélia Lemos - 72.682
- Atend. cl. E - DTB. 9.° D. Tub.

N: 306 - Orlando Gama Ledao -
55.839 - Médico - SGA.

N. 307 - Orvil Pôrto - 22.588 -
Fotografo pd. J - DAH. H. G.
Vargas,

N. 307 - OvrOil Pôrto - 22.588
- Fotógrafo pd. J - DAH H. G.
G. Vargas.

308 - Oscar Gomes de Castro -
1.519 - Médico, pd. O - DAII.
H. G. M. Couto.

N. 309 - Osvaldo da Costa Fon-
tes - 22.673 - Enf. cl. J - DAR.
H. G. G. Vargas.

N. 310 - Osvaldo Dias - 8.683
- Médico pd O - DTB. Serv. D.
Pulmon g r.

N. 311 - Osvaldo Franco Gou-
veia - 57.258 - Medico pd. O -
DTB. H. S. S. Sebastião.

N. 312 - Osvaldo Freitas - 11 132
- Oper. R. X. ref. J - DAH. H.
G. M. Couto.

N. 313 - Osvaldo Fernandes
Silva - 8.280 - Técn. Lab. Lab.,
cl. J - SOE.

N. 314 - Osvaldo Gania do Nas-
cimento - 22.783 - Trab. pd.
- DAR. H. G. G. Vargas.

N. 313 4- Osvaldo Pinheiro de
Campos - 19.501 - Médico, pd. Q
- DAH. II, G. Jesus.

N. 316 - Otto Venceslau da Sil-
veira - 1.875 - Médico pd. Q -
DAH. HPS.

N. 317 - Osório Barbosa Pereira,
- 9.086 - Médico 1)d. O - DTB.
D. T. do 9. 0 DS.

N. 318 - Paulo usBcácio de Al-
meida - 39.310 - Dentista, cl. K
- DAR. HPS.

N. 319 - Paulo Fonseca de São
Tiago - 1.877 - Médico pd. Q -
DAR. HPS.

N. 320 - Paulo Pinha

7155
60..999 - Dentista, cl. K - DAR.

N. 321 - Pahnira Pinho Netto -
541 - Trabalhador, pd. F - DIB.
1.° D. Tub.

N. 322 - Pedro Jardim Fernan-
des- 11.443 - Méd'-i pd. O

DTB - H. Tôrres 1-ornem.
323 - Pedro Machado Lomba

56.025 - Médico pd. O - D. T.
do 9.° D. S. DTB.

N. 324 - Pio Ventania Párto
43.514 - Médico pd. O - DAR.
RPS.

N. 325 - Prisca Rodrigues No-
lasco - 5.758 - Trab. pd. G -
SGE.

N. 326 - Raul Grumbach - 39.303
- Dentista cl. L	 DAH HPS.

N. 327 - Raul Ribeiro Alves -
8.040 - Médico pd. O - DAR.

H. G. Jesus.
N. 323 - Raimundo do Amaral

Carvalho - 32 996 - Médico pd.
Q - DAR. H G. C. Chagas.

N. 329 - Renato Côrtes - 1,905
- Médico pd. O - SOE.

N. 329 - Renato Cortes - 1 905
- Médico pd. O - SOE.

-N. 330 _ Renaud de Vilernor dris
Santos Cardoso - 49.294 - Médico
pd. O - DAR. H. G. C. Chagas.

N. 331 - Richarci James Fair-
clough - 60 985 - Dentista cl. K
- DAR. HPS.

N. 332 - Ricardo Luís Ferreira
da Costa - 33.194 - Medico pd. O
- DTB. H. S. S. Sebastião.

N. 334 - Rodolpho de Azevedo
Marques - 1.171 - Médico pd. O
- DTB - 3.0 Disp Tu

N. 335 - Roberto Geraldo Sirno-
nard Santos _ 35.520 - Médico pd.
O - DTB. Il. A P. Almeida Ma-
galhães.

N. 336 - Robeediere Granar]] -
19.529 - Prát. Lab. pd. I - DAH.
H. Pedro Ernesto.

N. 337 - Rodolpho Paschoal Per-
rota - 12.441 - Fotógrafo el. G -
SOE.

N. 338 - Roberto Cataldi - 15.003
- Médico pd. O - DTB - D r.
3.° DS.

N. 339 - Roberto de Mulher Bueno
- 11.788 - Médico padrão O - Gab.
Secretário.

N. 340 - obert Otto Teeoder
Geyer - 64.130 - Téen. Lab. classe
J - DAR. H.P.Ernesto.

N. 341 - Romeo Rahal - 39.311
- Dentista el. L - DAH-HPS.

N. 342 - Rosina Langone - 17.559
- Oper. R. X. ref. J - DMCA -
H.M.F. Magalhães.

N. 343 - Rubens Costa - 56.018
- Médico padrão O - DTB - H.
A. P. de A. Magalhães.

N. 344 - Rubens Ferreira Guedes
- 17.664 - Trab. padrão F - DAS
- A. S. F. Assis,

N. 345 - Rubens de. Oliveira Coa.
ta - 13.358 - Dentista el. K
DAH. HPS.

N. 346 - any Rodrigues - 19.521
Médico padrão O - DAR - H,

G. C. Chagas.
N. 347 - Rute Lopes da Silva -

'19.763 - Enfermeiro cl. J -
• H. S. S. Sebastião.
N 348 - Saade Antônio &ale -

7 484 - Méd i co parirão O - DT'
- H. S. S. Maria.

nnn••
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N. 349 - Saiernão Kaiser - 34244
- Atedio valerão O - DTB - .
D

N 350 - Sa'vacior Serra .- 33.174
- Osier. R.	 . ref. J - DAR -
H	 M. Ceuta.

.sT. 351 - Sebast'.ão Cabrera
C.(s1.a - 1 P-07 - t'ratico, Lab. ps(-
ele Se. J - DAH	 HPS.

N. 352 - Sebastián Mangia
44 8 s - Teab. ref. D - DTB -
II	 A E'. A. Maealhães.

N. 353 - Severino Pereira de Re.
7cruie - 4.4115 - Médico oadrão O
- DTP - H. A c. Fercira.

N. 314 - Sobral da Costa Silsel-
ra - 5 1 29 -- al-ã cUce n e drão O -
laT13 - H. S. I Homem.

N. 355 - Semiransis Migon Gor,
çe(ua - 29 57a - Trab. padrãs, O
- DAR - E1PS.

N. 356 - Sereia Ferraz de 13r ,.t-
- 20 986 - Prático Lab. cl, El -
SG! - Pol. Vi,

S 357 - Sérgio Paulo Ma.clase- da
Silva - 62 694 - Técn. Lab.
se	 - SOE.

N 358 - Sérgio villas Wats
rnara • - 67.351 - Téc Lab. cl.
- SOE.,

N. 359 - Silvio Rubens Barbosa
da Cruz - 46 439 - Medico padiár
O - DTB - H. S. T Homem

360 - Sydney Luiz de Azevedo Lo-
pes - 11 805 - Médico padrão O -
G a b. Secretário.

N. 361 - Silvio de Assis Rodrigues
- 19.522 - Médico oadrão . Q -

'DAH. H G. Jesus,
14. 332 - Silvio da Nascimento

RI117 -	 039 - Médico padrão O
DAR H D. P Wérneck.

N. 363 - Salomão Félix - 33 94.5
- Médico nadrão O - DTB. H. S
S. Sebastiãc.

N. 361 - Tácito Almeida cia Sou
sa Meireiss -- 17.211 - Médico pa-
drã o Q - PAH. - H G Jaeos

N. .fl.;	 Irales Granis al 'h' 1c
Vieira - 29 920 - Médico padrao O
- DTB - II S. S. Sebastião.

N. 366	 Trreza de Macedo Boo's
- 23.307 - Dentista cl N - SOE
(PSE).

N. 367 - I-ictor Carrinos Cortes
1.568 - Medi ras padrão Q - DTB
ri S. Q . Setesstião.

N. 3138 - V:ta l Imbassahy de Me-
lo - 33.28" - Médico padrão O
EITTI - Il. S. S. Maria

N. 309 - Valdeme r Derache .-
9 737 - Meeico pad.:Ete O - SOA
(11	 Servi stor) .

N. 370 - Valdemer José Teixeira
- 34.502 - Atendeure ret. C - S
O E.

N. 3'7! - Valentias Carvalho Me-
- 30.792 - Merl ice nadrão O

.	 DTB (H. A. M. Pereira).
N. 372 -	 d., Silva -44.33e

- Médico p0e.-- 0 o -- PTB - Disp.
Tub. do 11 " D. . S

/g . '373 - Walter Percv Avalli -
61.621 - Medico nadsf(c) O - Pavi-
lhão Basasa Ribeiro - DAH.

N. 374 - Valdir Moreira da Cunha
- 35.18a - Méd1 .30 padrão O -
DTP - o D Tub

N. 375 - Valdir Tavares - 67.739
- Médico padrão O DTB - H.S.S.
Sebastião.

N. 376 - Válter Gaudência de
Queirós - 61.013 - Dentista classe
K • - S. G . E.

N. 377 - Válter Neves - 55.624 -
Médico padrão O - SGE. (I.M.P.O.
Cruz).

N. 378 - Válter Teixeira de Car-
Valho - 61.623 - Médico padrão O
- DAB P. Barata Ribeiro.

N. 379 - Válter Di Giorgio - 20.050
Prát Lab. classe E - S.G.E.

N. 380 - Válter Vieira Mendes -.
34.766 - Médico padrão O - DTB
- FLS. Ss-Sebastião.

N. 381 - Zippora Basilio - 34.975
- Atendente ref. C - S.G.E.

N. 382 - Armando Rodrigues
46.459 - Médico padrão O - DAH
H.G.P. Werneck,

N. 383 Maria da ConceisSo men-,
dança de Carvalho - 44.627 - Me-1
dica nadrão O - DTB - H.A.C.E
Ferreira.

N. 384 - Domin gos Saainbato -
I

70.435 _. Trnb. padrão E - DAH --r
El. P. Ernesto.

Despacho de 15-2-54:
Lourival do Na echnento (Proc.

mera 6.004 5a3-54) . - 1. Faça-a,
arpliminarmente. a fechisãe, de escaa-,
veau l ari aando stra e ão existente:	 2.

3. Junte-se o processo 'in-
terior.

Eaclusão de Escala de Licenen-
Prêmio:

Lourival do Nascimento - Oficial
Admin i stea tivo padrão Q	 inat.
mero 1.239.

Do oerindo de 1-12-53 a 28-2-7'
12." período).

.(Republicado por incorreções).

Serviço de Expediente

Boletins n 23

EXPEDIENTE DE 19-2-54

ATOS DO SECRETARIO
GERAL

Remoções:
Removo do Departamento de Lim-

peza Urbana para o Departamento
de Edificações os seguintes funcioná-
rios:

Engenheiro, padrão O - matrícula
4.10 - Osvaldo Paes.

Oficial Administrativo, Classe L -
matricula número 9.124 - José Car-
doso Fernandes.

Oficial Administrativo, Classe Q -
matricula número 4.171 - Manieta
da Fonseca Machado.

Escriturário, referência G - ma-
tricula número 46.361 - Maria Gui-
marães Zani.

Trabalhador braçal referência D -
matricula número 58.750 - André
Paulo Saint.Martin.

Trabalhador de Limpeza Urbana,
referência E - matricula 64.992 -
João Fernandes,

DESPACHOS DO SECRTARIO
GERAL

No Departamento de Parques:
Processos:

N. 7.900.136 54 - José Bernardi-
no Alves.

Pedido de restituição de caução.
N. 7.900.135-54 - José Bernardino

Alves.
Pedido de restituição de caução.

Despacho:
Restitua-se, em face das informa-

ções.
No Departamerao de Aguas e Es-

gotos:
Processos:

N. 7.201.119-54 - Cia. Brasileira
de Instalações e Montagens.

Pedido de restituição de caução. -
Restitua-se, em face das informa-
ções.

N. 7.203.044-54 - D. A. E. - Re-
mete escala de Licença-prêmio.

Aprovei a escala.

Comissão Técnica de Solos
e Fundações

Processo:
N. 7.500.440 54 - Antônio aPerrel-

ra Jacobina Filho e outro Rua
Silva Castro, número 22 _ (a-DD).

Compareça o engenheiro calculista.

Despacho de 17-2-54:
Therezinha Freire Rond n 	 (Pro-

cesso 6.09.1464-54). _ cer ifique-se.
Despacho de 19-2-54:

Francisco José Guede: ?roc. nó-
mero 6.004.214-54) - Coi .pareça

Laboratório Climax S. A (Proces-
so 6.035.059-51 .). - Comp rega	 no
Protocolo Geral, para cun prir exi-
gência,

Alvaro Geminiano (Proc. 6.002.488
de 1954). - Apresente moei ração nol
Protocolo Geral.

Instituto Pinheiros Produt s Tora-i
eéuticos. S. A. (Proc. 6.000 643-54.1,1
-- 1. Seja adjudicãod o foro . cimeni s
Ic material a que se referem os iteha
(6. 16-A, 17 e 18 da Concorrê .cia Ad-
ministrativa is 612-53 à filam _ Ins-
ti tuto Pinheiros Produtos Ter, sêutica
Q . A., a vista do despacho de 75-1-54,

Excelent íssimo Senhor Pre eito --
fls. 55 (verso); 2. À S. C. 1V..

Comissão de Aquisição
de Material

DESPACHOS DA V. C, M.
Dia 18-2-54

Companhia Metalúrgica Barbar -
Processo 7.0.40.143-54.

Indeferido, entregar o material
Ferragens Baper Limitada - 1 re-

cesso 7.040.144-54.
Concedo trinta dias tendo em v ;ta

a informação do D. A. E.
Simões Oliveira & Cia. Ltda. -

Processo 7.040.254-54.
Entregar o material dentro do rí

zo improrrogável de 5 dias (eii :o
dias).

Gráfica Sant'Ana
ciedade Anónima -
7.090.589-54.

Compareça com
N. 7.040.329-54

teriais de Engenha
Deferido.
N. 7.040.335-54 -
Deferido.
N. 7.040.336-54

Limitada.
Deferido.
N. 7.040.342-54 - Forneeeclo: a de

Material A. M. Lopes Ltda.
Deferido.
N. 7.040.343-54 - Azemar Com(Sr.

cio e Representações Ltda.
Deferido.
N: 7.040.344-54 - Companhia For-

necedora de Materiais,
Deferido.
N. 7.040.354-54 - Dias Garcia Im-

portadora S. A.
Deferido.
N. 7.040.360-54 - Lean Aschke-

nasl.
Deferido.
N. 7.040.365-54 - Lubrificantes e

Produtos Fonseca S. A.
Deferido,
N. '1.040.369-54 - A. Costa Men-

des & Cia. Ltda.
Deferido.
N. 7.040.376-54 - Fidalgo & Corrêa

Limitada.
Indeferido, entregue o material que

foi motivo da concorrência,

Serviço de Administração
Boletim n. 3

EXPEDIENTE DE 17-2-54
Recomendação aos Encarregados

de Núcleos:
A fim de atender ao preparo do 'as.-

gamento do mês de março de 1954,
deve ser remetidos ao Setor do Pes-
soal, dêste Serviço os cartões de Pon-
to (C. Pl ., do mês de fevereiro em
curso, devidamente relacionados, nos
dias abaixo:

Dia 25 do corrente, lotes 1 e 2, ate
ás 17 horas.

Dia 26 do corrente, lotes 3 a 5, até
às 17 horas.

Dia 27 do corrente, lotes 7 a 0, até
as 12 horas.

As relações em duas vias, serão or-
ganizadas, por ordem crescente de
matriculas e deverão conter nome,
categoria, classe ou padrão, referen-
cia, bem como o quadro a que per-
tencer o servidor, em rigorosa ob.ser-,
váncia do existente nos CC.PP., de-
vendo ainda, na última Olha da re-
lação, constar o resumo das catego-
rias existentes no núcleo, bem cosso
a quantidade de servidores em ceada
uma.

O não cumprimento das de termi-
nações acima, importará no atrazo
do pagamento do núcleo respectivo.

Departamento de Habitacão
Popular
5-H. P.

DESPACHOS DO CHEFE
Passe-se alvará pagos os selos:
Processos:

14, .300.296-54 - Rua Olimpia do
N. 7.300.296-54 - Aua Olimpia

Couto número 95 - Maria de Men-
donça.

N. 7.300.092-54 - Rua Santa Ed-
viges número 93 - Charles Elridge.

N. 7.501.573-53 - Rua Doutor
Othon Machado numero 40. - Joa-
quim Sobral da Fonseca.

N. 7.300.289-54 - Rua Brigadeiro
João Manoel n .415.

N. 102.409-47 - Rua Grapiúna n13-
mero 146 - Vicente Ildefonso
Carvalho.

N. 7.300.091-54 - Estrada do Ga-
leão número 764 - Luiz Fernandes
Melich

Deferimento:
Processo:

N. 7.300.006-54 -
Mala Filho número
de Oliveira.

Prorrogação de
Processos:

N. 7.404 590-50
Melgaço numero
Kdos,

N. 7.402.322-50 -
cão número 546 -
Beck.

N. 101.835-43 -
na número 4.814
Viana.

N. 7.400.025-50 - Rua Eutivie
3olidade número 30 - Fundos -
'osé Rodrigues do Amaral.

N. 7.463.500-52 - Rua Geolándla
úmero 113 - José Ferreira dos San-

lis.
N. 1.455-41 - Rua General Car-

c ah° número 922 - Bento Gomes
d , Oliveira.

N. '1.400.723-52 - Rua Paturi nd-
n n.o 555 - Paulino Jorge.

N. 103.929-48 - Rua Alves do Va-
le número 326 - Aracy de Sousa P1-
n1 :iro Pôrto.

Exigência a Satisfazer:
Processo:

I . 7.300.311-54 - Travessa Proje•
tac sem número - Jacynto Romcn.

6-H. P.

DESPACHO DO CHEFE
Dia 15 de evereiro de 1954
'asse-se alvará:

N. 7.300.262-54 - Rua João Lisboa
n. 9 - Renato Vieira.

N. 7.300.163-54 - Rua Rio Claro
is. 36 - Alredo Duarte da Costa.

N. 7.300.339-54 - Rua Professor
Niean ir Lengruber n. 60 - José Se-
bastiã Pereira.

14. 7.300.379-54 - Rua Monteiro
da Sil 'a is. 88 - João Batista Yolio
Bizzo.

SECRETARIA GERAL DE:
VIAÇÃO E OBRAS

urgência.
- Companhia NU •

ria.

- Bernini & Cia

Ind. e Com. S -
Processo ',ume a

Lopes & Rebelo

Rua Engenheiro
120 - Osvaldino

licenças:

- Rua Barão de
854 - Estevam

Rua da Inspira.
António Leopoldo

Avenida Suburba-
- Oldino Ribeiro
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N. 7.503.308-53 - Avenida Automé,
MI Clube ri. 5.224 - António Sabino
Bezerra.

N. 7.504.295-53 - Estrada do Ma-
eenho Novo ri, 339 - José Martins
Ferreira.

N. 7.504 134-53 - Rua João Luzo
a. 101 - Astrogildo Março.	 .

N. 7.502.021-53 - Rua Coronel Ta-
inarindo n, 520 - Pedro Cosme Tei-
xeira.

N. 7.401.926-50 - Rua Pedro La-
batut n. 432 - Albino Cândido An-
tunes.

Prorrogação de prazo:
N. 7.401.172-52 - Rua dos TintU-

reircis ri. 391 - Fares de Paulo Bar-
bosa.

N. 7.400.110-52 - Rua Silva Vale
n. 240 - Silvio Soares de Rezende.

N. 7.503.001-51 - Rua Costa Ru-
bina n.106 - Teotônio Pena de Oli-
veira.

N. 7.402.197-50 - Rua Monte Car-
melo ia. 210 - João Pingolo Filho.

N. 7.403.913-50 - Rua Maria Joa-
quina n. 565 - Anedina Rodrigues
da Silva.

N. 7.404.337-50 - Rua Guirareia
n. 782 - José Diog,o do Bonfim.

N. 103.648-47 - Rua Araçá n. 132
- Altolino José Nunes.

N. 103.970-47 - Rua pirapitinga nú-
mero 215 - Henrique Gaspar de Car-
valho.

N. 310.272-41 - Avenida Automó-
vel Clube n. 2.501 - Nelson Ribeiro
cla silva.

Processo em exigência:
N. 7.300.077-54 - Rua "C" - Cân-

dida Mendes Rosa.
N. 7.300.292-54 - Rua dos Limoei-

ros - João Martins.
N. 7.300.261-54 - Rua Projetada

- Maria Anusia da Silva Fer-
reira.

N. 7 300.467-54 - Rua dos Estam-
padornq - João Gomes.

N. 7 300.502-54 - Rua Itagiba -
Sebastiana Bastos dos Santos.

N. 7.300.504-54 - Rua "B"	 An-!
tônio Teodoro de Araújo e Silva. 	 I

N. 7.300.283-54 - Rua Coronel Soa_I
res - Izaltino B/and3r e outro

N. 7,422.241 -53 - Rua Qutroá -
Manuel Francisco da Silva.

N. 7.420.458-53 - Estrada Urna-
nia - João radio de Medeiros.

i
DESPACHO DO CHEFE 1"

Di 17 de fevereiro de 1951
I

Passe-se alvará:
N. 7.300.358-54 -Rua General Pin-

to Amando n. 225 - René Cordovil
de OliVeira.

N. 7.300.442-54 - Rua Mário Bar-
bosa nl. 247 - João Pinto Sobrinho.

N. 7I.300.342-54 - Rua Baitaca nú-
mero 37 - Geraldo Quirino da Silva.

N. 7.300.356-54 - Rua Professor
Oliveira Viana n. 114 - Modesto Xa-
vier da Silva.

N. 17.300.346-54 - Rua Projetada
"N" ri. 155 - Valdemar Lobianco e
outra'.

14.17.300.413-54 - Rua Boiobi MI-
inerc 709 - Jose Martins da Silva.

N. 7.503.319-53 - Rua Dalfina Al-
ves n. 96 - Manuel da Cruz Sobri-
nho;

N; 7.600.464-53 - Rua "M" n. 291
- Cap. S. Aéreos de Tele-comunica-
Cõeq•

N. 7.503.818-53 - Rua Virgí l io Bri-
gido n. 66, fundos - Franklin An-
tunes da Silva.

N. 7.504.297-53 - Rua Projetada
"E" n. 185 - Erotides dos Espirito
Santo.

N. 7.400.919-52 - Rua General Cor-
re1a do Lago n. 625 - Luiz Lopes de
Farias.
IN. 7.400.918-52 - Rua Maria Pau-

lina Bivar ri. 53 - Francisco Jose
Pires.
I N. 102.757-48 - Rua Agricala nú-
ero 667 - João Alves Soalheiro.
N. 102.757-48 - Rua Agricala rua-

mero 675 - João Alves Soalheiro,•
;	 Prorrogacáo de prazo:

N. 7.503 621-51 - Rua Araçá nú-
mero 1.268 - Sebastião Marcos da
Silva.	 .

• Processo em exigência:
N. 7.300.162-54 - Rua Coronel Lei-

tão - Manuel Braz dos Santos.
N. 7.300.192-54 - Rua Frederico

Lima - Anadyon Glauco ElYas de
Oliveira,

N. 7.300,555-54 - Rua Projetada
- Hermann Schattka.

N. 7.300.121-54 - Rua Arlmbú -
Rotioval laze.

N. 7.300199-54 - Rua Nossa Se-
nhora de Saiete - Artur Moreira de
Barros.

N. 7.504.381-53 - Rua Francisco
Monteiro - José Nadal Campafiy

N. 7.403.190-52 - Rua do Govêrno
- Olivia Flores dos Santos.

N 7.402 818-52 - Estrada do Ca-
bocla - Wilson ,Schettini,

N. 7.503.192-51 - Estrada Ria São
?atilo n. 563 - Nilton Rodrigues AI-
vales.

N. 7.403.488-50 - Rua Freclique
Mesdes - Altair Soares de Sousa.

N. 7.305.272-49 - Rua Projetada
ri. 135 - Arinda Coutinho.

Departamento de Concessões
Expediente de 20 de fevereiro de 1954

Boletim n." 33
DESPACHOS DO DIRETOR
Precessos:

N.° 7.003 i7E-54 - Moacir Pinto
dos Santos. - Autorizo nos têrrnos
da iniermaçãe do 3-CS.

N.' 7.691 "dali al. _. Antônio Pedro
da Silva. -- Autorizo a substitaiçao
nos tê/iree da informação. Apresente
o no -o veIculo	 vistorio.

N. » 1 30e.141-54 - Joaquim Fran
alie° 11/ 'S.A' a - Deferido nos têtrer,r

in r^1• M g r'in do 0-CS.
N " 7 1 e f' i0-5 4 - Dona.) Delneie

Atitoria o transferi-dar
Arireseeta n ,a- : n-all o à vistor:a

N •' 7 312 l48-53	 Anusrie9 kivee
- Aiee r eso o l e i. u sterência. Apeente
o veieu:o	 vi..,turia

N.° 7.500.602-54 - Ari Ernesto de
Soiesa - Iiicieferido face á informa-
ção do 3-Ci.

N. c 7.600.621-54 - Arlindo Augusto
da Costa Chiu. - Mantenho o des-
pacho do chefe do 3-CS.

Serviço de Tesouraria
DESPACHOS DO ENG. CHEFE

Processos:
N." 7.600.779-54 - Sebastião Za-

carias da Silva, - Aguarde a vez.
N.°. 7.306.991-53 - Calisto Carva-

lho dos Santos. - Compareça para
tomar conhecimento do que informa
a Cia. Telefónica Brasileira.

Serviço de Energia Elétrica
DESPACHOS DO ENG. CHEFE

Processo:
N.° 7.601.012-54 - Cia. de Carris.

- Deferido.

Serviço de ônibut
DESPACHOS DO ENG. CHEFE

Processos:
N..0 7.601.148-54 - Copanorte óni-

bus Ltda. - Junte a guia de baixa.
N." 7.314.676-53 - Joaquim Augus-

to Henrique da Costa Bastos, -
A guarde prazo recuaulamentar para
nerler ser matriculado no veiculo.

N. 0 7.601.589-54 - Agrlpino Cria-
,;na de Sousa. - Satisfara as exigên-

cias do Edital n.° 5 de 21-1-54.

Serviço de Correspondência
DESPACHOS DO CHEFE

Processos:
N. a 7.602.063-54 - José IÁtpes . Cra-

veiro. - Pague o débito.
N." 7.601.995-54 - Proprietários do

Auto-lotaçãn DomineoS da Silva e
outros. - Pague o débito.

Serviço de Transporte Rural
Escola de licença-prémio
ATO DO ENG. 'CHEFE

Proc. n.° 7.601.652-54 - Licença-
'Prêmio - Aprovei a escala - José
Martins de Brito - Trabalhador Re-
ferência Fe .matricula 49.926 _ Prezo
da licença: 3 (três) meses --. Perioda
da licenea: 1-3-54 a 31-554 - Período
que serviu de base à concessão ia li-
cença 1-8-45 a 30-9-51 - Processo
em mie foi solicitada a licença: ....
1.014.313-53.

Proc. ri." 7.6111.885-54 - Licenea-
nrêmio - Aprovei a escola - lato
Belarmino de Oliveira - Tenballindet
Ref, D, matrícula 53.540 - P raza de
licencia: 3 (iras) meses - Período da
licenea: 1-3-54 a 31-5-54 - Período
que serviu de base à concessão :Ia h-
cenea: 7-7-47 a 29-3-54 - Processo
em nua foi solicitada a licença: 	 .
1.037.142-53.

--
Denartamento de Parques

Expediente cle' 17 de fevereiro de 1W
ATOS DO CHEFE DO 1-P. Q.

Transferências:
Transferindo por

serviço:
Rntit-hTIPC	 tr,a1rf-

rifla 52.574. do núcleo 3.904 (Pintem'
mili tar). nora o núcleo 7.101 (Jard i-
r.1 0 MCier).

NU) Ttnelrienca rarelesn rivitrçcaite
09 esi , do nelelen 3e104 menteen Mi
Iitor N , para o tpleten 7.909 (Garoe

dr' CaiiP
Raimende	 •,.??

rio nee) an 3.41,1 4 (Plntron 1)111itmo
pa ea n	 7.e5a ryleer-o

Jos.:., Gonçalves do Silva, mat. ria-

mero 65.954, do núcleo 3.901 (Campa
de Santana), Para O núcleo 3.994,
(Palitem Militar).

Quineiano Ferreira da costa, ma-,
tricula 65.938, cio núcleo 7.909 (Se-
ção de Pedreiros), para o núcleo 3.904
(Panteon Militar).

Joel Galdino dos Santos - tria-
tricula 74.415, do núcleo 901 (Barriu)
para o núcleo 9.903 (Praça "H" Pro-
jetada, em Marechal Hermes).

Attos da Silva - mat. 63.103, do
núcleo 7.909 (Viveiro do Caju), para
o núcleo 9.903 (Praça Projetada "H",
em Marechal Hermes).

Melchiades Xavier Alencar - ma-
tricula 31.278, do núcleo 2.904 (Praça
Paris), para o núcleo 8.902 (Jardim
de Anchieta).

Pedro Neves de Oliveira - matri-
cula 63:T33, do núcleo 7.909 (Viveiro do
Caju), para 9 núcleo 9.903 (Praça
"I" Projetada, em Marechal Hermes).

Luís José Credido - mat. 64.013,
do núcleo 6.902 (Praga Barão de Dm-
mond), para o núcleo 9.903 (Praça
"I". Projetada, Marechal Hermes).

José Farias - mat. 12.406, do núcleo
7.909 (Viveiro do Cajú), para o núcleo
904 (Campo Grande).

Joel Gonçalves Chaves _ mat. nú-
mero 31.512, do núcleo 5.906 (3.* Ar-
borisacão), para o núcleo 901 (Bangit) .

Daniel José Gomes - mat. 38 845,
do núcleo 7.909 (Viveiro do Caiu),
para o núcleo 904 (Campo Grande).

Departamento de Limpeza
Urbana

Expediente de 18 de fevereiro de 1954

ATOS DO DIRETOR

Boletim n.° 40

Comunicação:
Crimunicando aos Srs. Chefes de

Servico e Distrito que, de acordo com
os ofícios CLFP-358, 359, 360 e 381,
da Cia. de Carris, Luz e Fôrça do Rio
de Janeiro, limitada, de 10 do cor-
rente mês, ficam mês, ficam habili-
tados:

al o Sr. J. B. Thaekray, a assinar
ofícios, requerimentos e demais °a-
néis das Cias.: de Carris, Luz e For-
ça do Rio. de Janeiro, Ltda., Ferro
Carril do Jardiln Botánico e Brazi-
lian Hydro Eletric C0 Ltd.. corno Su-
perintendente Geral Interino;

1)1 o Sr. Cedi NT. Steeves, a assinar
aficios, re querlinentos e demais pa-péis daS Cias.: de Carris, Luz e Fôr-
ca. do Rio do Janeiro Ltda. e Bra.zi-
lian Hydro Electric C° Ltd., corno S.u-
nerintendcnte Geral Adjunto - Servi-
dos -de Eletricidade;

ci o Dr. Alexandre FIenriaues [PM,
a assinar documentos e p lantas MA%
Cias.: de Carris. Luz e Fôrca cio Rio
de Janeiro, Ltda, o BItu7ilin p FIV'iv0
Electric C° Ltd.: corno Super:tendente
do Departamento de Eletricidade;

di o Sr. C. J. ()neer, a assinar do-cument os e plantas das Cias.: de Car-
ris, Luz e 1'nrca do Rio de Janeiro,T, tria. e Brazilian Hydro Eletric
Ltd.

Com parecimento em Juizo.
Determinando o coinw!reclinento
.e.11111tes serve-rd trárins:

ai ao juízo r! , Direito da 8 1 Virrri m inal. no ci o 1 de marco p.
NA 12 horas rio rrah. L. (J M ref. E -Va id om il o Fern 'relve rant . 34.769. snD-ST. enneee,,,,
o o f'cin	 "' 1111. davola Vara;

dr7,n	 di
f'11!	 .104, do 1- 17!„. cqnrorinc

rn T r, i ,) I #1 ,1 eha	 ri. 11 rçf)	 ,fero. :Ns	 rio Trah

7?:1

gn .111f7n	 Of•T':,o cia9. 1 V,

N. 7.300.184-54 - Rua Clara Bort
boas Lima. 

N. 7.300.316-54 - Rua Frederico
Lima - Nelson Batista.

N. 7.300.271-54 - Rua Samambaia
- Luis Duarte.

N. 7.300 281-54 - Rua Pedro R'
belo - Paulo Fonseca do Amaral.

N. 7.500.501-53 - Rua "Ll' - Era
cisco Lones Filho.

N, 7.504.002-53 - Dua Itatibs
Simões Schwartz.

N. 7.501.111-53 - Rua Sargento
Ananias de Oliveira - Luiz Del Gner-
so

tr. 7.403.687-52 - Rua Prajelida
"1" n. 471 - João Pacheco	 I .N. 7.401.317-52 - Rua Caiçara InO-
mero 341 - família Lones da

N. 7.401.407-52 - Estrada Co onel
vipira n. 259 - Carlos" Pinta va-
ria/ o.

N. 7.501.052-51 - Rua QuatiarR nú-
mero 121 - Nelson de Abreu San-
tos.

N. 7 403.733-5G - Rua Torib nú-
mero 724 - Manuel de Sousa topes.

N. 7.41r 461-50 - Rua Sara ui -
J(3 1, Jeee- soares,

N. 34 409-39 - Rua Izaratá Jn, 259
•R r.eite Monteiro.

proeesso i ndeferido:	 1	 •
N. 7.300 264-54 - Rua Tatauba -

Aeanor de nliveira Pereira. I
N . 7.100.203-54 - Rua librar) de

D.Taleaço - Vicente de Aivi(r. Bar-
res.

N. 7 3110 552-54 - Rua Jori Romei-
ra - .Tovi e n de Avelar.

N. 7 300 502-54 - Rua Rae ila Frei-
re -	 Jesus Seco.

N. 7 100 073-53 - Rua rM.a5.1"Uaz,OS
Jaeloaa Rodrigues boureilra

N. 7.504 a00-59 - 	 grumam
EtIrl'vn.9

	

n. 7 50e 557-53 - Rua. "B" 	 A11-
Ttõra da Cunha Roirigues

1

conveniência de
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SECRETARIA GERAL DE
AGRICULTURA, INDÚSTRIA

E COMÉRCIO

Jardim Zoológico
BOLETIM N.° 14

19 de fevereiro de 1954
MOVIMENTO DO JARDIM ZOO-

LÓGICO
Dia 15-2-1954

Visitantes e renda:
358 Visitantes 	  Cr$ 1.074,00

Dia 16-2-1954
Visitantes e renda :

661 Visitantes 	  Cr$ 1.983,00
Dia 17-2-1954

Visitantes e renda
523 Visitantes 	  Cr$ 1.587,00

Dia 18-2-1954 „-

748 Visitantes 	
Visitantes e rencic. 	

Cr$ 2.244,00

18-2-4954Dia
animaisEntrada de

1 Preguiça
Procedência

Doação da Sra.
Lege.
1 Soco :

Procedência
Doação do Sr.
meida.
1 Coruja

Procedencia
Doação do Sr.
1 Capivara

Procedência
Doação do Sr.

Dia
PORTARIA N ° 5

O Superintendente do Jardim Zoo-
lógico resolve eloeiar ó servidor Es-
péria- de Oliveira Coelho, Auxiliar
de Meearógrato ref. G, matrtcula
n " 49.5:5, pelo bom desemoenho dado
ao serviço de arrecadação de Ingres.
aos do Jardim Zoológico e pela Der-
feita organização que deu ao mesmo
serviço.

Departamento de Abastecimento
BOLETIM N. 21

17 de fevereiro de 1954
DESPACHOS DO DIRETOR

Proferidos em 10 de fevereiro de 1959
Altarniro Resende - 2.015.455 de

1954.
Luiz Gonza ga Neto - 2.015.446

de 1954.
Delmira Correia Bizarro - núme-

ro 2.015.469-54 .
Manoel ,Inse Teixeira da Rocha _

2 015.475-54.
Vicenzo Meliante - 2.015.4'79 de

1954.
Geusete dos Santos Ribeiro - nú-

mero 2.015 503-54.
Adel i no Menezes Rios - 2.015 522

de 1954.
Abilin dos Santos Silva - 2.015,534

de 1954.
Jor ge Vasconcellos - 2 015.541 de

1954.
José Paulo da Silva - 2.015.546

de 194.
Pedro Lourenço Mala - 2.015.54'i

de 1954.
Giuseppe &nulo - 2.015.552 de

1954.
Maria do Céu de Jesus - núme-

ro 2.015 582-54.
Celestino Rodrigues - 2.015.584 de

1954.
Célio Marques -  .015 .586-54 .
Ruth Cardn 5o da Silveira - núme-

ro 2 015 591-e4,
Elza Cardos() da Silva - treme-

ra ?.01e 568-54.
al s ird r. da Silveira - 2.015.611 cie

1954.
MR110f' n 	 da Silva - nu-

mero ? el r el?-54
?sies de ni(vejea Baptista - nú-

mero 2 nie rt g 54,
Permiti-10 Azevedo - 2 015 639 cl,

1954.

Amadeu da Silva - 2.015.646-54.
Genézio da Silveira Dutra - nú-

mero 2.015.649-54.
Antônio Pereira de Castro - nú-

mero 2.015.662-54.
Dionizia Aurora Marques - mi-

mero 2.015.665-54
Aganipe dos Santos Guimarães

2.015.686-54.
Jayme Lima - 2.015.690-54.
Lourival Bernardo Gomes - nú-

mero 2.015.714-54.
Antônio Martins dos Santos -

mero 2.015.740-54.
Eugênio Garofalo - 2.015.737-54.
Juvenal da Silva Eiras - nume-

ro 2.015.740-54.
Ronaliío Gomes de Souza - 'nu-

mero 2.015.745-54.
José Cezar Lima - 2.015 748-54.
Irene Pereira da Silva - 2.015.760

de 1954.
Celestino Nunes dos Santos - nú-

mero 2.015.762-54.
José Matias Marques - 2.015.763

de 1954
Antonio Ramos - 2.015.774-ai.
Altino Flores - 2.015.780-54.
Manoel Dias Correia - 2.015 794

de 1954.
Cyra Caldas dos Santos Nascimen-

to - 2.015.801-54.
José Maria - 2.015.810-54.	 •
Giovani La Falce - 2.015.812 de

1954.
João Ribeiro de Melo - 2.015.852

de 1954.
Aristotelina Themõteo - núme-

ro 2.015.861-54.
- Deferido, de acôrdo com a In-

formação, pagando o que devido for.
Joaquim Ribeiro e Antônio Perei-

ra Soares - 2.015.584-54.
Manoel Rêgo Marujo - 2.015.626

de 1954.
Dora Cabeleira Paes - 2.015.669

de 1954.
José da Costa Brandão - núme-

ro 2.015 766-54.
José Maria Ferreira - 2.015.798

de 1954.
Ademar Miller - 2.015.813-54.
José Gomes da Luz - 2.015 832

de 1954.
José Gomes da Luz - 2.015.835

de 1954.
Manoel da Silva Correia - núme-

ro 2.015 856-54.
- Deferido, em face da informa-

ção, nada havendo a pagar.
Jorge Augusto - 2 015.454-54.
Odette. Otero Pereira - 2.015.531

de 1954.
Joel Ferreira Clemente - núme-

ro 2.015 536-54,
Waldernar Vieira - 2 015.544-54
Celestino Rodrigues - 2.015 535

de 1954.
Rafael Riamelli - 2.015.616-54.
João Fernandes da Fonte - nó-

mero 2.015 -. 633-54.
Antônio Afonso Rocha - núme-

ro 2.015.663-54.
Dionlzia Aurora Marques - nú-

mero 2.01b.664-54.
Albine de Abreu - 2.015.668-54.
Domênico de Lucca - 2.015 773

de 1954.
Jorge José Maria - 2.015.776 de

i954.
António Ramos	 2 015 779-54.
Antônio de Almeida - 2.015 80e

de 1954.
João Eernandes - 2.015 807-54.
Celestino Gomes - 2 015.811.
Augusto Corrêa Pinto Pilho - nú-

mero 2.015 822-54.
Leopoldina Gaivão Rosa - núme-

ro 2.015 853-54.
Irene Perreira - 2.015.863-54.
- Indeferido, em face da infor-

ereeseo,
António Dias - 2.015.689-54.

- Nada há que deferir, de tcôrdo
com as informações.

Guino Bastiani - 2.016.101 .54.
_ Devolva-se, mediante rei loo.
Hugo Mayorana - 2.016.0 2-54.
Restitua-se, mediante recibo.

Proferidos em 11 de fevereiro d( 1954
Antônio Lourenço Filho - r line-

ro 2.023.376-53.
- De acôrdo com o informado pelo

2-AB, em 7 de janeiro último, .ete.-
fique-se o despacho proferido no ore-
sente para "Aguarde-se °portar da-
de".

Cleonete Silva Barroso - 2.016 169
de 1954.

- Cancele-se a matricula cm e Lu-
sa.

Joaquim Marques de Carvalho -
2.016.190-54.

- Cancele-se a matrícula em C; u-
sa pelo prazo de um (1) ano.

Francisco Assis - 2 022.865-51
Deferido, em face das inforni

ções.
Benevenuto Máximo de Souza -

2.016.005-54.
A vista das informações, acuar( is

oportunidade.
Antônio Ferreira Caseiro - núm( •

ro 2.015.485-54.
Antônic da Costa Marinho - nó

mero 2.015.493-54.
Antônio Pimenta - 2.015.521-54
- Deferido, em face da informa-

ção, nada havendo a pagar.
Alcides Domingos Nunes t2 .015.441

de 1954);
Antônio Ginja Monteiro (2.015.450

de 1954);
Luiz Germano (2.015.450-591•,
Pedro da Silva Ferreira 12.015.711

de 1954);
- Deferido, de acôrdo com a infor-

mação, pagando o que devido lôr.
Rubem Caldeville Morião (2.015.458

de 1954):
Maria da Silva Ribeiro ((2.015.478

de 1954);
Virgínia Martins Domingues (Pro-

cesso 2.015.496-54);
Agostinho de Abreu Ferro (2.015.497

de 1954);
Antonio Ramos da Silva (2.015.514

de 1954);
Manoel Rodrigues da Silva (Pro-

cesso 2.015.5250-54);
Maria do Céu de Jesus (2.015.583

de 1954);
Lybia Baptista Alves C2 015 634-59i
Pedro Moreira Passos (2.015.670

de 1954):
Nelson Pessoa (2.022.673-53):
Manoel Gomes Claro (2.015.712

de 1934);
. Arlindo Martins Queiroz (2 015.159
oe 1954;

Edvaldo de Barros Silva (2015.857
ae 1954;

Francisco Ciryaco (2.015 862;
Nylclon Vicente de Matos (2.015.923

de 1954;
- Indeferido, em face da informa-

ção.

Proferidos em 12 de fevereiro
de 1954

Ciriaco Liporace (2.015 284-54):
Yolanda8 Alves Muniz (2.015.48

de 1954);
Alberto Bahia (2.015 533-54):
- Deferido, de acôrdo cem s In-

formação, pagando o que devido for.
Walter José Ignacio (2 015 599-54 1 •
António Queiroz de Freitas (Pro-

cesso 2 015.645-54);
Antônio Alves da

(2.016.692-54);
Joaquim David Pereira da

12.015.694-541:
Yolanda Monteiro

2.015.771-54?:

de 1959):
Humberto Primo Ogheri (2.015.201

Neuza Pinto Silva (2.016.202-54);

Manoel Correia Marques (2.016.215
de 1954);

- Deferido pagando o que devido
fôr.

Cooperativa dos Avicultores de San-
ta Cruz Limitada. - Deferido, redu-
za-se para Cr$ 200,00 (duzentos cru-
zeiros) mensais.

Horácio da Costa (2.015.713-51). -
Deferido, de acôrdo com a informa-
ção, pagando o que devido for, desde
que dê baixa no registro da carteira
de empregado.

Proferidos em 15 de fevereiro
de 1954

Nelson Nunes de Oliveira (2 015.27)
cie 1954). - Deferido, de acordo corri
a informação, pagando o que devido
for.

Serviço de Fiscalização
DESPACHOS DO CHEFE

Auto de flagrante n. 5.801, lavrado
contra Dante Çarnevale. iocatario cio
Box n. 6, do Mercado São Paulo, com
o comércio de legumes, por infração
ao art. 33 letra e do Decreto n.° 5.012
de 13 de julho de 1934 (Processo mi-
mero 2.016.208-54).

Serviço de Distribuição
DESPACHOS DO CHEFE

Emeliano Belarmino de Oliveira
(2.015.654-54);

Rubens Corral (2.015,860-54);
Rubens Corral (2.015 858-54):
- Compareça para esclarecimentos.
Manoel Dias Corrêa Júnior (Pra-

cesso 2.020.747-53) . 	 Compareça
munido de documentos.

Manoel Cristóvão dos Santd.5 (Pro-
cesso 2.015.950);

David Patrício (2.015.954-54);
_ Comprove ser lavrador registrada

no D. A. G.
Cancelamento:

Pela Resolução n. 28 de 6 de feve-
eiro de 1954, o Chefe do Serviço de
)istribuicão. tendo em visto o nue
onsta no drocesso n. 2.020,598 de
)53-DAB - Resolve: cancelar a lo-

c ição ti . 5, do Mercado N. S. da Pc-
i ia. sob a responeabilldade de Os-
v Ido	 Porsato. (Proc. n. 2.020.599
d 1953).

Advertências:
Resolução_n. 29 de 9 de feve-

re -o de 1954, o -Chefe do Serviço de
Di tribuição tendo em vista o que
co sia no proc. n. 2.019 877.53-DAE
- 51esolve advertir o Sr. al var! Mo-
rai , responsavel pela loorteau n . IS
do Mercado São Lucas, do que nfic
caio oarecendo ao Setor de Mercados,
den ro de 10 dias (dez) ,sera cassada
a li eriça que o autoriza a funcionar
na . efericla Ic,eacão, (Processo nó-
men 2.00)1) 677-53).

Pe e Resolução n. 30 de 9 de feve-
reiro de 1954. o Chefe do Serviço de
raisti bulcão tendo em vista o nua
const no Mem, n. 45, de 2 de feve-
reiro de 1954. do Sr. Encarregado do
Setor de Mercados, Resolve: advertir
ao re ponsável pela locaeão n. 7, do
Merca In São Rafael. de que, se não
reparc • as falhas existentes no abas-
tecime ito de leite, dentro do riram de
quinze 1151 dias, terá cassada S. li-
cença ue autoriza a funciona- na me-
ferida locação	 (Proc. n. 2.016 213
de 105).

•

p enal !amentn de Agricultura
Bolei no m" 13 de 18 de :Jvereiro

de 1954
DE: PACHOS DO DIRETOR
Heti) carão do Boletim ne 11:

Antoni Boanerges Soares ,Proceeso
2.035. o 3() 53)

- Onc se lês Autorizo a cessão
'onerosa E o face do parecer, mediante
,issine t me d .? térino;

te-ia-se: autorizo a c asfi r) defini-
tivo rio f:	 de narecer, triedLtrite os-
sinatura	 teimo.

Distrito Federal -
Gabriela Benzanzone

Distrito Federal. -
Luciano Augusto Al-

Distrito Federal. -
Waldemar Bastos.

Distrito Federal.
José de Aguiar.
17-2-1954

Fonseca júnioi

Ignacio (Pi o-

Silva
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Augusta Quinhes (processo número
2.039.018-54)

- Certifique-se.
Mano Babo (processo 2.033.014-54)
(Pôsto Agrícola I (proc. 2.030.332

de 1954)
- Autorizo.

DESPACHO DO Cabe t. DO SER-
VIÇO DE CORESPONDENCIA

Joaquim Antonio 'Teixeira (processo
2.041.431-53)

- Pue3lique-se.
DESPACHO DO CHEFE DO SER-

VIÇO DE ECONOMIA RURAL
Anunciata Ruggiere Travasses (pro-

cesso 2.043.763-53)
- Cumpra exigência.

DESPACHOS DO CHEFE DO SER-
VIÇO DE ENGENHARIA RURAL
Emprêsa de Desinfecção Técnica

Ltda. (processo 2.000.122-54)
Instalações Combus Ltda. tprocesso

2.009.151-54)
- Apresente a documentação,
Produtos Laticínios Itanhandú S. A.

(processo 2.023.478-53)
- Compareça o interessada ao 4-AG

para esclarecimentos.
DESPACHO DO CHEFE DO POSTO

AGRICOLA IV
José Antunes Toledo (processo nú-

mero 2.039.191-)
-- Compareça para esclarecimentos.

Dia 26 de fevereiro

O Conselho deliberou realizar no
próximo dia 26 de fevereiro, sexta-
feira, às 13,30 horas, uma sessão ex-
traordinária, para prosseguimento do
juleamento de recursos adiados' das
sessões anteriores.

Dia 4 de março de '1954

Recurso n.° 634
Processo n. o 4.916.487-52 - Re-

corrente: Bastos Ribeiro sz Compa-
nhia Limitada - Recorrido: Diretor
do Departamento da Renda Mercantil
- Relator: Conselheia' Vasco Bor-
ges de Araujo.

Recurso. n. o 788
Processo n.° 4.509.016-51 - Re-

corrente Conceição Esteves Fernan-
des - Recorrido- Diretor do Depor-
temento de R endas Diversas - Re-
lator: Conselheiro Henrique , Biasino.

Recurso n.° 802
Processo n. o 4.917.115-52 - Re-

corrente: Caramelo sde Luxo -Bus)
Sociedade Anónima _ Recorrido: Di-
retor do Depar t amento da Renda
Mercan t i l - Relator: Conselheirci
Henrique Biasino.

Recurso n.° 843
Processo n° 4 520.865-52 - Re-

corrente "ex-officio": Diretor do De-
nnrtam en to de Rendas Diversas !-
Recorrido: Imobiliária santa Heloíàr
Sociedade Anôn ima Relator: Con-
selheiro Lauro Vasconcelos. •

Recurso n.° 919
Processo n ° 4 300.338-51 - Re-

corrente: G e le° Elétrica Limitada,' -
Recorrido: Diretor do Deportam nto
da Renda de Lieeneas -- Relator
Conselheiro Lauro Vasconcelos. i

I
Recurso n o 955

Processo n.o 4 513.12(3-50 - Re-
corrente: !Sanei da Cunha -j Re-
corrido; Diretor do Denortornen o do
Rendas Diversos - Conse-
lheiro Vasco Borres de Araúld.

Departamento de Veterinária
Boletim n,/' 23, de 29 de fevereiro

:	 de 1951
1

RECOLHIMEN-10 DE RENDA
O DVT recolheu aos cofres da Mu-

nicipalidado pela Guia 7.900.490, a
importância de Cr$ 2.528,10.

1
EXPEDIETE DO 2-VT - DESPA-

HOS DO CHEFE
Manoel /Pacheco de Aguiar (proc

2.060.097-54);
Gilberto Campos Botelho (processo

2.060 098- 4);
José B • ges Parnplona (processo nú-

mero 2 O0.103-54);
Huet d Melo Mota (proc. 2.060.104

de 1954)
Armando Dei Cima (proc. 2.060.107

de 1954);
Alfred A. Macedo (proc. 2.060.108ti

de 1954);
Frigor fico Cruzeiro S. A. (processo

2.060.155-54) ;
Sociedade Importadora e Distribui-

dora do Alimentação Ltda. (processo
2.060.156-54);

So iedade Importadora e Distri-
buidori de Alimentação Ltda. (pro-
cesso ' .060.157-.54);

Sebe tião Kiri° Gomes (processo
2.060464-54);

- leferido, de acôrdo com as in-
forma ões.

'Dia 8 de março de 1954

Peciido de Reconsideração n.° 187
P ocesso ru° 4.301.777-53 - Re-

gue ente: Companhia de Carris, Luz
e 1ôrça do Rio de Janeiro Limitada
- Requerido: o Conselho de Re-
cursos Fiscais - Relator: Conselheirc
La ro Vasconcelos.

Recurso n.° 855

r 3rocesso n. o 4.504.293-52 - Re-
Tente: Arcilio Franco da Cruz -

r, corrido: Diretor do Departamento
d. Rendas Diversas - Relator: Con-
s 'heir° Osvaldo Romero.

Recurso n.° 909

Processo ri.° 4.919 539-52 - Re-
orrente: Casa Califórnia Comestíveis

Limitada - Recorrido: Diretor do
IDep.artarnento da Renda Mercantil
'- Relator:Pela	 Conselheiro Lauro Vos-'• •	 •	 •
cone elos .

Recurso n.° 1.035

Processo n.o 4,520.829-52 - Re-
corrente: José Cio rindo Rebustillc
'Dortugal _ Recorrido: Diretor do
Denarta n, ento de Rendas Diversas -
Relator: Conselheiro Lauro Vascon-
celos.

Recurso n.° 1.054

Processo n. o 4.618 834-51 - Re-
corrente: Delfina dos Santos Ribeiro
- Recorrido: Diretor do Departa-
mento do Frenda de Licenças - Re-
l ator: Conselheiro Osvaldo Romero

Recurso n.° 1.117

- Re-
da

Eseediente de 19 de fevereiro de 1954
DESPACHOS DO DIRETOR
Processos:

N. 330.399-53 - Manoel Joaquim
Senhor.

N. 335.514-53 - Herotildes de Sou-
za.

N. 334.346-53 - Dolores Bernardo
da Silva.

N. 336.317-53 - Domingos José de
Silva. - Definida, a habilitação pré-
via à pensão.

N. 334.275-53 - João Manoel Al-
varez.

N. 302.757-54 - Marcilio / Santa
Maria Pereira.

N. 302.133-54 - Guilherme Gon-
çalves Vianna.

N. 311.295-53 - Leonor de Quei-
roz vieira - Deferida a habilitação
à pensão.

N. 304.051-54 - Carlos José Ca-
valcante da Silva.

N. 304.056-54 - Jovino Soares.
N. 304.054-54 - Ary Vital Cesar

Cantinho.
N. 303.605-54 - Oswaldo Gonçal-

ves.
N. 304.052-54

Bosigio
N. 304.053-54

Gomes.
N. 303.458-54

Andrade.
N. 304,031-54
N .304.032-54

Moura,
N. 304.148-54
N. 304.147-54

nandes - Deferi
DESPACHO DO CHEFE DA CAR-
TEIRA DE PENSOM E AUXILIOS

(M41)
Processos:

N. 332.524-53 - Isabel de Góes
Bezerra - Traga as provas de ex-
clusão dos filhos, Manoel, José e.
João.

N. 303.069-54 - Leonor Rosa Tei-
xeira - Traga a prova de xeclusão
dos filhos da ex-servidora, meneio-
narlos na certidão de (Solto.

N. 303.295-54 - Virgilio dos San-
!-.os Lama - Traga o titulo de pen-
sionista e compareça Jorge Augusto
munido do seu.

TLEZMOS DE CONTRATO

SECRETARIA GERAL
DE VIAÇÃO E OBRAS

Departamento de Obras

Serviço de Correspondência

Têrmo aditivo d re ratificação, ao con-
trato assinado em 18 clí: dezembro de

1951. para realização das obras de
calçamento a paralelepípedos r,.junta-
dos a betume r obras complementares
nas ruas Gomes Topes e L,sizrindo Ra-
belo. que corri íct Prefeitura do Distrito
Federal celebra a firma Construtora I-
Quattroni S.A.

nheiro Mário Cabral, que neste ato re-
oresenta a Prefeitura do Distrito Fe-
deral. doravante neste torvo designada
«Prefeitura». e o Sr. fadai Quatt.roni.

,:.! rl..tA Ca-

.N. 302.266-54 - Avelino da Cunha
Vieira - Traga o original da certi-
dão de casamento do ex-servidor.

N. 303.521-54 - Tereza de Jesus
Barreto Vianna - Traga a sua cer-
tidão de casamento.

N .300.876-54 - Waldemar Sam-
paio.

N. 335.091-53 - Pedro Medlna de
Souza.

N .303.168-54 - Nilo Benjamin.
N. 334.623-53 - Agenor Joaquinl

Rodrigues.
N. 336.645-53 - Fernando Alberto

de Aguiar.
N. 303.432-54 - José Daninha,
N. 302.528-54 - Antônio Mauricio

dos Santos.
N, 303.291-54 - Celine Tavares

Alves.
N. 330.856-54 - Edson Mariano

de Souza - Compareça urgente.

Expediente de 20 de fevereiro de 1954

DESPACHO DO DIRETOR

Francisco Amaral da Silva.
Aprovo.

Despacho do Chefe da Carteira de
Pensões e Auxílios (M-.1):

322.128-53 - Didimo de Oliveira.
N. 336.19953 - Francisco Goa-

çalves Pires.
N. 336.125-53 - Quintino Pereira.
N. 301.749-54 - Alfredo Rodri-

gues Gaspar.
N. 304.058-54 - Francisco Jus-

tino.
N. 303.292-54 - Alvaro Lourenço

Jorge.
N. 303.674-54 - Maria„Jnês Pires

Neves.
N. 303.488-54 - Maria de Lourdes

Ferreira.
N. 303.218-54 - José Rodrigues.
- Compareça urgente.
N. 303.957-54 - João Silveira de

Andrade. - Traga a certiclãc de seu
casamento.

N. 303.208-54 - Floriano de Oli-
veira. - Traga as provas de exclusão
dos filhos: Nilton, Milton e Edith.

N. 303.911-54 - Maria, Francisca
Gonçalves. - Compareça, para escla-
recimentos, trazendo sua certidão da
casamento e documento de identidade.

declarou vir assinar o presente tétano
aditivo que tempor fim incluir no con-
trato assinado em 18-12951, preço de
serviço não previsto na Cláusula décima
primeira do contrato ora aditado; Pri-
meira - Ficam retificadas tôdas as
cláusulas constantes do termo assinado
em 18 de dezembro de 1951. a que este
é aditivo: Segunda - Fica incluído na
cláusula décima primeira, o seguinte itero
32: «item 32» - Por metro quadrado
de formas em pinho do Paraná de 3'
para: muralhas em concreto ciclónico, in-
cluin-do escoramento - Cr$ 70.00 (se-
tenta cruzeiros); Terceiro - Fica esti-
pulado que o pagamento relativo a pu-
blicação deste contrato no Diário Oficial,
Seção 11, ficará a cargoda Prefeitura
do Distrito Federal; Quarta: O presente
só terá validade depois de devidamente
registrado pelo Tribunal de Contas da
Prefeitura do Distrito Federal ficando
acordado que a -Contratante" nenhuma
indenisaçao caberá no caso•de ser nega-

CONSELHO DE FRECURSOS
FISCAIS

Processo
correntes:

- Aguinaldo José

- Maria Araújo

- Helio Silveira de

- Frederico Mendes.
- Manha Bachur de

- Odnéa
- Yara
do.

da Silva.
Blods Fer-

n.° 4 617.903-53
Silvia Xavier Correia

e outra - Recorrido: Diretor	 -casado. resid o n dera.. o.t.. contrato esta isento do paga-, Dona ri a In ento da Renda Imobi- oital no qualidade de PT .. .id.-ore da mento de solo por verbo determinadc
1iária - Relator Conselheiro Hen- ¡Firma Construtora L. 0a..-noi S.A . pelos Decreto-lei ns. 4.655 de 3 de se,ring ue Riastno.	 doravante denominada «Contratante» Okle

Aos 18 dias do mês de fevereiro de
1954. na sede do Departamento de
Obras, sita à Avenida Nilo Peçonha
n. 12 - 3' andar presentes o Sr. Di-
retor do aludido Departamento, Enge- dc> o registro nelo referido Tribuno/-

De accircio com o Artigo 15. n, VI,
parágrafo 5' da Constituição Federal e
Orcuar n. 2 de 28 de marco de 1949.
do Fxrrio Sr. Prefeito do Distrito Fe-
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Onde se	 — item 4 — do solo até
0 20m etc...

Leia-se: — item 4	 do solo até
0,30m etc.

SECRETARIA GERAL
DE FINANÇAS

Superintendência
do Financiamento Urbanístico

Termo de investidura de unta área de
terreno contigua ao imóvel sito, na
Rua General Belford n.° 36, na fre-
guezia do Engenho Novo desta Cida-
de, que assina como investido David
Buchbinder e, como investiente, a
Prefeitura do Distito Federal, adi-
ante chamada, somente. "Prefeitu-
ra", na forma abaixo:
Aos 16 dias do mês de fevereiro de

1954 na Procuradoria de Desapropria-
ções da Superintendncia do Financia-
ções da Superintencia do Financia-
mento Ubanístico da Prefeitura do
Distrito Federal, presente o doutor Al-
bino de Mesquita Pinheiro, Auditor da
mesma Procuradoria, representando a
Prefeitura na forma da p ortaria nú-
mero 577, de 17 de setembro de 1953,
publicada no Diário Oficial — Seção
II, de 19 de setembro do mesmo ano,
do Exmo Senhor Prefeito do Distrito
Federal, devidamente autorizado por
despacho de 12 de dezembro de 1953,
do Senhor Prefeito, compareceu Da-
vid Buchbinder brasileiro, solteiro,
maior, contador, residente na rua dos
Inválidos n°s 158. representado neste
ato por seu bastante procurador o Se-
nhor Antenorv de Medeiros Muniz.
brasileiro, casado, do comercio, resi-
dente na Rua Barão de Itaiu número
124, portador da carteira de identi-
dade número 165.115, do Instituto Fe-
lix Pacheco e, perante as testemunhas
ao final mencionadas e assinadas. co-
nhecidas dos interessados, declarou vir
assinar o presente têrmo, pelo qual. a
"Prefeitura" lhe cede e transfere,
por investidura, uma área de tereno

remanescente de logradouro público,
contigua ao imóvel de sua pro; riedade,
não foreiro à mencionada "PIN i'eitura,'
não foreiro à mencionada "1 l'efeitu-
ra", e situado na Rua General Belford
número 36, na freguezia do 1 agenho
Novo desta Capital (ti'anscri o nú-
mero 1. 0, Ofício do Registro O !ral de
Imóveis, às fls. 232 do livro 1-AD.,
sob n.° de ordem 20.932,) área de in-
vestidura essa, determinada pç o ar-
namento do projeto aprovado r, tmero
2.261, mediante as seguintes ondi-
ções: Primeira: O investido p(14 irá á
"Prefeitura", a importância de
6.360,00 (seis mil trezentos e si >enta
cruzeiros), de acordo com o lau o de
avaliação número 1.590, de 24 á se-
tembro de 1953, da Divisão de oro-
priação de Obras da Superintendi ric,ia
dó Financiamento Urbanístico da are-
feitura do DIstrto Federal, apto sido
pelo Excelentíssimo Senhor Pre eito
em 12 de dezembro de 1953, no pro es-
so número 7.503.234, de 1952, la ido
êsse, com o qual o mesmo conca ia,
pela :rea correspondente à meneio a-
da investidura cujas medições, c. n-
frontantes e confrontações são as e-
guintes: área com 13,65ms2, medii to
7,00ms de frente e fundos. 2.00ms p lo
lado direito e 1,90ms pelo dado esqui
do e, confronta: pelo direito, com o
número 38, de propriedade de There a
Rodrigues: pelo lado esquerdo, • com 3
número 30, de propriedade de Alcid,
Gonoalves dos Santos e, nos fundi 3
COM o imóvel em causa, todos da mes
ma Rua: Segundas — O investido re
conhece, como passando à sua proprie
dade, unicamente a área compreendi.
da nas limitações acima descritas e
como pertencentes à "Prefeitura'•
quaisquer pequenas áreas que resultem
da execução do projeto a que se refere
o presente têrmo; Terceira — A "Pre-
feitura, ' se obri ga a fazer a presente
transferência firme e boa respondendo
Pela eviccão de direito: Quarta — Este
tétano não entrará em vigor sem que
tenha sido registrado pelo Tribunal de
Contas, não se responsabilizando a
"Prefeitura", por indenização alguma,

se aquêle instituto denegar o registro.
E, por já terem sido recolhidas nos
cofres da "Prefeitura", as importân-
cias de Cr$ 6.360,00 (seis mil tresen-
tos e sessenta cruzeiros), mencionada
na condição primeira e de Cr$ 110,00
(cento e dez cruzeiros), correspondente
à taxa de assinatura do têrmo. confor-
me fazem certo, respectivamente, as
guias números 3.208.309, e 3.208.308,
de 19 de janeiro dé 1954. e a vista de
nada mais haver sido declarado, la-
vrei o presente, lex-vi" do artigo 4.°
do Decreto-lei nún?'ero 6.911, de 28 de
janeiro de 1941, combinado com o re-
creio número 7.218. de .9 de janeiro
de 1942, e artigo 6° do Decreto-lei nú-
mero 9.532, de 31 de julho de 1946,
valendo o presente como escritura pú-
blica, nos têrmos do artigo 49 da Lei
número 217. de 15 de janeiro de 1948,
o qual vae assinado pelas partes in-
teressadas, testemunhas e por mim
Alice Uzeda de Azevedo, oficial ad-
ministrativo, classe M — matricula nu-
mero 683, que o escrevi assinado sôbre
três taxas de expediente no valor to-
tal de CrS 20.00 — Rio de Janeiro. 16
de fevereiro de 1954. p. p. Antenor de
Medeiros Muniz. Albino de Mesquitp.
Pinheiro, Mario Diogo número 96 757;
S. E. R Carlyto Merçon número
21.260 P, Militar. Alice Uzeda de

Azevedo. Copiado aos 17 de. fevereiro
de 1954, — Copiado fielmente: Dalila
Cruz, Matrícula n.° 26.019. — Confe-
re: Geraldo Sllena. Matrícula número
49.267. — Visto: Albino de Mesquita
Pinheiro, Auditor.

Retificação
Retificação do têrmo de investidura

Publicado no Diário Ofiical — Secão
II, do dia 13 do corente, às fls. 903.

Onde se lê:
Superintendência de Janeiro de 1954,

Leia-se:
Superintendência do Financiamento

Trbanistico, aprovado pelo Exmo. Se-
.hor Prefeito em 8 de janeiro de 1954.

h. 9.409 de 27 de junho de 1946. Pa-
gou pela guia n. 6.301.664 do Serviço
de Correspondência, do Departamento de
Obras, datada de 18 de fevereiro de
1954, a quantia de Cr$ 130 00 (cento e
trinta cruzeiros), relativo a taxa de as-
sinatura de tênno, de acórdo com as leis
308 e 318 de 21 de dezembro de 1948
e 19 de janeiro de 1949, respectivamente
e mais a taxa de serviços municipais, de-
vididos pelo Decreto n. 244 de 4 de fe-
veireiro de 1938. Lido e achado confor-
me, é -este contrato assinado pelas par-
tes interessadas, na presença das teste-
munhas adiante nomeadas e que êste
assinam a saber: a "Prefeitura" repre-
sentada pelo Sr. Diretor do Departamen-
td de Obras( engenheiro Mário Cabral,
e a "Contratante . ' pelo Sr. Luig Quattro-
ni, e na qualidade de testemunhas os
Srs. Ruthenio Quintas Perez e Hernio-
gênes Teixeira Canthé e por mim Bene-
dicto Freitas, Of, Adm. Classe "J" ma-
tricula 46.340 em exercício nêste De-
partamento de Obras, que o escrevi. Rio
de janeiro ,18 de Fevereiro de 1954.
(a) Mário Cabral. (a) Ling Quattroni.
Testemunhas: Ruthenio Quintas Perez e
Hermogenes Teixeira Canthé. (a) Bene-
(lido Freitas, Copiei fielmente Mário
Ferreira matricula 62.680. Alberto Mar-
tins Filho matricula 63.324

Retificação

Retificação do Diário Oficial de 30
4e dezembro de 1953

Tétmo de Contrato da firma Com-
panhia Auxiliar de Viação e Obras, re-
ferente a Avenida Calogeras e outras.

Onde se lê: — item 10 — traço
1:2:54 etc...'

Leia-se: — item 10 — traço 1:2,5:4
com 0,20m de espessura etc...	 •

DADO E SEGURANÇA
UI' N.° 1.533-DE 31-12-51

DIVIJL6ACÂO N.' 541

Preço: Cr$ 2,00
, A VENDAI

teçêo de Vandaa : Av. Rodrigo.), Alvea,

Agência 1: Ministério da Fazenclie

Agência II: Pretória

Oto:de-se a pedidos pelo serviço de Reembólso Postal

IrWSLINJ"...Wa.""Ii~: )...."".........	 ••••n••n e......wrreo."..~...........~...~""11 iigUr~"."	 -
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EDITAIS E AVISOS
COMISSÃO DE PROCESSO

ADMINISTRATIVO
I

CUTAÇA0 PARA DEFESA
I

Nos termos do parágrafo único do
artigo 237, do D.L. ri, 3.770 de 28
de outubro de 1941, deverá comparecer
à sede desta Comissão à rua Evaristo
da Veiga n. 95, sobrado, a fim de
apresen5ar defesa no processo a que
responde, o servidor Sebastião José
da Silvia, matricula n. 50.476, (Pro-
cesso	 .011.348-53) .

Em 111 de fevereiro de 1953. —
Agrido, Cavalcanti Albuquerque,

1
Nos;têrmos do artigo 237, parágrafo

único,' do Decreto-Lei n. 3.770, de 28
de outubro de 1941, deverá comparecer
à sede desta Comissão, à rua Eva-
risto' a Veiga n, 95, sobrado, a fim
de sei ver processar, o servidor Pedro
Dant s da Rocha, matricula n. 16.175.
(Proeesso n. 1 032.793-521 .

Eni 5 de fevereiro de 1954. — Ag-
neto 1 Cavalcanti Albuquerque, Presi-
dente

SECRETARIA GERAL
DE EDUCAÇÃO E CULTURA

Instituto de Educação

EDITAL N." 18

Concurso de Admissão à Prinzeba
Série do Curso Normal

Serão chamadas ao Instituto de
Educação, 2 e feira, dia 22 de leve-
reips, às 15 horas, tôdas as candida-
tas aprovadas nas provas eliminató-
rias, para que sejam suometidas à
abreugrafia.
acoitada para a prova de Scinidctde

I

Física e Mental
Serão chamadas à prova de sani-

dade física e mental, no Serviço de
Saúde do Instituto de Educação e
Escolas Normais sito à rua Mariz e
Barros n.° 273, às 11 horas:
! 3.3 feira, dia 23, as candidatas
aprovadas nas provas eliminatórias
de Adua Orlando e Gilda de Souza
Barros, inclusive (Setor A);
.1 4." feira, dia 24, de Glaucia de Sou-.
iza Montenegro a Maria Heleoa Sten-
fzione de Paula Barros;

5.3 feira, dia 25, de Maria Heloisa
de Aguiar Bity e Nilza de Carvalho
'lavares;

6.3 feira, dia 26, de Nilza Gonçal-
ves Mala a Zeny Therezinha da Sil-
va.

Exame de Admissão à Primeira
Série Ginasial

Para conhecimento dos interessa-
dos, torno público que o Exame de
Admissão à 1." Série do Curso Gina-
sial dêste Instituto será realizado de
acôrdo com a Portaria Ministerial
n. n 501 de 19 de maio de 1952 do
Ministério de Educação e Cultura.

Outrossim, conforme autorização do
Sr. Diretor do Ensino Secun&tio
do referido Ministério, as provas es-
critas do exame supra mencionado
serão realizadas no sistema- de sigilo.

Renoeação de matricula:
3• 1 Série do Curso Ginasial;
As Senhoras .alunas repetentes da

3 3 série e es das turmas 201 a 215
de 1953 deverão requerer na próxima
terça-feira, dia 23, de 12 ás 17 horas
a renovação de matricula. -

Instituto de Educação, 19 de feve-
reiro de 1954. — Mario Da Veiga Ca-
bral. Diretor.

O Departamento do Pessoal comu-
nica a quem interessar possa, que se
habilitou ao recebimento do mês de
funeral nos termos do artigo 173 do
Estatuto, Beatriz Gil, em virtude do
falecimento do ex-servidor Marcllio
Santa Maria Pereira, matricula nú-
mero 6.657, ocorrido em 15 de no-
vembro de 1953, cujo estado civil in-
dicado na certidão de óbito é o de
casado. (Proc. n. 1.055.890-53).

Em, 10 de fevereiro de 1954. —
Numero Marciano Corrêa, Chefe do
8-PS.

EDITAL N.° t

4.0 Departamento do Pessoal faz
ciente ao servidor Nestor Alves de
Latias, matricula ri.° 49 989, que de•
verá comparecer em sua sede à Ave
nIcia Graça Aranha n." 416, 4.° an-
dar, sala 105, a tini de justificar sua
ausência do serviço nos tèrmos do ar
tigo 246 do decreto-lei n.° 3.770, de
28 de outubro de 1941..

(Proc. n." 7.052.491-53) .
Em 1 de fevereiro de 1954.  —

mero Marciano Corria — Chefe dn
8-PS.

EDITAL N. 7

O Departamento do Pessoal comit-
nica a quem interessar 7,)S54, que pie
habilitou ao recebimento do mês le
tierzil nos termos do Artigo 173 do Es-
tatuto, Gloria Veura, lin virtude .10 fa-
lecimento do ex -servidor Luiz Pinto Ide
Morais, mat. ri.' 13.699, ocorrido 'em
10 de novembro de 1953, cujo e La-
do civil indicado na certidão de óbito
é o do solteiro. — Processo. númer
1.055,395 53.

Em 17 de fevereiro de 1951.
ficanetro Marciano Corra -- CM do

— E. S.

SECRETARIA GERAL
DE ADMINISTRAÇÃO

Departamento do Pessoal

Serviço de Informações

EDITAL N. 2

O Departamento do Pssoal comunica
a quem interessar possa, que se ha-
bilitou ao recebimento do mês de fu-
neral nos têrmos do Art. 173 do Esta-
tuto, Carlos José Madeira Amorim,
virtude do falecimento do ex-servidor
Antenor Augusto de Carvalho, matri-
cula n.° 219, ocorrido em 20 de novem-
bro de 1952, cujo estado civil Indica-
do na certidão de óbito é o de viúvo.
— Proc. 1.057.317-53. — Em 23 de
janeiro de 1954. — Homero MArejano
Corrêa — Chefe do 8 P. S.

EDITAL N.° 3

-ta Departamento do Pessoal co-
munica a quem interessar possa, que
se habilitou ao recebimento do mês
de funeral nos têrmos do art. 173 do
Estatuto, Abílio da Silva Mala, em Ilr-
tude do falecimento do ex-servidos
José Marques, matricula n. 31 011
ocorrido em 16 de novembro de 1953
cujo estado civil indicado na certidão
de óbito é o de solteiro". (Proc. nú-
mero 1 053 237-53).

Em 29 de janeiro de 1954. — Ho-
mero Marciano Correia, Chefe do
8-PS.

tRepubliacr 30 vézes seguindas).

EDITAL N.° 5

SECRETARIA GERAL
DE FINANÇAS

DRpartamento de Rencll
Mercantil

EDITAL N.° 14

EDITAL N. o 15

O Diretor do Departamento da
Renda Mercantil intima à tiraria —
Alfredo Gonçalves de Barros, est tbe-
leci h com o negócio de botequim à
Rua Conde de Bomfim n. 1.258, ;tio
crita sob número 127.328, a amar
conhecimento do despacho exarada-
do no processo número 4937.2' de
1953 que a obrigou ao p a gamento tel
importância de quinhentos e mames
(500,00), da multa que lhe foi . mpos-
ta, prevista no Art. 23, item 8, miara
"a" da Lei número 63 7 . de 9 de de-
ser-oar de 1951, por não ter aorescr,
ado à fiscalização os Reoestres

cais que lhe foram exigidos ra for-
ma da referida Lei, em 15 de ;unhe,
de 1953, conforme consta do aludido
erocesso, ficando-lhe marcado 	 ina-
zo de trinta (30) dias ederrios, s
eartir desta data. Dera efetuar o ov•
eamento. Findo êsse prazo será n'-
-dado processo para cobrança exe-
-nativa indenendente da aplicação mie
-temais sanções legais.

Em 17 de feveriro de 1954. — João
Batista Melo Guimarães — Diretor
do Departamento da Renda Meia Ui'-
til.

O Diretor do Departamento da
Renda Mercantil, faz ciente à firma
Zelik Grinsztein, que foi estabelecido
à Rua Leopoldina Rêgo número 368,
inscrição número 107.846, sendo hoje
de paradeiro ignorado, que deverá
comparecer ao 3-R.M. — Serviço de
Preparo e Julgamento — sito à Rua
da Quitanda número 129 — 3." an-
dar, a fim de tomar conhecimento
do despacho do Senhor Diretor, de
27 de janeiro do corrente ano que a
intima a efetuar o pagamento da
multa de Cr$ 500,00 (quinhentos cru-
zeiros), que lhe foi aplicada com oase
no artigo 23, item 8, alínea "a' da
Lei número 687, de 29 cie dezembro de
1951, O processo nutrero 4.923.909,
de 1952 capeado pelo pr ocesso núme-
ro 4.927.369, de 1952, encontra-se no
mencionado Serviço à disposição da
interessada.

Em 16 de feveriro de 1954, — João
Baptista Mello Guimarães — Diretor

Departamento do Patrimônio
Edital de citação aos interes-

sados no terreno situado a rua
Oliveira Paira„ o.- 137, antiga
rua Tatul.

O Diretor do Departamento do
Património do Distrito Federal, Se-
nhor Ary Neves de Souza, de acôrdo
com o artigo 4." do Decreto numero
9.413, de 16 de novembro de 19411,
torna reiblico, que em seu Gabinete.
à Rua da Alfandega n 48 — 4. an-
dar — aguardará por 30 (trinta( dias.
a partir da data da proneira publi-
cação do presente Editai, que os In
teressados no terreno situado a Rua
Oliveira ,eaiva n 137. antiga rua
Fatiai, não foreiro à Preteitura, a,íre-
sentem tituloe comprebatórios oe seee
direitos sôbre o referido terreno.

Decorrido o prazo mencionado, sere
que conmareças interessados, o De
cartamento do Patrimônio, de accerck
com o pará grato único do mesmo ar
li go e Decreto acima (aderidos, pro-
videncire a incorporeçao do drene

ao domínio pleno da Prefeitura do
Distrito Federal.

Em, 15 de fevereiro de 1954. —
Ary Neves de Souza — Diretor.

Edital de citação aos intereseaa
dos no terreno situado à Ri"
Pereira Landim, sem número, lo-
calizado entre os números 131

e 138.
O Diretor do Departamento do

Patrimônio do Distrito Federal, Se-
nhor Ary Neves de Souza, de acordo
com o artigo 4." do Decreto numero
9.413, de 16 de novembro de 1948,
torna público, que em seu Gabinete,
à Rua da Alfândega ri. 48 — 4. an-
dar - -aguardará por 30 (trinta) dias,
a partir da data da primeira publi-
cação do presente Edital, que os in-
teressados no terreno situado á Rua
Pereira Landim, sem número, locali-
zado entro os números 134 e 138, não
foreiro à Prefeitura, aprei entem ti-
tulos comprobatórios de seus direitos
sôbre o referido terreno.

Decorrido o prazo mencionado, sem
que compareças interessados, o De-
partamento do Patrimônio, de acôrdo
com o parágrafo único do mesmo ar-
tigo e Decreto acima referidos, pro-
videncirá a ireorporação do imóvel
o dominio pleno da Prefeitura do

Distrito Federal,
Em, 15 de fevereiro de 1954.

Ary Neves de Souza — Diretor.

SECRETARIA GERAL

DE VIAÇÃO E OBRAS

Serviço de Expediente

EDITAL DE INTIMAÇA0

Pelo presente fica intimada a Se-
nhora Maria de Lourdes Ventura,
proprietária do prédio n" lIa da rua
Ferreira de Andrade, a permitir a
entrada de funcionarios do D. A,
em seuseu imóvel, a fim de executarem
reparos no ramal do precho mi i22
da Rua Sasilio de Brito, de actiroo
com o que dispõe o art, 76 do ,Decre-
to ne. 9.879, de 26 de age(sto de 1949.

Serviço de Expediente , 15 de feve-
reiro de 1954. — Lauro Lacerda (*r-
elia — Matricula o' 47 073 — C"-'-
do Serviço de Expediente.

Comissão de Aquisição
de Material

V. C. M.

Torno público, para conhecimento
dos interessados, que, no dia 26 oe
fevereiro de 1954, ás 14 horas, a Ave-
eida Franklin Roosevelt. 115, 9.'
dar, apto 901, se rim realizadas as
concorrências a oaixo mencirm(dae,
acra fornecimento de material as
diversas dependências desta Secreta-
ria, observando-se, rigorosamente, o
mie p recei tuam os firdams 18 e seus[t eus , e 19 do (mnnhuln írT,
ereto o." 9.149, de 2 de fevereiro de
1948.

roneorrancis Adinineo redea flete"-
'o 20 — Grupo 5 — Amônia Liquida,
arsênico industrial e _aixolre.

Concorrência administrativa Mime-
m 21 — Grupo 14 — Material de
*xpediente e Desenho.

Concorrência Adrairdstrativa nátne-
rn 22 — Grupo 14 — Material do
.xpediente e D?senho.

'Concorrência Adaninisre tire ridie e-
ro 23 — Gru,io 14 — Matei:agi C,„-f
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Concorrência Administrativa núme-
ro 24 - Grupo 14 - Material de
expediente.

Concorrência Administrativa núme-
ro 25 - Grupo 17 - Manômetro,
maçarico e grampo.

Concorrência Administrativa Mime-
i,  26 - Grupo 26 - Tubo de matéria
plá.u tica, Lençol de borracha, Tubo
de borracha. Assento de espuma de
borracha. Avental, Borracha, Boneca,
Bolas, Deck-Tenis e Saboneteira.

Concorrência Administrativa núme-
ro 27 - Grupo 28 - Ferragens e
Artefatos de metal.

Obs.: - As especificações referen-
tes aos Editais acima constarão de
avulsos que, de acdrdo com o Decre-
to-Lei n.° 1.705, de 27 de outubro
de 1939, serão distriouidos aos inte-
ressados pela V. C. M. ou pelo Sin-
dicato dos Representantes Comerciais
junto às Repartições Púbblicas, de
acôrdo com a solicitação do Mesmo
feita em carta datada de 9 de no-
vembro de 1939.

Em 19 de fevereiro de 1954. -
Djaima Brilhante da Costa - Ma-
tricula n." 13.428 - Membro da Co-
missão.

Departamento de Edificações

Serviço de Guias
EDITAL N. 4

Pelo presente edital e de conformida-
ile com o que preceitua o item X da Re-

solução número doze, do Exalo. Se-
nhor Prefeito do Distrito Federal, fica
sem efeito por motivo de extravio a
guia ri. 50-18 864 e que foi substituída
pela de n. 50 -35 220, referente à Rua
Ferreira de Andrade n. 224, conforme
comunicação feita pelo interessado em
o processo número 7.566.715-52.

- Ficando, assim, cientes pelo presente
todos os Departamentos onde a mencio-
nada guia seja apresentada nenhum efei-
to deverá produzir.

Serviço de Guias. em 11, de fevereiro
de 1954. - Torpe do Nascimento Silva,
Diretor do D.E.D.

EDITAL N.° 22

Pelo presente Edital, e, de conror-
midade com o que preceitua o item
X, da Resolução número doze, do Ex-
oelentissimo Senhor Prefeito do Dis-
trito Federal, fica sem efeito, por
motivo de extravio a guia n." 25.824.
conforme comunicação feita pelo in-
teressado em o processo n.o 2.023.032,
de 1953, referente à rua VIII, n. o 18.

Ficando, assim, ciente pelo presen-
te Edital, todos os Departamentos,
onde a mencionada guia seja apre-
sentada nenhum efeito deverá pro-
duzir.

Seção de Guias, 31 de dezembro de
1953. - Henrique Rebello de Vas-
conceitos - Diretor.

Departamento de F arques

AUTO DE CONSTATA . 'AO DE
INFRAÇA0 N.° 1 4

Foi lavrado pelo D. P. 1., em 17
do corrente mes, contra a 1 a. Dinah
de Almeida Marques, ene ntrada à
rua das Acacias n.o 35, ( seguinte
Auto de Constatação de In :ação.

Por ter cortado galho le uma
árvore da via-púLlica, sem a devida
licença, à rua das Acacia n." 29,
ocorrência essa constatada ai 15 do
corrente mês às 13,20 horas estando
a infração capitulada no a. igo 224
do Decreto n." 6.000 de 1 de julho de
1937.

O infrator é passivel da r ulta de
Cr$ 2.000,00 (dois .mil cruzeirc ;), pre-
vista no artigo 801 - park rafo 49
do citado Decreto.

AUTO DE CONSTATAÇA( DE
INFRAÇAO, N.0 103

por não ter sido encontrad para
recebimento do Auto de Cons atação
de Infração n.° 103, nos seguir es lo-
cais Avenida 13 de Maio it o 1.3, 16.°
andar sala 1.604, indicado no ratado
auto e posteriormente à rua Sete
de Setembro n.° 176 - 4.° ndar,
fica o Sr. Engenhe:10 J. C R.
Backheuser, convidado à comp reeer
para retirar o Auto n.° 103, na sede
do Departamento de Parques n F .rque
Júlio Furtado) na Praça da Rei úbli-
ca, no horário de 13 ús 15 hora. nos

dias úteis e das 9 às 11 horas aos
sábados.

Departamento de Parques, 18 de
fevereiro de 1954. - Dano João No-
gueira Júnior - Matricula n.o 2.219
- (Chefe do Serviço de Correspon-
dência). - 4-P. Q.)

MONTEPIO DOS EMPREGADOS
MUNICIPAIS

Carteira de Pensões
e Auxílios

EDITAL N.° 7

Torno público, para conhecimento
de quem interessar possa, que, a par-
tir do trigésimo primeiro (31) dia,
contado da data da publicação do
presente edital, fica cancelada por
ate Montepio, para o prédio n." 551,
da Rua Ipuera, de propriedade do
Sr. Henrique da Fonseca, locado ao
contribuinte Maximiliano Gasparini,
matricula n. o 59.952, em face do que
consta o processo n.° 301.676-54.

Ao proprietário é concedido o prazo
de 30 dias (trinta dias), a partir da
data da publicação do presente edi-
tal, para que apresente a êste Mon-
tepio o que julgar conveniente a de-
fesa de seus direitos, sob pena de
cancelamento a partir de 24 de ja-
neiro do corrente exercido.

Em 19 de fevereiro de 1954. -
Jorge Ballard Braga - Chefe da Car-
teira de Pensões e AUxilios - Matri-
cula n.° 10.061.

rObras Completas de RuL  Barbosa 
C4

Vol. 9-Tomo	 1-
 Discursos e Trabalhos

Parlamentares 	 •	 40.00
Vai. 10 - Torno	 1 - Reforma '" do Existo*

Primário 	

▪ 	

40.00
VoL Q - Torso 11 - Reforma do Eaafoo

Primário 	 •02.470
Vol. 10 - Tomo 111 - Reforma do Esasimia

Primário 	 •	 40.00
Vol. 10 - Tomo IV - Reforma do Enatas

Primário 	 	 40.00
Vol. 16 - Torno . ti - Queda do ImPérlo	 60.00
Vol. 16 - Tomo III - Queda do Império	 50.00
Vol. 16 - Tomo IV - Queda do Império 	 35.00
Vol. 16 - Tomo V	 Queda do Imperas ... 	 35.30
Vo1. 16 - Tomo VI - Queda do Império 	 45.00
Vol. 16 - Tomo VII - Queda do Império	 40,00
Vol. 16 - Tomo VIII - Queda do Império ...	 5.5.00
Vol. 18 - Tomo U - Relatório do Ministro

da Fazenda 	 	 50.00
Vol. ia - Toma II1 - Relatório do Minátro

da Fazenda 	
	

60.00
Vol. 18 - Tomo IV

▪ 

Anexo& ao Relatório do
Ministro da Fazenda .	 80.00

Vol. 19 - Tora..

	

	 11 --- Discursoa Parlamenta-
res

Vol. 20 - Tous	 1-- Visita a Terra Natal •	 45.00

V.••n•••n•! 	

Cr$

	

Vol. 20 -- Tomo	 11 --. A DItadura de 1893 ..	 40.00

	

VoL 20 - Tomo ILI - A Ditadtuu da 193.	 40.00

	

Vol. 20 - Tomo IV - A Dttarkara de 1Z93.	 60.00

	

I Vol. 22 - Tomo	 1 - Di curaria Parlamenta-

	

Vol. 24 ...... Tows	 1 - - O . 'art ido Republicana 
Mc • 	 .

- Trabalhos Ind.
70.00

Co acevado( -

	

cum as Parlamentares . 	 65.00

	

Vol. 24 -- Toma II - Tra allos jurídicos .. 	 65.00
- Tomo	 1 - A h iprensa 	 	 40.00Vol. 25
- Toamo	 II - A li prensa 	 	 40.00Vol. 25
- Tomo III - A Ia prensa 	 	 40.00VoL 25
- Tomo IV - Trai ilhoa juridicos 	 	 45.00Vol. 25
- Torno V - Trab .11103 luridicoa 	 	 40.00Vet. 25

	

VoL 26 - Torno	 I - Trai). fitos )ftridicoa 	 	 50.00

	

- Tomo	 1 - Resei ito de ContratoVol. 27
- Pr aervaçÁo da UlD4
obra / ia

	

Vol. 27 - Tomo	 11 - Traba boa luridicoa 	 	 70.00

	

Vol. 29 --. Tomo	 1 - Perece -es sôbre a te 	

	

dação io Código Civil 	 60.00

	

Vol. 39 --- Tomo	 3 - O Cm 3 dri, Bailia -
Petiçõe . de Habeaa
Corpus 	  .	 .	 40.00

	

Vol. 40 - Tomo	 1 - As (ei Uses da Clima-
t, Ia .. . 	 	 45.00

	  ...••••n GEMO n•nn•n•,011D 	111•n•••••.. 	

40.00

75.00
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CONSELHO DE RECURSOS
FISCAIS

SESSÃO DE 25 DE JUNHO DE 1954

ACÓRDÃO N. 771

Recurso n. 952.
Recorrente — E. F. Drew Ei Com-

panhia Limitada.
Recorrido — Departamento da Renda

de Licenças.
Relator — Conselheiro Oswaldo Ro-

raéro.

Impósto de Indústrias e Profis-
sões.

Reclamação sôbre valor lança-
do para cobrança do impósto. Não
são de adoção obrigatória pela
Prefeitura os valores lançados an-
teriormente a janeiro de 1949 cia
desacórdo com o preceituado nas
disposições substantivas da legisla-
ção do impósto.

RELATÓRIO

E. F. Drew E, Cia. Ltda., recor-
rera para èste Conselho, do despacho
de 25 de junho de 1949 da Divisão do
Imposto de Indústrias e Profissões do
DRL, pela petição de fls. 18 dos autos,
do seguinte teor: (lê).

Foi feito depósito em apólices da di-
vida pública no valor de Cr$ 4.400.00
(suatro mil e quatrocentos cruzeiros)
atingindo o impõsto em litígio a impor-
tância de Cr$ 4.301,00 (quatro mil
trezentos e uni cruzeiros).

O Sr. Representante da Fazenda ofi-
ciou nos autos, na forma regulamentar,
assim se pronunciando:

cA longa e clara informação de fls,
7v-9, do recurso, dá uma síntese com-
preensiva da hipótese em tela (espe-
cialmente sua parte final).

Reportando-se à mesma e, sobretudo.
no contrato de arrendamento de fls.
10-12 verso, opina esta Representação
no sentido de que seja negado provi
mento ao recursos.

E' o relatório.

VOTO RELATOR

Quer quanto às deficiências de ordem
processual verificadas na ação adminis-
trativa a que se referem os autos, quer
quanto ao mérito, aplicam-se integral
mente, emutetis mutandiso, as conside-
rações que formulei detalhadamente no
acórdão n. 125, de 28 de janeiro de
1952, proferido no recurso o, 309, era
que foi recorrente Indústria Brasileira
de Produtos Quimicos Ltda., acórdão
esse publicado no Diário Oficial de 25
de julho de 1952.

Assira, reportando-me ao que consti
do mencionado acórdão, conheço do rel
curso para lhe negar provimento, a fin?
de que prevaleça a decisão recorrida:

Vistos, relatados e discutidos êstd.s
sutos em que é recorrente a firma E.F.
Drew El Cia. Ltda, e recorrido o--D-
eartamento da Renda de Licenças:

Acorda, por unanimidade, o Con e-
lho de Recursos Fiscais, negar provi-
mento ao recurso, nos termos do v to
do Conselheiro Relator.

Conselho de Recursos Fiscais do is•
trito Federal, 25 de junho de 1953. --
Waldernar Freire de Mesquita. P esi-

- ()sumido Roméro, Relato.

EssÃo DE 2f; DE JUNIIo DE 1953

ACÓRDÃO N. 772 I

.2ecurso n. 516.	
iRecrrente "ex-oficio" — Direter do

" 

Jepartamento de Rendas Diversa/i.
Recorrido — Leandro Avila Raposo
Relator — Conselheiro Wai,demar

reire de Mesquita.

No havendo mudança de obj?,.
to da transação, neto elementos que
demonstrem não ter sido a constru-
ção concluída a expensas do pra-

712 iteinte comprador, improcode
exigir diferença de impósto de
trai smissão inter-vivos.

RELATORIc

Em /grau de recurso ”ex-oficio", o
Diretor/ do Departamento de Rendas Di-
versas 1 submete à apreciação deste
Consel io o despacho que proferiu
encerr ndo o processo originado de
Intimação feita a Leandro iivila
Rapos , adquirente de fração de

tes a 4.0 grupo de 10.0 pavimen-
terem e benfeitorias corresbunden-

to à 'Rua Senador palitas. 73, para
recoll er Cr$ 12.114,00 çdoze mil
cento e quatorze cruzeiros e quaren-
no e benteitorias em proporção. Ven-
ta c ntavos) da diferença de imposto
de t ansmissão :necr-vivos resultante do
confjemto da scritura de compra e ven-
da lavrada em 22 de outbro de 1948
pell 17.° Oficio e respectivo conheci-
meato de pagamento feito em 21 de
fevereiro de 1949.

Ointeressado havia comparecido, pela
petição de fls. 10, c afirmado que a
coasatrução do imóvel, após, a escri-
turia de 14 de outubro de 1943, :torre-
rol inteiramente às suas expensas, mas
a ;derisão em apreço, sem a isso aludir.
aOlheu a informação processual que
opinou pelo cancelamento da diferen-
ç "tendo em vista o que decidiu o Se-
nhor Diretor na portaria n." 60-51 e uma
vi ez que a transação foi feita antes de
entrar em vigor a portaria 23-49".,
,i Bste Conselho fez baixar o processo
para o fim de exigir a anexação da es-
F ritura definitiva o que foi atendido
pelo interessado.

E" o relatório.

70To Do REI.AToR

Do confronto das duas escrituras, de
promessa de venda e definitiva, no há
divergência no objeto da transação, que
foi um único: fração Ideal de terre-
no e beifeitorias 'm proporção. Veri-
fica-se, por igual, que o custeio da
construção, a partir da primeira escer-
tura, correu exclusivamente por coara
do comprador. A cláusula 7.° da es-
critura final de 17 de fevereiro de
1950 assim redigida:

7.°) que a construção do edifi-
cio já foi concluída, tendo sido
o quarto grupo de salas do de-
cimo pavimento entregue ao outor-
gado, com o habite-se e, embora
a construção da parte restante do
mencionado quarto grupo de saias
do décimo pavimento do edificin,
tenha sido efetuada, por conta e à
custa do outorgado, corno promitere.
te comprador e possuidor da fra-
ção de terreno a êle corresponden-
te, foi dito grupo de salas ave--
barlo no Registro de Imóveis era
nome do outnrInnte, e isso portar,-
o terreno aincia estava registrado
no seu nome, ficando todavia reá-
salvada no recneram e nto para a re
fralde aver'aneão dri contrução, a
evlst rmrii Ia promessa de veada

fracão ao terreno no ~orna-
do e que a construção do meneio-

nado quarto grupo de salas do dé-
cimo pavimento foi feita por con-
ta e a custa dele";

bem esclarece qualquer dúvida em rela-
ção a esses tatos.

Não há, pois, que mais exigir de di-
ferença de impOsto, por isso, e não pe-
los fundamentos da primeira instância,
acolho, como certo, o cancelatnentó da
nota de débito, negando provimento ao
recurso deofici o.
DECLARAÇÁo DE VOTO Do CONSELIIZIRO

LAURo VASCONCELOS•
A escritura definitiva consigna que,

embora a conclusão da construção te-
nha sido custeada pelb. promitente com-
prador da fração ideal do terreno e
dasbeifeitorias correspondentes, segun-
do a promessa de venda de 14 de
outubro de 1948, foi o grupo de si-
laS, em seguida à conclusão da cons-
trução, averbado em nome da ven-
dedora por estar ainda o terreno regi,-
frade em seu' nome, (Fls. 33 v, ).

Essa circustáncia que decorreu, ne-
cessariamente, de iniciativa dos con-
tratantes, em face da lei que regula
a aquisição e a alienação da proprie-
dade imóvel, no Brasil, tornou impos-
sível, legalmente, a execução do que
fora ajustado na promessa de venda,
operando-se, em conseqüencia, nova-
ção da mesma.

Realmente, não sofre contestação a
certeza de que, no regime do direito
pátrio, a aquisição da propriedade imó-
vel se opera pela transcrição do tilo-
10 no registro de imóvel (Código Ci-
vil, Art, 530).

Também é certo que a simples pre-
sunção de que a construção existente
em um terreno pertence ao proprie-
tarjo do mesmo, deixa de ser presuri.
ção para assumir o caráter de evidên-
cia legal, desde o momento em que
ocorre sua averbação em nome do pro-
prieário do solo,

Essa conclusão é irrecusável, zoai
conseqüencia do sistema do direito ci-
vil, que regula a mataria.

Enquanto um terreno, com as sues
acessões, estiver can nome le 'A", no
registro do imóvel, não há possibilida-
de legal, para nenhum efeito, de se
lhe reconhecer outro proprietário.

E' urna inevitável decorrência do
sistema dos registros públicas,
do no Código e regulado pelo De-
creto n." 4.857, de 9 de novembro de
1939, com alterações posteriores.

Se, portanto,. na espécie. o grupo
de salas e a correspondente fração
de terreno estava em nome da vPD-
dedora. no Registro de Imóveis, na
deita da escritura definilva: se es,e
Registro, como não podia deixar cit
feeer, transcreveu em titulo de !rens-
ferencia da propriedade do grupo ele
salas e da fração de terreno corres
oondente, do nome do tranernitente ou
vendedora na-a O do et-arrelve, ou ar-
quirentre nao há corno considerar c
ato jurídico da trennf , rencia rio MO

riiferen f e reente. isto é. um para e
Reaistro	 Teaóveis e outro para os

E' certo, como Intime-as vt'aes se
tem r-betirin n‘te Cens'lho, com ir'
vocação das melhores autoridades, que.

para o direita tributário, importa pela-
cipa.mente o aspecto eCODOnneo
141.05 ou atos.

Não se segue, porém, que a na
ato se possa ai-ribuir, relativamente au
direito tributário, sentido diferente da-
quele que representa juricilcâmenze. •

L'preciso nau esquecer que so o
caráter juridico do ato e que lhe dá
capacidade de gelar direitos:

—.rodo o ato licito, que tenha por
fim imediato adquirir, resguardar, trai,s-
ferir, modilicar ou extinguir direitos, se
denomina ato jurídico'. (Código L&-
vil, art. 81) .

Um dos elementos essencias do con-
trato de compra e venda é o obje-
to:

"A compra e venda quando pura
considerar-se-á obrigatória e perfetca,
desde que as partes acordem no obieeo
e no preço". teaidigo Civil, ArregJ
1.126).

Aumitir que um ato jurídico, um só
contrato de compra e venda, por abje-
to, para o Registro de Imovets —
predominância do aspecto jurídico —
t.m imóvel, grupo de salas e traçào
de terreno correspondente, e para o
fisco — predominância do aspecto eco-
nómico — outro imóvel, fração de ter-
reno e beifeitorias ou acessões corres-
pudentes — e atribuir-lhe bifronti.,n,o
incompatível com a natureza e cola
os efeitos dos atos juridicos.

Eis, tão resumidamente quaneo P'33-
sive', os motivos por que dou pnwt-
mente. ao recurso de oficio, para exi-
gir o recolhimento de imposto, de Que
trata a notificação de fls. 7, reoar-
tando-se, "data vênia'', quanto às ge-
neralidades do assunto, ao voto eae
proferi no Acórdão n." 3-14, de 22 de
Julho de 1952.
DECLARAÇÃO DE VOTO Do CoNSEL 'Maio

Pronunciando, neste julgamento, coe-
rentemente com opinião já externado
e defendida em casos anteriores seme-
lhantes, acompanho-a conclusão do no-
bre Relator, data vênia do ilustrado
Conselheiro Lauro Vasconcelos que,
com o seu brilhantíssimo c costumeii o,
acaba de defender tese contrária.

Adotando palavras de Rubens Comes
de Souza para expressar uma verda-
de já por demais repetida -

lá o direito tributário encara
os mesmos atos ou latos sob um
?resma inteiramente diterente: a ele
não interessam os efeitos juricbeos
de tdia atos cia tatus, — ma 4 ara-

carnen,e os seus Efeitos Econó-
micos. O direito trieo,ario te.0 um
conteúdo etahmJtalmulfe Patrimo-
nial ou 1::.(olánli,v: os att,1 oa la-
tos da 'i3a interessam-lbe +peitas
como inclieibs de riquezo, cp.e
monstram uma caprte,14oe ecenO.
mica sõbre a qual pesa Sre
do o tributo. Assim, para re•arnar
os mesmos ex-inuslos, no lalee imen-
to o dirritoatributario enxerga ape-
nas a circulação da riqueza, ido
é. fato de que o patrinlôn• ‘) tio
falecido passou a seus herdeiro ; no
contrato de compra e venda o ,II-
reto tributário também nó Vé a
circulação da riqueza, Na, e o
fato d.. que o comprador ad4orrio
um bem e o vendedor r,.•ceb . a era
troca um preço em dinheira: na
hipoteca. in f eressa oca cbreito rethu-
tarin a render. Iva é, e, luro mi e o
cri' •lor enberá nela rtrftréstit"'•

Esta rnaneirA	 dt-,'i',
rio enzaair C-s atoe e fatos jurldi-
c-os guie tlt,, (eme, bases de 1
teclo pode ‘. .,r res, , micia dizendo..
se ou, o dtr,itn tf'	 PA r4r,

F.,^or	 , I Cora OrV i de
Leoisla.;a0 T:i'kutârth, Pão. 40)•

ACÓRDÃO



Há, na qua'idade, que ciistiguir-se
na :: - ..111MilÁSS,..J ne prOyttecidele
una,: v,s e C n illt.lt) Ga op:raaao

Conselho de Recursos Fiscais do Di.s-
t: ito Federal, em 25 de junho de 1953.
— Oswaldo Romério — Vice-Presiden-

—e LUIll,1111;:a	 u0 1O,al1ltijI	 411i	 C te	 no	 exercício	 da	 Presidência.
n..;á 11.1 1 . ...‘,0S Waidemar Frei , ' de Mesquita —

se	 trcta,,,,,re o ciada)	 real	 ue	 p,opri?- lator.
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• de sOoie os Delis anoveàS. rvüo
nu consideraçao CIO problema, ser Je.'S-
pr.Zaüd Ci mclole no imposto — tt t-
Luto sabre eira mação de nqueza que,
tradicionalmente, g.-uva a aotusição ele
direitos patrimurna.s sobre bens imo-
• onerando a dessua do adquirea.
te peta incidencia do ónus fiscal em
função da capacidade contributiva ina-
niu:atada no ato da aquisição.

l'rata-se de imposição que se rela-
ciona diretamente com o conteúdo da
operação económica, com a subst1,-
eia da translação patrimonil, servin-
do-se da expressão jaridica do ato ea-
clualvamente como categoria indiciaria
das hipóteses tributáveis, em razão de
seu significado económico.

Como os autos evidenciam e não é
contestado, o objeto real da transação
o bem imóvel alienado pelo vendedor
ao adquirente não foi o grupo de
salas com a quota parte ideal do ter-
reno ao mesmo correspondente, mas a
fração de terreno a que se refere a
guia. Está esclarecido já ter ocorri-
do a construção por conta do adqui-
rente, com poderes expressos em tal
sentido e imitido na posse juridiaa
imove' em virtude de compromisso an-
terior de venda e compra.

Em minha opinião, nada no proces-
so justifica o entendimento de ter ha-
vido novação do contrato inicial, de
resto irrevogável. Os esclarecimentos
e -essalvas são expressos e irretorquí-
veis. O fato de er sido averbada a
construção no Registro de Imóveis an-
teriormente à lavratura da escritura
defin.tiva c, portanto, à margem da
transcrição do titulo anterior do alie-
ante, não desfaz a realidade preexis-

tente do compromisso de venda ter-se
referido à fração do tererno e não à
cons!rução, bem como do custeio das
obras ter ocorrido por conta do ad-
quirente e não do alienante.

Esclarecidas as circunstâncias objeti-
vas da operação sôbre que assenta o
impôsto, não pode, evidentemente, pre-
valecer o aspecto juridico-formal da
averbação da construção antes da la-
vratura da escritura definitiva, etre
o conteúdo econômico do ato de alie-
nação, fá que não se trata de impósao
sôbre o ato juridico formalmente con-
siderado, mas sôbre a operação eco-
nômica p e t o mesmo enquadrada.

Aliás, é por assim ronsiderar a na-
tureza do imnósto de transmisa4o "in-
ter-vivos", que encontro justifiratis,a
para dispositivos da lei fiscal em mie
a tributação corresponde a hipóteses em
(lufe não se verifica a transmissão de
direita real da propriedade, tais como
a transferência de construções exicen.
tes em terrenos alheios, a cessão de
Contrato de p romessa de venda, a ces-
sã de direitos de arrematante ou ad-
quirente, a alienação do exercício do
direito de usufruto, etc.

act-stroXo

Vistos, relatados e discutidos êstas
autos ern que é recorrente ex-oFicio o
Diretor do Departamento de Rendas
Di versas e recorrido Leandro Avila Ra-
poso:

Acorda, nor maioria, o Conselho de
Recursos Fiscais, negar provimento ao
recurso ex-of icio, nos têrmos do voto
do relator.

Vencidos os Conselheiros: Empato
Di Ruir). juvenal da Silva Azevedo e
Lauro ' Vancon oelos, êste com declara-
ção de voto.

SESSÃO DF. 25 DE JUNII0 DE 1953

ACÓRDÃO N. 773

Recurso n. 7-18
Recervente Paulo Moreira Gomes
Recorrido — Departamento de Rendas

Diversas
Relator — Conselheiro Ernesto Di

Rapo

Impósto de transmissão de pro-
priedade -inter-vivos".

Quando se trata de aquisição de
apartamento pronto, aplica-se, na
cobrança do impósto a regra do
art. 9', letra b, do Decreto-lei nú-
mero 9.626, de 22 dc agósto de
1946.

RELATÓRIO

Pela guia apresentada em 18 de agõs-
to de 1949 a protocolada em 24 de
agõsto de 1949. no DRD sob o n.
4.512.648-49, Paulo Gomes pagou em
20 de outubro de 1949, o impôsto sõ-
bre transmissão de propriedade rerativo
à aquisição da Fração ideal de 0,065
do terreno sito à rua Hilário de Gou-
véia, entre os prédios 87 e 95, da mesma
rua e benfeitorias correspondentes a es-
ta fração., cobrado sôbre o valor de-
clarado de Cr$ 635.000,00 (seiscentos
e trinta e cinc,o mil cruzeiros).

Tendo sido solicitada posteriormente a
transferência do imóvel foi o processo
relativo à guia reexaminado pelo DRD,
face à escritura de compra e venda que
foi apresentada peio recorrente para és-
se fim.	 —

Désse reexame ficou constatada a di-
vergência entre o objeto da transação
constante da guia. sôbre o qual havia
sido pago o impósto e o constante da
escritura definitiva de compra e venda.

Ea seguinte a cláusula que define na
escritura o objeto da transação: Cláu-
sula e): que o imóvel descrito se en-
contra livre e desembaraçado de qual-
quer ônus, judicial ou extrejudicial, fõ-
ro, ou pensão e responsabilidade de
qualquer natureza e, assim tal como o
possuem (os vendedores) o aludido apar-
tamento n. 401, com direito a uma
vago na garage e correspondente fração
ideal do respectivo terreno, o vende ao
outorgado, com tõdas as suas bentento-
rias, pertences e servidões, mediante
o prêço certo e ajustado de seiscentos
e trinta e cinco mil cruzeiros 	
(635.000,00), já integralmente recebido
do outorgado, nos têrmos da escritura
de promessa de venda lavrada em no-
tas do 159 Oficio desta cidade, no livro
324, à fls. 17 v., em 26 de maio de
1949." •

Está comprovado no processo que à
data do apagameuto do impôsto já havia
sido concedido o habite-se (28 de setem-
bro de 1949) estando, portanto, pronto
o imóvel em questão.

Conclúi, assim, o DRD, pela cobrança
da diferença entre o impõsto pago e o
devido na base de 12xVT	 de 	
Cr$ 74.400,00 )setenta e quatro mil
quatrocentos cruzeiros), conforme deter-
mina a legislação vigente, pra os casos
de imóvel edificado, na Importância de
Cr$ 25.780,00 (vinte e cinco mil sete-
centos e oitenta cruzeiros).

Da decisão do Sr, Chefe do DRD, re-
correu o interessado, tendo o Diretor
mantido o cobrança recorrida por despa-
cho de 26 de maio de 1952.

Intimado da decisão na forma da lei
foi interposto recurso ao Conselho, in-
vocando o recorrente as seguintes ra-
zões:

"Paulo Moreira Gomes, pr prietário
do apartamento 901 do predk na rua
Hilano de Gouvêia 91, vem et réplica
ao despacho que mantém o pi lamento
da diferença de seu Impôsto d, Trans-
missão. alegar o seguinte além do que
já disse- cru sua réplica de 14 e abril
de 1952.

1). — que de fato quando . dquiriu
o imóvel, o fez tão somente , amo a
fração do tereno e benfentorias corres-
pendentes a mesma fração. qu, com()

conseqüencia, lógica esta obra ti Je an-
damento e foi concluida. sendo :riesino
conforme podese constatar no co ao do
processo, antecipou o hobite-se e seu
apartamento, segundo informação da 7
ED-4.

2) — se o funcionário que exa li110t1

o processo no próprio DRD, achai con-
forme sua própria informação que ) im-
paSsto foi pago e a escritura la roda
em prazo legal, a seu ver cessa lual-
quer outra dúvida que possa e latir,
principalmente se considerarmos q •e o
requerente tem 360 dias para lavr tura
da escritura após o pagamento da uia,
e nêste período de tempo, muita oisa
pode ser feita, principalmente em ti ate-
ria de obra.

3) — que se alguma irregularit ide
houve deve-se esta sennente ao serven uá-
rio ter efetivada a transação conto a; ar-
tamento concluído, quando promi .eu
comprar fração e benfeitorias corresp in-
dentes, mas não vê nisto qualquer ii .e-
aularidacle., pois quem' passa os dias 'n-
teiros lavrando escrituras semente í ar
um descuido deixaria escapar um láj ;o
desta natureza.

4) — esclarece ainda o requerer e
que em absoluto, a presente réplica i --
presenta tão smente um apelo para cv e
seja atendido no que supõe justo, prim. -
palmente se considerarmos o artigo
da Lei 9.626 de 22 de agéisto de 194: .
Lei esta que o funcionário que julgo
seu processo achou amparo, para julga
o notário afirmando mais uma vez qu
o referido artigo 18 é bem claro e taxa
tivo, não deixando dúvidas quanto
sua interpretação.

Assim sendo espera o requerente que
julgado novamente, possa V. Excia.
com mais alto espirito de justiça já itui-
to peculiar, atender ao que pede."

Esclarecendo o processado, o Diretor
do DRD ao encaminhar o recurso ao
Conselho faz as seguintes considerações:

1) — O recorrente pagou, pelo co-
nhecimento n. 2.102.853-51 impôsto de
transmissão a fim de adquirir a fração
ideal de 0,065 do terreno à rua Hilário
de Gouvéia 87 95 e benfeitorias em
construção, imóvel esse cuja valor serviu
debase para a cobrança do tributo.

2) — Mas o imóvel realmente adqui-
rido pelo recorrente, consoante se vê
do seu titulo de propriedade, foi o apar-
tamento n. 401 do edificio construido
: aquele terreno. E outro não poderia
ser objeto de alienação, pois que, a data
da escritura (19 de outubro de 1950)
já o citado apartamento se encontrava
pronto (habite-se em 28 de setembro de
1949) . Aliás, exclui qualquer dúvida
nêsse sentido a certidão de transcrição
do seu titulo no 5 9 Oficio do R.G.I.

3) — Portanto, se o objeto da com-
pra e venda foi terreno edificado, é de
inteira procedência a cobrança recorrida.
pois o impôsto deveria ter sido pago
com base no valor do apartamento (imó-
vel alienado), valor êsse apurado em
acôrdo com a regra contida na Lei nú-
mero 139, de 20 de outubro d„e 1948
(12x valor locativo anual) .

4) — Quanto à alegação do recorren-
te de que a diferença só poderia ter
sido exigida dentro no prazo previsto
noart. 18 do DL 9.626 de 1946, eviden-
te é o descabimento.

Ainda que não se tratasse de nova
prazo regulamentar, só poderia ser in-

vocado se a diferença do imposto ti-
vesse decorrido da cobrança inicial, o
que não é o caso." fls. 13.)

Oficiou nos autos o Sr. Representante
da Fazenda.

Ao ser julgado o recurso foi o mesmo
retirado de pauta para atender a dili-
gência do Relator, que solicitou a jun-
tada da promessa de venda.

Atendida a solicitação pela juntada da
promessa de compra e venda foi a mes-
ma examinada pelo Relator.

A dúvida suscitada que motivou a re-
ferida diligência ficou esclarecida pela
leitura do documento anexado, no qual
se verifica pela cláusula f) que a venda
de apartamento pronto, pelo preço certo
e ajustado de Cr$ 635.000,00 (seiscen-
tos e trinta e cinco mil cruzeiros). ripar-
tomento que à data da escritura de pro-
messa já estava em final de construção.
Pela cláusula e os vendedores ficaramn
com a obrigação de liquidar o restante
da construção Cr$ 131.500,00) devidos
ao construtor. Ficou assim esclarecido
que ao ser processada a transmissão de-
finitiva não só o apartamento já estava,
pronto, como a quitação do restante do
preço se deu na mesma data.

E o relatório.

VOTO DO RELATOR

Do exame da documentação apesen-
tada, ficou comprovado ter sido o obje-
to da transação "apartamento ponto".
e não: "fração ideal de terreno e benfei-
torias", como havia sido declarado na
guia, cabendo assim, a aplicação da nor-
ma do art. 9", do Decreto n. 9.626-96.

Isto poste, nego provimento ao recur-
so, 'mantendo a decisão recorrrida.

DECLARAÇÃO DE VOTO DO
CONSELHEIRO LAURO VASCON-

CELOS

Dou provimento. em parte, para de-
terminar que o impõsto seja cabrado de
acôrdo com o estipulado no art. 9" le-
tra b do Decreto-lei n. 9.626 de 22 de
agõsto de 1946, levando-se em conta a
importância já paga a titulo de impõsto
de transmissão de propriedade inter-
vivos .

Não tem mais cabimento a exigência
da contribuição de 1 '7,2, de que trata
o Decreto-lei n. 9.777, de 1946, já re-
vogado.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes
utos em que é recorrente Paulo Mo-
:ira Gomes e recorrido o Departamen-

t de Rendas Diversas:
Acorda, pelo voto de desempate, o

( onselho de Recursos Fiscais, negar pro-
:c mento ao recurso.

Vencidos os Conselheiros: Alberto
'oolf Teixeira, Vasco Borges de Ano-

je Lauro Vasconcelos e Henrique Bia-
si o que davam provimento em parte,
pi..a excluir da condenação a pare 'a
me uiva á diferença da taxa em favor
da Fundação da Casa Popular.

:onselho de Recursos Fiscais do Dis-
trit 1 Federal.

I nu 25 de junho de 1953. — Weide-
ma Freire de Mesquita — Presidente
— rnesto Dm Rapo — Relator

ESSÃO DE 29 DE JUNHO DE 1953

ACÓRDÃO N.° 774

R curso N.° 980.
R :orrente — Victor Jurgens.
Ri :orrido — Departamento de Ren-

das )iversas.
Re -ator — Conselheiro Henrique Ba-

uno.
De ign ido para redigir o Acórdão

— C nselheiru Ernesto Di Rapo.
Impósto de Transmissão de Pra-

p iedade «inter-vivos».
Na compra e venda, embora ele-.

ti ada mediante adjudicação
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seu direito. /quanto a efetivação da
aquisição do imóveis, não lhe tira
aquela caracieristica.

A sentenç determinará, portanto, a
adjudicação /daquilo que o comprador
havia promehdo adquirir mediante pacto
de compra /e venda, modalidade de
aquisição que se enquadra, para o efei-
to do pagainento do impósto, no item
I, do art. 10.' do Decreto-lei número
9.626-46, s ijeita, quanto ao cálculo do
seu valor, às normas do art. 9.° do
mesmo Decreto-lei combinado com o
disposto nm Lei 139, de 1948.

Isto pofo — nego provimento ao
recurso.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes
autos em 1 que é recorrente Victor Jar-
autos em , que é recorrente Victor Jur-
gens e recorrido o Departamento de
Rendas Diversas:

Acord ii, por maioria, o Conselho de
Recursos: Fiscais, negar provimento ao
recurso.

VenciiloS os Conselheiros: Relator,
Juvenal ida Silva Azevedo e Vasco Bor-
ges de Araújo.

Ause te o Conselheiro Presidente
Waldemar Freire de Mesquita.

Consjelho de Recursos Fiscais do
Distritó Federal, Em 29 de junho de
1953. I— Osivaldo Rornéro — Vice-
1953. Oswaldo Romero — Vice-
Presidente no exercicio da Presidência
— HGnrique Biasino — Relator — Er-
nesto )13: Rapo — Designado para diri-
gir :1 conclusõesdo Acórdão. s

SESSÃo DE 29 DE JUNHO DE 1953

ACÓRDÃO N. 775
Recurso n.° 973.
Récorrente — Irmãos Tonhoque Li-

mitalda.
Recorrido — Departamento da Ren-

da ;Mercantil.
Relator — Conselheiro Juvenal da

Sil :n;ta Azevedo.

Impósto sóbre Vendas e Consig-
nações.

Nenhuma penalidade é aplicável
— nem mesmo a moratória ao

, Art.. 59 lo Cecreto a.' 22.061

1 
de 1932 — ao contribuinte que,
antes da vigéncia da Ordem de
Serviço n.° 8-49 do DRM. Itami

i selado fora do prazo mas antes
da ação fiscal, o Registro de Ven-
das à Vista.

RELATÓRIo

A firma Irmãos Tonhoque Limitada
al stabelecida na Aua dos Inválidos, 59,
¡pós haver sido autuada por paga-
mento do tributo de vendas e consig-
nações efetuado com atrazo e insufi-
ciência de Cr$ 0,40 (quarenta centa-
vos) numa das quinzenas e ter sido
condenada à multa 3o Artigo 1." do
Decreto-lei n." 3.449, de 1941, no va-
lor de Cr$ 8.046,60 (oito mil e qua-
renta e seis cruzeiros e sessenta cen-
tavos), requereu em 23 de outubro
de 1951 os benefícios da anistia fiscal
concedidos pela Lei 633, de 1951.

O Sr. Diretor, CM 17 de setembro
de 1952, indeferiu o pedido face ao
disposto no Decreto n." 10.996, de
1951.

Foi dentro do prazo legal, interpos-
to o recurso nos seguintes térmos:
(lê) .

E' o relatório.

VoTo Do RELATOR

Consoante a jurisprudência deste
Conselho não é de aplicar-se qualquer
penalidade, nem mesmo a moratória de
10% prevista no Artigo 39 do De.

dicial, o impistc é calculado, como
nos demais casos daquela espécie.
t, ido em vista o valor declarado
r...rido com os incitou de que tra.
Lm o art. T.° do Decreto-lei rui-
r,.	 9.626-46 e a Lei n.° 139 de

RELATÓRIO

O recorrente protocolou guia no
DRU, no dia 17 de dezembro de 1952,
para o pagamento do impôsto de trans-
missão iiinter-vivos», de 15 apartamen-
tos, do Edifício à rua Marquês de São
:Vicente n." 194.

O valor clealarado foi de Cr$ ....
3.362,50 (três mil trezentos e sessenta
e dois cruzeiros e cinqüenta centavos).
preço porquanto foi ajustada a com-
pra dos imóveis, em 1947.

Conforme consta do processo. a es-
critura definitiva de Compra não pôde
ser feita, porqüe os promitentes ven-
dedores se recusaram à mesma, tendo
sido obrigado, o recorrente, a se valer
dos meios judiciais, em cuja ação teve
ganho de causa, inclusive no Supremo
Tribunal Federal.

O DRD, entretanto, determinou a
cobrança do impósto sare o valor de
Cr$ 5.148.000,00 (cinco milhões cen-
to c quarenta e oito mil cruzeiros) obe-
decendo, nesse cálculo, à norma pre-
vista no art. 9. 0 do Decreto-lei núme-
ro 9.626, combinado com a Lei núme-
ro 139 de 1948.

O nobre Representante da Fazenda
oficiou nos autas, na forma regulamen-
tar.

P., o relatório.

VOTO DO RELATOR (VENCIDO)

O caso em espécie não pode ser en-
quadrado no disposto no art. 10, in-
ciso II, combinado com o art. 14 e seu
parágrafo único.

Com efeito não se trata de arremata-
ção ou adjudicação ali prevista, as
quais são decorrentes de vendas judi-
ciais de imóveis. No caso do recorren-
te o -que houve foi o reconhecimento
judicial da validade das escrituras de
promessa de compra e a adjudicação
a ele feita, judicialmente, decorre da
simples recusa, dos promitentes ven-
dedores, em lhe outorgar as escrituras
definitivas.

Entendo, todavia, que ovalor a pre-
valecer deve ser o preço da transação
(art. 10, inciso 1.°) e este foi de Cr$
3.362,50 (três mil trezentos e sessenta
c dois cruzeiros e cinqüenta centavos) .

Êt bem verdade que o Decreto-lei
n." 9.626, no seu art. 9.0 , letras a e b.
se reporta a valores padronizados e
tributados. Aste dispositivo, entretan-
to, visa evitar a fraude, a falsa decla-
ração de valores da transação e não
poderá prevalecer quando nenhuma dú-
vida relativamente à exatidão do pre-
ço ajustado.

Ora, no caso sub-judice op reço con-
vencionado e declarado não sofreu
nenhumi contestação; a própria deman-
da judicial não o contestou e sôbre ele
não versou. Trata-se assim de valo-
res legítimos c é ~ente sôbre e1e4
que pode recair o impósto de transmis-:
são ainter-vivos».

Face ao exposto, dou provimentd
integral ao recurso.

VOTO DO CONSF.LHEIRO ERNESTO DI RAdO
(VENCEDOR)

I
Trata-se de transtarissão mediante

contrato de promessa de compra e ven-
da. A circunstância de haver os yen-

* dedores se recusado a cumprir o pactua-
do, o que levou o comprador a plei-
tear judicialmente o reconhecimento :de

creio n." 22.061 de 1952, ao contribuin-
te que haja se,,:icilo fora do prazo mas
antes da ação fiscal o livro de Re-
gistro de Vendas a Vista no perrocio
anterior ao da vigência da Ordem de
Serviço n." 8 do DRM, publicada em
29 de junho de 1949. E' que, ao
tempo prevalecia o entendimento dado
ao Regulamento vigénte pelo Conselho
de Contribuintes da União. entendimen-
to modificado pela referida Ordem ue
Serviço.

Igualmente é de desprezar-se a fra-
ção de Cr$ 0.40, de insuficiencia ve-
rificada, conforme norma vigente por
fôrça da portaria do Secretário Geral
de Finanças.

Voto, por 'sso, no sentido de ser
dado provimento to recurso.

'Insubsistente dessa forma a multa,
fica sem efeito o pedido de anistia for-
mulado com baseia Lei 633 de 1951.

acóaoÃo

Vistos, relatados e discutidos êstes
autos em que é recorrente a firma
Irmãos Tonhaque Limitada e recorri-
do o Departamento da Renda Mercan-
til:

Acorda, aor maioria, o Conselho de
Recursos Fiscais, dar provimento ao
recurso nos tarmos do voto do rela-
tor.

Vencido o Conselheiro Osvaldo Ra-
mero que exigia o recolhimento de Cr$
804.60 (oitocentos e quatro cruzeiros
e sessenta centavos) como completação
do pagamento devido.

Conselho de Recursos Fiscais do Dis-
trito Federa l , 29 de ... junho de 1953.
— Waldemar Freire de Mesquita —
Presidente. — Juvenal da Silva Azeve-
do — Relator.

SESSÃO DE 29 DE JUNHO DE 1953

ACÓRDÃO N. 776

Pedido de -Reconsideração n.' 151.
Requerente — Newton Raineri Pe-

reira.
Requerido — Conselho de Recursos

Fiscai .
Relator — Conselheiro Juvenal da

Silva Azevedo.

Impôsto sól9re Transmissão de
. Propriedade inter-vivos.

Para efeito da isenção de in:-
pósto prevista no Art. 27 do Ato
das Disposições 'tons:tonas da
Constiuição, não se considera Jor-
nalista aquéle que presta serviços
a emprêsasde rádio-difusão .

RELATÓRIO

ralewton Raincri Pereira, redator no-
ticiarista da "Rádio Globo", interpôs
pedido de reconsideração à decisão
deste Conselho contida no acórdão
n.° 588, de 1953, que negou provimento
a orecurso onde reclamou os favores
de isenção do impôsto de traiu:Mar-tão
"Inter-vivos" concedida aos jornalis-
tas.

Ouvida a Representação da Fazen-
da, foi a mesma contrária ao pedido
de reconsideração.

Este é o relatório.

VOTO Do REIATol.

Fui, no presente acórdão, voto ven-
cido por entender serem as emprasas
de rádio-difusão da mesma natureza
das jornalísticas.

Todavia, ao relator o presente pe-
dido de reconsideração, detendo-ma na
análise das disposições legais invoca-
das nos votos vencedores, não me fol
possível negar-lhes razão, pois que,
a conceituação definida pelos brilhan-
tes Conselheiros se estriba na de finiçAr
taxativa do Art. 160 da Constituição.

Esta pois, a deciaão do Conselho
perfeitamnte em consonância com o at-
reito em vigor definidor da matéria.

Isto pôsta
Indefiro , o presente pedido de re-

consideração, por não aertencer O re-
querente a nenhuma emprésa jorna, i,s-
tica,

ACÓRDÃO

Vistos. relatados e discutidos észa
autos de pedido de reconsideração eu.
que é recorrente Newton Ranieri P---ei-
ra e requerido o Conselho de Recursos
Fiscais:

Acorda, por maioria. o Conselho cie
Recuro.sos Fiscais, indeferir o aeriala,

Vencido o Conselheiro Presidente que

se reporta ao voto proferido no Acra--
dão recorrido.

Ausente o Conselheiro Ernesto Dl
Rogo.

Conselho de Recursos Fiscais do I);s..
trito Federal, 29 de ¡unho de I
— Waldrmar Freire de Mesquita —
Presidente. — Juvenal da Silva Azeocuo

Relator.

SESSÃO DE 2 DE JULHO DE 1953

ACÓRDÃO N. 77?

Recurso a. 976
Recorrente — Rosita	 Mandelbatun

Mancoutcheryan
Recorrido — Departamento de Rendas

Diversas
Relator — Conselheiro Lauro 'Vascon-

celos

Impó.sto de transmissão de pro-
priedade inter-vivos.

As escrituras públicas, meios le-
gais de transmissão de bens Imóve-
is. como atos jurídicos coni capaci-
dade de criar direitos, não podem
ser cosideradas bifrontes.

Não podem ter sentidos diferen-
tes: para o Registro Geral de Imó-
veis um e outro para o fisco. Isto,
não obstante a predominância que
ao aspécto económico do ato atri-
bui o Direito Tributário, ao passo
que a lei civil o considera mais sob
o aspecto jurídico, propriamente.

RELATÓRIO

Rosita Manclelbaurn Mancoutcheryan.
em 18 de abril de 1949, apresentou ao
Departamento de Obras a guia de fls.
2, para que fôsse arrecadado o Impôsro
de transmissão inter-vivos, relativo à
transação consignada na mesma, dando
as seguintes indicações: transmitente —
Luis Porto Barroso; natureza da tran-
sação compra e stenciá: objeto —
fração ideal de 41/1000 do terreno sito
à Avenida São Sebastião n. 111 e ben-
feitorias na proporção, correspondente
ao apartamento n. 104.",

Valor Cr$ 42.637,50, sendo Cr$...
15.000,00 da fração do terreno e CrS
27.637,50 da benfeitoria, conforme do-
cumento junto (fls.2)

Informou a interessada que no terreno
existia construção de propriedade dos
condôminos (item 16) e que havia pro-
messa de venda (fls. 2v. ) .

Com efeito, está às fls. 21 declaração
da Companhia Construtora Baerlein. in-
formando que, até 2 de julho de 1947
(data da escritura de promessa de ven-
da), a importância de despesas corres-
pondente ao apartamento 104, referido
na guia, era de Cr$ 27.637.50.

As fls. 23 26 está a escritura de pro-
messa de venda a Rosita Mandelbaum,
feita em 27 de julho de 1947, consig-
nando que os vendedores, Luis Porto
Barroso e suam ulher disseram:

1° — que eram proprietários do
terreno descrito (fls. 23v. ) ;

2° — que no mesmo estava sendo
construído um edifício de apartamen-



Decreto-lei n. 9.626, de 1946. do De-
creto regulamentar 8.662. de 28 de se-
tembro de 1946, especialmente na porte
que este se refere aos prédios em cons-
trução e, ainda, com os princípios e dis-
posições cle direito positivo — Código
Civil.

O Sr. Diretor do DRD sustenta seu
ponto de vista, ao encaminhar o recurso
ao Exmo, Sr. Secretário Geral de Fi-
nanças (fls. 10), que, em 7-12-949,
mantém o despacho recorrido (fls. 11) .

Ainda desta vez não consta intimação
da decisão.

Em 26-4-951 volta a interessada a re-
clamar, já agora invocando a Resolu-
ção n. 13, de 1951, do Exmo. Se-
nhor Prefeito, que alterou o ponto de
vista que vinha sendo sustentado pelo
DRD ) fls. 12)

Exigidos comprovantes do custeio das
obras )fls. 12 v.), junta a interessada
fotocópia dos recibos dos pagamentos
efetuados de acôrdo com a cláusula 5'
da escritura de promessa de venda de
1947 (fls. 32-42) e dos alvarás de li-
cença para construção do edifício, o
primeiro de 20-9-944 (fls. 43), o segun-
do de 11-8-1947 (fls. 44), o terceiro
de 19-1-950 (fls. 45) e o último de
17-5-1950 (fls. 46), todos cai nome
do vendedor.

Em 18-9-951, o Diretor do DRD pro-
feriu o seguinte despacho:

a Indeferido quanto ao pedido de
aplicação da norma contida na Re-
solução n. 13, de 5-4-51. A recor-
rente, como se verifica pela do-
cumentação apresentada, não custe-
ou diretamente o término da cons-
trução do apartamento que vai ad-
quirir.

Ao DRI peço informar se- já tem
inscrição o apartamento n. 104 e
dar o VI', em caso afirmativo.»
(fls. 14).

Corno das outras vezes, não consta in-
timação dessa decisão.

A , essa altura estando o apartamento
inscrito e com valor tributado de Cr$
33.600,00 (trinta e tres mil e seiscentos
cruzeiros) (fls. 14-v.). foi autorizada
cobrança do impôsto sõbre Cr$ ....
403.200,00 (quatrocentos c trés mil e
duzentos cruzeiros) (fls. 15).

Em 25-3-953 volta a interessada a
recorrer, insistindo na revisão do pro-
cesso e repetindo os argumentos ante-
riormente expendidos ((Li. 16) •

O Sr. Diretor do DRID encaminhou
esse recurso ao Conselho.

O Senhor Representante da Fazenda
disse:

al — O impôsto de que trata
o presente recurso incide sôbre a
transmissão de propriedade .kzinter-
vivos» 'art. E' do Decreto-lei nú-
mero 9.626-46) . Os vocábulos
«transmissão» e oranslerênciaa —
são notóriamente equivalentes, tor-
nando-se, em decorrência. desneces-
sária a invocação a autores e di-
cionários,

2. — A propriedade imóvel. no
Brasil se transfere ou transmite, ou
ainda se adquire, nos casos de com-
pra e venda, pela transcrição do
titulo de transferencia no registro
do imóvel, •sex-v1) do disposto no
art. 530, inciso 1. do Código Civil.
Assim, não se adquire a proprie-
dade imóvel pela mera assinatura
de uma escritura de venda e com-
pra, mas, sim pela transcrição dessa
escritura no registro imobiliário com-
petente.

3, — A conseqüência do exposto
é que. embora o tributo seja reco-
lhido adiantadamente, éle é devido
no momento da transcrição e em
relação ao objeto transcrito.

4. — Vejamos na espécie, qual
o objeto transcrito: a escritura de
promessa de com pra e venda «do

tos, para constituir-se em condomí-
nio, nos moldos do Decreto nú-
mero 5.481, de 1928:

— que prometiam e se obriga-
vam a vender a Rosita 50/1000 do
domínio útil do terreno, bem como
o apartamento em construção, de
n.	 104 (fls. 24v.);

4° — que o preço da quota do
terreno era de Cr$ 15.000,00 e o
do apartamento em construção, de-
pois de concluído. de Cr$ 	
185.000,00 total Cr$ 200.000,00
(fls. 24v.);

5." — que o pagamento da se-
guinte forma Cr$ 85.000 00 no mo-
mento; Cr$ 10.000,00 quando con-
cretado o sexto teto, Cr$ 10.000,00
quando concretado o último texo;
10.000,00 quando executado 10 %
das alvenarias de tijolo, e assim por
diante até à última parcela de Cr$
15.000,00, com o habite-se (fls. 24
25):• — que fôra concedido pela
Caixa Econômico financiamento de
parte da construção, que podia ser
utilizado pela promitente comprado-
ra (fls. 25).

Esse são os termos essenciais da es-
:tritura que a promitente compradora
aceitou (fls. 26) .

A fls. 30 31 encontra-se a escritura
de 5 de fevereiro de 1949, de retifica-
ção da "primeira, quanto ao nome da
promitente compradora, em virtude de
casamento com o Sr. aloncoutcheryan
e da fração de terreno, que passa a
41/1000 e ele ratificação dos demais
ténues.

Intormedo o valor tributado da ins-
crição indicada na guia, Cr$ 	
126.000 00 (lis. 3v. ), solicitou o 131213
informeções ao Departamento de Edifica-
çaes sôbre o estado das obras, sendo
informado, em 26 de julho de 1949. que
o apartamento estava em condições de
ser habitado, embora não tivesse ainda
sido solicoado o habite-se (fls. 	 .

Em razão dessa Informação, foi de.
terminada a interessada, em 28 de julho
de 1949 que inscrevesse o apartamento
no DR1 (tis. 4v).

Em 16 de agosto de 1949 há o recurso
dessa exigéncia, no qual é invocado ter
sido o apartamento construido quasi
totalmente pela adquirente, segundo a
escritura de promessa de venda de 1947
Os. 5 6) .	 -

Nesse recurso a interessada não se
nega a inserever o apartamento apenas
recta la, com veemensia, contra a co
avança do impôsto de transmissão ramo
se adquirisse o apartaniento depois de
zonciii ido .

Em 19 de egtisto de 1919 o Diretor
ao laRD proferiu o seguinte despacho:

Mantenho :1 exigencia de 28 de
julho de 1949.

O iatpaoto de transmissáo é cal-
culado sõbre o valor que o bem ti-
ver na ocasião da sua transferência
e esta, na hipótese, ocorrerá com a
escritura de compra e venda. Não
ce poderá, por conseguinte, admitir.
agora, operação em tôrno de fração
ideal de terreno e benfeitorias em
construção quando esta já está ter-
manda, consoante informa no pro-
cesso o Departamento de Edifica-
ções. Assim, há que ser exigido o
impôsto à base do valor atual do
bem e êsse valor deve atender as
disposições contidas no Decreto-
/ri n. 9.626, de 1916 a Lei 139,
de 20 de outubro de 1948 ((2 vezes
o valor locativo) . (fls. 7)

Não consta intimação dessa de-
cisão.

Fm 28 de setembro de 19-19 a interes-
sada recorre da decisão, argumentando
longamente e procurando destruir os
fundamentos da decisão, que lhe pare-
cem em desacordo com a sistemática da)

apartamento ri. 104» fls. 23-26
verso) está averbado ri, 3 9 Oficio
do Registro Geral de It oveis - (fô-
lhos 28) como referindo-s«apar-
tamento ri, 104 à Av nida São
Sebastião n, 111 e ria	 50/1000
do domínio útil do rema .stivo ter-

5. — O registro imobi ário, ins-
tituído pelo Código Civil Irasileiro,
dada sua enorme importai :ia copio
agente fiscalizador dos ir j ostos em
jôgo e como elemento est, bilizador
nas transações imobiliária: com o
fito de afastar dúvidas e r. mandas
em relação às referidas tr. nsações.
tem, por função precíptia, saminar
os titulos que lhe são sul netidos,
e interpretá-los, dando-lhes última
palavra acerca de sua natu eza ju-
rídica — sujeito, sempre, t óbvio,.
à indagação porventura mau [estada
pelo judiciário.

6. — Nesta hipótese, o q :e está
registrado é o apartamento p auto e
a fração de terreno respect vis —
assim foi a promessa de ver Ja in-
terpretada. já agora será imp ssivel
registrar-se venda de fração c ter-
reno e benfeitorias (0, solo anu-
lação jodicial do registro adi a ci-
tado.

Pelo exposto, opina esta 1 epre-
sentação pelo não provimeni do

.recurso,»
Está concluído o relatório.

Conselho de Recursos Fiscais do Dis-
trito Federal, em 2 de julho de 1953.
— Waldemar Freire de Mesquita, Pre-
sidente. — Lauro Vasconcellos, Relator.

—
SESSÃO DE 2 DE JULHO

DE 1953
Material produzido no Distrito

signações.

ACÓRDÃO N.° 778
Recurso: n.° 435.
Recorrente: Standard Elétric S. A.
Mcorrido: Departamento da Remiti

Mercantil.
Relator: Conselheiro Henrique Bia-

sino.
Inipósto si:4)re vendas e con-

Federal e transferido a filiais para
vender nos Estados — é devido o
impdsto á Fazenda do Disixto Fe-
deral.

Em 4 de junho de, 1951, um dos
Agentes Fiscais da Renda Mercantil
da Prefeitura lavrou contra a firma
Estandar Eletrie S. A., porque

"Não selou consequê..temente
não efetuou o pagamento sôbre
as mercadorias transferidas c-ins-
tantes dos Registros de M ircado-
rias Transferidas de as,: 1, 2 e
3, correspondente aos meses de
janeiro à dezembro de 1949 —
janeiro à dezembro de 1950 e do
mês de fevereiro do cor:ente ano,
na importância de irencias de Cr$
18.564.258,60 — com um impôs.
to à pagar de Cr$ 501.234.90 de
acordo com os quadras demons-
trativos anexos I — Ii que ficam
fazendo parte integrante dêste au-
to, pois tendo sido o reerido no-
posto recolhido •,elo Estado de
S. Paulo, conforme prova que me
foi exibida e de acordo com as
anotações constantes das cópias
das faturas de inerce'lorias uans-
feridas em poder da referida fir-
ma, quando deveria ter sido re-
colhido pelo Distrito Federal, in-
fringindo assim o ilsoos to nc ar-
tigo 2.0, 1 1,° do Decreto-lei nú-
mero 915 de 1-12-38 combinado
com o art. 3,0 do Decreto-lei mi-

, mero 3.449 de 23-7-41 — a.s ven-
das de mercadorias transferidas
referem-se também ao mês de
março do corrente ano, conforme
consta do quadro demoostra•rro
anexo".

A autuada, em tenno hábil, apre-
sentou sua defesa de fls. 14 a 28 dos
autos, nos têrmos snliintes: (lê).

Com vista ao autuante, o mesmo
assim e. oror---jou:

"Standsrd Eletric S. A., firma
cetabelecida com negócio de rá-
dios e acessórios á Averi:cla Rio
Branco ris, 99-101 — 4.° andar,
tendo sido autuada com funda-
mento no art. 2°, 1 1° 1) Decve-
to-lei n. 915, de 1-12-938, combi-
nado com o art. 3 do Decreto-lei
ri. 3.449, de 23 de julho de 941,
requer cancelamento do auto
por Insuficiência P clareza na das-
criminação da infreeão.

Em sua 'onze defesa aautne.da.
tente jiisf ificar . 1. e com argum en-
tos aue o5.3 ia—alidam, de ne-
nhum modo, o 1., 11.o contra eia.
O diNonsitivo é Mu.° ern et-
denarão. e o intr.a..,or .imita-se,
tão ~ente, a expl o..a r o relu de
suas prónrias conveniências.

O Decreto-lei ri. 315 citado, de-
finindo a competência. do E.starlo
para cobrança	 1..iecadaeão do
imposto le aendas consignações,
e smressa e claramente ass i ra dis-
põe:
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VOTO DO RELATOR

Em declaração de voto no Acc 'dão
n. 772, de 25-6-53, tive ocasião de issi-
ralar que não é possível, no regim do
nosso direito e no que se refere à ti ins-
missão de propriedade Imóvel, admit ase
hifrontismo nas escrituras, selam las
de promessa de venda ou de venda le-
finitiva.,

Não 'se pode admitir que ésses 'o-
cninentos signifiquem urna coisa par. o
Registro de Imóveis — predominância lo
aspecto jurídico — e outra para o li; :o
-- predominância do aspecto económi, a.

Não obstante a diversidade da prec
minância dos aspectos diversos cot o
assinalado, é inadmissível que o ato 1 a
sua essência, apresente esse bifrontism .

A essa declaração de voto me report
data vênia, relativamente ao sentido cp
atribuo ao documento de fls. 23-28, c:
critura de promessa de venda em gu
a recorrente fundamento sua pretensão

Esse documento é impreciso.
Pode ser considerado como promessi

de venda de fração de terreno e di
benfeitorias, como pretende a guia clt
fls. 2. e pode. tombem ser entendido
corno si-ido seu ohieto es anartamente
n. 104, do prédio à Avenida São Sebos-
tifio n. 111, maneira por que a consi-
derou o Registro de Imóveis (fls. 281.

Se a recorrente nada opôs a esse en-
tendimento do Registro de Imóveis, cujos
assentamentos constituem a prova da
propriedade imóvel, de acôrdo com a
lei civil, não pode o fisco lhe dar outra
interpretação.

Não fôsse esse, realmente o sentido
do documento, competia à recorrente im,
pugnar o procedimento do Oficial do
Re g istro de Imóveis.

Nego, assim, provimento no recurso
para que prevaleça a decisão recorrida.

ACORDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes au-
tos em que é recorrente Rosita Mandei-
baum Mancoutchervan e recorrido o De-
partamento de Rendas Diversas:

Acorda, por unanimidade o Conselho
de Recursos Fiscais, negar provimento
AO recurso.

Ausente o Conselheiro Vasco Borges
de Araújo.

Votaram pela conclusão os Coneelhei-
ros Osvaldo Romero e Valdemar Freire
de Mesquita (Presidente).

1 1° -- Quando as mercado-
rias des f ine rlas a venda ou Jon-
si gnacão forem produzidas «an
um Estado e transferidas Jata
outro pelo fabr i cante o nri3O1,-
tor, a fim de formar estoque eata
fil i al, sucursal, depósito, nen-
ela nu representante, a .innôsto
será pago adiantadamente, por

1228 Segunda-feira 22
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ilial em S. Paulo, vem pa-
apora o referido nopsto

o Distrito Federal, isto a
do Inês de abril do corrente

ocasião da salda, ao Estado em
cujo território foram produzi-
das".
Apurou esta fiscalização que a

firma autuada é pradutora nes;e
Distrito Federal com fabrica ins
talada à Avenida Vicente de keer-
valho n. 730, e no atito em lide
mencionou-se no quadro demons-
trativo de fls. 4 a 11 verso tão
sómente, para efeito de exieêle-
eia do impeasto — as nocas eeii-
tidos e referentes a mercadorias
de sua produção. trinsferidaa pa-
ra formar estoque em sua filial
em São Paulo.

O fato de não aludir a fisca-
lização serem as mercadorias de
produção da autuada, não merece
acolhida, pois que embora não
mencionada essa eireenstância, é
a razão capital da elaboração do
auto, que não existiria co não las-
se notada a infringéncia aponta-
da. Além do mala, se não foi de-
clarada expressamente no corpo
do auto que as mercadorias trens-
feridas foram produzi:las no Dia-
trito Federal pela autuada. só iSao
não acarretaria a nulidade do pro-
cesso. Vejamos o que ele o ar-
tigo 41, 4 2.° do Decreto núme-
ro 22.061-32, que está assino re-
digido:

"As Incorreções ou amissões
do auto não acarretarão a nuli-
dade do processo, venda dêste
constarem elementos atifaielltes
para determinar com segurança
a infração e o infrator".
Face, pois, ao texto le gal trans-

crito e, em se tratando de merca-
dorias produzidas no Distr i to Fe-
deral vendidas em s Paulo peio
próprio fabilcante, como piens-
mente comprovado, o impeast i de
vendas e consignações é dPr'di., a
ésie Distrito Federai., rue é, na
conceituação (nal, o lugar de fa-
bricação e produção das merca-
dorias.

A firma autuada c irn os seus
argumentos pretende derrubar nu
anular o auto contra ela 1avrado,
alegando que o impado le que
trata êste processo aertence, i(-
gitimamente, ao Estada de São
Paulo, em cujo tereieório PA I á a
filial da suplicante r onde .sãe
vendidas as mercaciiielea para lá
transferidas. Não há o menor am-
paro para qualquer ponderaçeo
nesse sentido. O simples fato do
contribuinte pagar o lin Visto ne-
feituosamente, ou R .:'11, fora na
jurisdiçao de sua real mei:Wein.
não o exime de vir a cornai,* a
:acuna ocorrida, de modo peando
nu ae a isso fôr comnelid°
temente o que se dá no caso v e? .- f

de interpretação de uno alannsi-
tente. A firma em causa, nar "rio'

tivo legal claro ou por outro que]-
quer motivo, deixou de cecina- ái
Fazenda do Distrito perlarei o ime
obsto que, sem sombra de davida
face ao que Se contém no Deere
to-lei n. 1 061-39 alteratnal ei
disposicões do Derreto-lei ri Po
— quanto ao lurar de i ncida:ir a,
nas casos de arndutores - é dp
legitima comnetência P",i.V1.1:j,.'a 040
referida Distrito Federal

Poderá a au tua ia, querenrie. e
em época onateriar, vil a reta
mar à Fazenda da Estado el e S o
Paulo o resafircirnewo do ins t .F-
to nue lhe foi ndevolamenle cai-
brado, isto norclu e -) ofire efe 1.el

'n. 915 fi dinioma de (mbite parai
e nenhuma clisnnalçal estiolie,
p ode diferir daquilo mie êle esja-
helece corna regra, ou seil. lo ,ae-
gime. de assento do Semeara

Tenda a acrescentar einad a
euiza de informação que depois

. da minha iiisita tasca' a gafe 'ris
roncar-lenda com is mirreis .nn-
derneõea sabre a nen eira dr pa-
aamentn do imnae f e de vendOe e
cen e ' em eeriea d ,, q mereselarl es, de
sua fabricação, transferidas 'aara

VOTO DO RELATOR

Sen dúvida, brilhantes são as ra-
zõe# da defesa da autuada.

Seu "lustre advogado, em dois lon-
gosj e m i nuciosos trabalhos não des-
pregou nenhum elemento que pudesse
justificar o ponto de vista adotado
pela sua constituente.

Ingrata, entretanto, foi nestes autos,
sua missão, pois o texto expresso da
Lei não ampara sua tese.

Com efeito, o Decreto-lei n.° 915,
dej 1 de dezembro de 1938, em seu
artigo 1.° diz que o impaisto sôbre
vendas e consignações é devido no lu-
gar em que se efetua à operação. E,
na seu parágrafo único, modificado
peio Decreto-lei n.° 1.06,1 de 20 de
janeiro de 1939, estabelece:

Para os efeitos fiscais, conside-
ra-se lugar em que se efetua a
operação (vrnda ou consignação)
e em que está situado o estatbe-
lecimento do vendedor ou consig-
riante, seja matriz, filial, sucursal,
agência ou representante, como
depósito, a seu cargo das mercado-
rias tendidas ou consignadas. sal-
vo quando se tratar de venda, ou
consignação, efetuada diretamen-
te pelo próprio fabricante ou pio-

" dutor caso em que o lugar da
°remeti° será aquele onde fôr
fabricada ou produzida a merca- .
daria4 No caso em que houver sim-
ples depósito de mercadorias a se-
rem negociadas por esaabeleci-
mentos situados em território de
&eido diferente, o lugar da opera-
ção é aquêle em que estiver si-
tuado o depósito onde se encontrar
a mercadoria".

E os II 1.0 e 2a, 'do referido De-
creto-lei n. 91 05, acima sitado, deter-
minam o seguinte:

1.° Quedo as mercadorias
destinadas á venda ou consigna-
ção forem produzidas em uno Esta-
do e transferidas para outro pelo
fabricante ou produtor, a fim de
formar stock na filial, sucursal,
depósito, aancia ou representaênte,
o impôsto será pago adiantada-
mente, por ocasião da salda,- ao
Estado em cujo território foram
produzidas.

§ 2 .° Ao serem vendidas ou
consignadas essas mercadorias no
Estado para que foram transfe-
rides não será devido novo impôs-
ta pela mesma pessoa, natural ou
jur dica, que as transferiu, si o
preco da venda ou o constante da
consignacão fôr o mesmo que lhes
houver sido atribuída no ato da
posto no parágrafo anterior. Si
fôr maior o mero da venda ou
consignação a diferença do im-
pôs:to relativa ao excesso será de-
vida ao Estado em que foram pro-
duzidas tais mercadorias,

Ora, do que se depreende dos autos
e a própria autuada isso não lega,
as mercadorias de cuja venda a Pre-
feitura cio Distrito Federal, está re-
clamando o tributo para ai, são fabri-
ceehis no Distrito Federal.

A operação consiste na transferên-
cia de tal mercadoria da Matriz do
Rio de Janeiro, para a filial de São
Paulo, a fim de forma estoque na
mesma e onde os artigos manufatura-
dos são vendidos ao consumidor.

Não há, portanto, como se poder
fugir à. norma estabelecida no § 1.°,
acima já referido.

Face ao exposto, nego provimento
ao recurso.
DECLARAÇAO DE VOTO DO CON-
SELHEIRO LAURO VASCONCELOS

A questão de que trata o proceaso
em julgamento é das que maiores de-
ntes têm ocasionado.

O Podei Judiciário, que tem a com-
petência legal de dizer, em última
análise, o sentido exato das leis, já
foi chamado muitas vezes a se pronun-
ciar saibre o caso, sob as várias mo-
ialidades que tem apresentado.

E fácil encontrar urna dezena de
julgados sabre a matéria, alguns mes-
mo do Supremo, Tribunal Federal, o
pretório excelso.

A solução do litígio depende, (mica-
mente, da interpretação das disposi-
ções legais aplicáveis à determinação
do que se deva entender por local da
operação, em relação às sujeitas ao
impósto Obre vendas e consignações.

Temos, portanto, que examinar, ana-
lizar e, aplicando os ensinamentos da
hermenêutica juridica, buscar o ver-
dadeiro sentido das disposições da leis
tri`-ntarlas locais e, especialmente, das
do Decreto-lei n.° 915, de 1. 0 de de-
zembro de 1938, com a alteração que
em seu parágrafo único fêz o Decre-
to-lei ra° 1.061, de 20 de janeiro de
1939.

A recorrente sustentou indiscutivel-
mente com veemência e brilho seu
ponto de vista,

Há, em primeiro lugar, que con-
siderar a questão dita da inconstitu-
cama:idade do Decreto-lei n. o 915
referido, que melhor seria denomina-
da de sua revogação e inoperância
em face da competência tributária es-
tabelecida na Constituição.

Sustenta a recorrente o mesmo que,
em pleito ocorrido no foro de São Pau-
lo, defendia a Fazenda désse Estaao,
nos seguintes térmos, segundo relata,
a sentença prolatada pelo MM. Juiz
Dr, José Frederico Marque, o mesmo
citado pela recorrente a fls. 45, ao
se referir a recontissimo acórdão do
Supremo Tribunal:

Ao argüir a Fazenda do Estado,
de inconstitucional, tôda a legisla-

- ção federal destinada a delimitar
as áreas tributárias do impasto
de sendas e consignações, invocou
em seu favor um parecer do emi-
nente ceinstitucionalista Carlos
Marximilianõ.

De fato, na opinião do citado
jurista, o decreto-lei n.o 915, de
1938, vicOa a Constituição Federal
de 1937, infringindo-lhe o arti-
go 23, n. o I, letra "r"

'
 visto que

União não cabe autoridade para
regular o poder de tributar aos
Estados de modo exclusivo" (cf.
Rev. de Dir. Administrativo, vo-
lume VI, p. n.° 227).

Entretanto êsse mesmo MM. Juiz,
embora considerando a Carta de 1837,
se encarrega de refutar, com base na
jurisprudência do Supremo Tribunal
Federai, a tése de inconstitucionall-
dado.

Acentua:
"Em primeiro lugar, a tese de

inconstituicioanilidade de uma lei
promulgada sob o Estado Novo,
não é por todos admitida. A Coas-
titução de 1937, "o mais estranho
Código politico americano", no
dizer de Carlos Fava jurista ar-
gentino, consagrou tal "aconteci-
reento de faculdade em mano de
um Presidente'', que o "Brasil,
conforme elle, no os una repúblca,
es una presidência". Dai segundo
êsse autor, não estar instituida
pela Carta de 37, a garantia de
inconstitucionalidade	 das	 leis

a sua
gando
aqui
partir
ano, kim disco, para melhor es-
clare rimento soabre o caso, Já há

ste Departamento aoutrine
ida a respeito, tendo em vista

desp, elio exarado pelo Sie Dire-
tor co DRM em processo de 'clên-
ticas, condições as do presente pro-
ceasc.

Es as são, em resumo, as razões
que ditaram a autuação ora re-
corr da — que teve integral fim-
danfento nas disposições legais em
viger".

O iluatre Diretor do DRM. a fls. 28,
negou provimento à defesa da autua-
da e á condenou ao pagamento do
impôsto apurado no va:or de Cr$ ....
501.23I1.90 (quinhentos e um mil, du-
zentos1e trinta e quatro cruzeiros e no-
venta 'centavos).

Inc nforrne com tal decisão a Stan-
dard letric S. A. apresentou fiador e,
temo stivamente, recorreu para êste
Conselho.

São as sguintes as razões de seu re-
curso constantes de fls. 32 a 50 dos
autosi: (1é).

O Nobre Representante da Fazenda
oficiou nos autos.

E' 10 relatório.

há
firm

(Carlos S. Fayt, "Los Deretos dei
Hombre y sus Garantias Consti-
tucionales", 1945, ps. 228 e 232).
Não discrepa desse entendimento o
Prof. Mário Masagão, para quem
a Carta do Estado Novo, era "re-
forrnável por lei ordinária tef.
"Revista dos Tribunais", volume
n.°s 170-a64)".

E continua, examinando a questão
do ponto de vista doutrinário, já ago-
ra independente da situação especial
criada pala Carta de 1537, portanto,
prevalecendo no regime da atual Cons-
tituição:

"Quando assim nço fiasse, in-
constituicionaddade não existe nos
Decreto-lei federais n.°s 915, e
1.061, visto que não cuidam da
tributarão das vendas e consigna-
ções, e sim das regras que delimi-
tam no espaço o poder tributário
dos Estados-membros. Saibre o di-
reito pertinente aos impostos de
sua exclusiva alçada, legislam os
Estado privativamente; sôbre as
normas de aplYação especial nc
direito financeira, legislam coa-
correntemente Os Estado e a
União.

Impor tributos é direito fiscal
distribuido ratione meterias entre
a União e os Estados; discriminar
área tributárias fixando a legisla-
ção financeira "retione loca" é
"direito fiscal interlocal f" (cf.
Pontes de Miranda, "Constituição
de 1937", vol. I, p. 650) que cabe
preponderantemente à União.
Na primeira hipótese, estatuem
os Estados sôbre os preceitos dis-
positivos do direito fiscal; no se-
gundo caso, legisla a 'Unia° sôbre
preceitos atributivos, consoante a
dicotomia empregada, no direito
Internacional privado, por P. Ar-
minjon ("Droit Intern. Prive",
vol. 1, passim).

O. poder de legislar da União,
quando se trata de direito fiscal
intelocal. decorre de seus chama-
dos poderes constitucionais im-
plícitos, que no sistema federati-
vo, são às vezes mais numerosos
cnie os próprios poderes explicitos:
"The implied powers of Congress'",
— diz Mathews — "aro more nu-
merou& and extensive than its ex-
press powrs o — ("Rimei" Vitor
Nunes Leal, "Leis Federais e Leis
Estaduais- — Rev.

Dir. Administrativo, vol. I', fasci-
mio II página 782),

Não a ' "erida, desta forma, a
ccmpeténcla privativa do Estado-
membro sóbee o tributo interl e -a i

-mente di- "Irado pela lei fe-
deral, porque a União regulamenta

o superdireito e-- '^eioe
saibre a relera.° jurídieri-fieeal".
Rev, cit. vol. 17,	 1949, página
130).

Cita, em seguida, o prolator de bri-
"hante	 e, confirree d e	alias
nor	 iséo unânime do E. Tribuna:
ele Justi ea	 Sao Paulo, com os me-
recidos elogios do relato,- do fei`o, Se-
nhor r ',amador Silveira Faro
idêntica orientação abracada pelo:
Faiados de ferma federativa: Sulca
alea-e-aa	 Auetria, Tes-
tados Unidos da América do Norte.

E corelui:
" No atual dirWo brasileiro, reei

cabe mais qualquer discussão :sabre
a incoestitucionaliciade das lei:
feda rala dane o assunto. Reicher-
namente, a matéria se situa nc
c p,-,--10 (TIA chamadas "ccrnpetea-
das m istas". Fora doa domina):
refiervados pela Constituição aí
atribuições exclusivas da Unitie ot
dos Esfe dos, outras existem em
a-^ os órgãos fed or-a i o colaborei.,
com os -les Estadas-membros. n-•
lhes subira m em certas casos a
corae atência. Em tal hipótese,
1P, IS / Re-í O fer'e'-ai, miando esta.-
sôbre a rmatéyia revoga a Ice--
laça° e.e.a.ual, por pra-narra-a sa-
bre as desta e s noicnes da Dr n -
meia (Ch. Durand, "Les État:
Fe cié. ux". 193 0 , págs. 127 e 128).
E' o que acontece coe as "nor-
mas gerais de direito einaacciro",

hoje da comoa.encia legislativa dal
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União (Consta. Federal, artigo
5.°. V, letra b), sem ekclusão da
legislação estadual supletiva ou
complementar da legislação fe-
deral". (art. 6.°) (pág. 131 até
a 2 a coluna da página 131 — Re-
vieta cit. .vol. 17, pági a número
131) .
Em face dos citados cânones

constitucionais, da vigente Lei Bá-
sica. cabe ú União dispor Obre
o direito interlocal, visto que os
mandamentos legais dessa maté-
ria, por versarem sôbre o super-
aireito ou "regras que recaem só-
bre regras" (Pontes de Miranda,
op. cit., volume I, p. 63), zona-
tieuem princípios preambulares ao
direito financeiro, ou preceitos ge-
néricos que incidem na eompe-
tência atribuida à Legislação Fe-
deral pelo art. 5.0. n. XV, letra b.

Na Carta de 1937, não Vinfla as-
sim explicitamente disposto o as-
sunto em foco; todavia, segundo
ficou demonstrado anteriormen-
te, essa faculdade legislativa se
continha implícita nas atribuições
da União. Estatuir os tributos
mencionados no art. 21, era da
competência exclusiva dos Esta-
dos; demarcar os lindes fiscais em
que se continha o poder de triau-
tar; por constituir direito finan-
ceiro interlocal, ou superdireito,
era tarefa de incumbência da
União, conforme os postulados do
sistema federativo, que a esta
atribuem implicitamente poderes
"nom' poseh principes, donner des
directives, fizer les règles essen-
tielles" (Ch. Durand, op • cit.,
p. 126).

Dai não haver nunca fulminado
de inconst i tucionalidade aos de-
cretos-leis federais saibre a discri-
minação das áreas tributáries do
imreasto de vendas e consignações
O Supremo Tribunal Fedeeril,
legislacão sôbre a mata ria 'ruão
entrelaçamento e sistematização

• os embargos expõem com brilha e
clareza inexcedíveis. sem pre foi
anlicada nelo "preteri() excelso"
nen ocnaiões em que lhe emitia de-
cidir sôbre o eontrovertida as-
sunto.

Sendo assim, é de ,•eaelirase a
tese da Pazenda do Estado, de este
deve anlicar-se o disposta no
tico 1 0, 1 Lo. do Livro I, do Coa-
dian de Impostos e Taxas, em de-
trimento dos cânones da leg Isla-
çao federal".

rasa sentença, n-aferida por Juiz
c?e Sao Paulo. é de 8 de maio de 1148
• n v, eaeaa n que a confirmou tern
a 'iate de la ae ^aiisan de 1948.

Fm nue nese a indiscutível autori-
dade de Carlos M a xirnillano, em re-
1,r.,n	 Ire,onfif tieire-a licinde dos De-

na. 915 e 1 01, parece-me
• ia ,enis a tese foi acalhida nelo
Pra-a. .Turliciário, que sempre aplicou
asaianosic e • as:s decretos-leis.
eeni a - e pode verificar nas seguintes
dee'-aas:

nri4,47, 0 do Tribunal ae Jus-
tice de São Paulo, de 20 de no-
vembro de 1947. no a gravo de pe-

ta*,	 ticao n.o 33.611. Relator —
P.m be - aa rinr Vasco Conceição —
Em e n t a — Interpretacan do De-
(-et n-l e l 915, çi 1 -1 9 -93R. tr adifi-
ce da nelo Da—ato-lei 1.061, de
aa - l -l aae (Revista cit. vol. 16,
1949, página 122)

n^,'''rl",) rio Tribunal de Jus-
fica de São Paulo, de 3-10-1947,
no agravo netican 35.020, Re-
li tor — Desembarga ('ar ,lua rez
Bezerra — Frneeta - Quando um

esto‘,.'e-IcTo
eevende m ercadoria compra-

da em ..frn Estado e que não
ca---ena n ir das *unos do nri-melro vee d ecior n i ninastn de ven-
t-1 ,1s 4. P ser naco rio lu a.- Pin

houve a t eansaçan e não na-
real e cm ou' se e ncontra a mar-
c a ri eei a . (Rev. e ia. vol. 13, 1949,
P )ge 88);

e) acórdãos do Supremo Tribu-
nal, publicados na Jurisprudência
do Supremo Tribunal, publicação
da Imprensa Nacional, vol. XV,
pág. 55, vol. XXIII, página 91,
vol. XXIV, página 100; recursos
extraordinários 4.573, 6.646 e
7. sa6, acórdãos publicados na "Re-
vista dos Tribunais" 134-652 eno
Direito, vol. XXII, página 295 e
XXX, página 273 e outros, ainda,
todos citados citados na sentença
confirmada pelo acórdão do Tri-
bunal de Justiça de São Paulo, de
3 de outubro , de 1947, acima re-
ferido ("Revista de Direito Ad-
ministrativo", vol. 18, 1949, pá-
gina 90,

d) acórdão do Tribunal de Jus-
tiça de São Paulo. de 9-6-949., no
Executivo fiscal 42 449, Relator —
Desembargador Pedro Chaves —
Earr-nta — A transformacão for-
relação de madeira em pé (árvo-
real em ler h a constitui uma pro-
dação industrial. mie se torna eco-
nômica pela venda a terceiro. O
explorado rciêsse comércio deve
paaar o impesto de vendas e con-
signacões no Estado onde produz
a lenha, pouco importando tenha
adquirido a mata de outrem. In-
teeprataran dos Decretos-leis 915,
de 1938 e 1.061, de 1939. (Re-
vista cit. vol. 20, 1950, página
74).

Também não nos seduziu a tese da
i ncoastitucionalidade e, portanto, da
inapl icabilidade dos Decretos-leis
questionados, quando, em outra opor-
tunidade, e com os ilustres colegas
flawaldo Rornéro e Ernesto D1 Rega,
tivemos de nos manifesta rsôbre as-
annto naraleln (Revista cit. vol. 22,
1950, página 345).

A an.stacia, dessa forma, a argüição
de inennstittic ' enalidade classes diplo-
mas legais resta a questão de sua
internretaeão.

A nrieem e a finalidade do Decreto-
Te! 915. de 1 de dezembro de 1938.
bem a ssim o objetivo do Decreto-lei
1 .c0l . de 20-1-1939. que deu nova re-
erec a n ao parágrafo único do artigo
Lo. da !ararteiro ciasses diplomas le-
sois . s (3 lera, eri e hecidos e a recor-
rente os expôs com precisão de fi-
aelidade Prn seu brilhante arrazoado,
aenaaianaa-se, esnecia linente. à ex-
noaican de Ti fo Reaende, no seu 11-
,M "rnre.n/ã,riog à Lei das Contas
A C Sin^-inR". noblicac'ai em 1936 (fo-
lhes 37 e seg.)

P,~ objptivn fol n arne,tror os
estados produtores, como assinale O
- aetnn 'Vit t) Rezende, no livro citado,
n ana 95-96.

Ennuanto n fp-m(5st° foi da compe-
' ancia da União o problema não exis-
tia.

Siiralti com a transferência da com-
netèn ela tributária para os Estados.
om vi rtude dna clisnosicões da Cons-

aa +net e O aertir de 1936.
bastante exaressiva a seguinte

nessaaem da sentença do MM. Juiz
ela São Paulo, Dr. Lafayette Sales
Júnior, a mesma invocada nela recai.-
rente (fla 43-441, de 5 de agôsto de
1947. confirmada pelo E. Tribunal -de
Justiça de Sio Paulo, em acórdão de
3 de outubro de 1947:

"Como disse em sentença ante-
rior, apreciando caso perfeitamen-
te semelhante, já tem sido muitas
vêzes proclamado ser tormentoso
o problema da- distriaulcão
com petência tributár i a ain mata-
ria de vendas mercantis. O

n. 915 não prima pela cla-
reza de sua redação. Nessas con-
dições, nenhum guia mais seguro
se nos depara do que a jtirsfr1.1-
dencia assente pelos Tribunais
Superiores do pais. Nos casos em
que o próprio produtor e iue ex
p5e e vende as suas mercadorias
pelas suas a gências, fi li ais, renee-
sentantes, sucursaia e depósitas,
esparsos nas diversas unidades da
Federação, têm entendido uni-
formemente o Supremo Tribunal
Federal e o Tribunal de justica
local, que e itnpôsto é devido no

lugar de procedência ot de fabri-
cação e não naquêle m que é
vendida ou entregue ai compra-
dor. Assim julgou o Sua •emo Tri-
bunal Federal em inúm ros casos
da Companhia Sousa Cr z vs. Es-
tado do Piauí ("Juris irudência
do Supremo Tribunal", publica-
ção da Imprensa Nacicn Ia volu-
me XV, pág. 55, vol. X. :III, pá-
gina 91, o XXIV, pág. 100, re-
cursos extraordinários n: . 4.573,
6.646 e 7.556) nos do Mo aho In-
glês vs. Estado de Mina. Gerais
(recurso extraordinário número
4.470, confirmado em era :rgos, e
n. 3.773 — em embargos - trans-
critos da "Revista dos Tril anais",
134/652 e "Direitos", vols. XXII,
pág. 295, e XXX, pág. 27 , e no
de Arens & Langen, vs. Est tdo do
Espirito Santo (recurso e traor-
dinário n. 7.961, inserto n, 'Ju-
risprudência Cível", Impren: Na-
cional, vol. I, fasc. 2.°, pág. 409).
No mesmo sentido é a jui spru-
dê/leia do nosso Tribunal de Jus-
tiça, que assim se pronuncio . aos
casos Indústrias Reunidas F. Ma-
tarazzo vs. Estado de São 'aulo
(agravo n. 5.241, "Revista dos
Tribunais"; 119/186) o C. 'eles
& Sousa vs. Fazenda do Ei ;ado
(apelação civel n. 12.247. Re-
vista dos Tribunais", 134/55 )".
("Revista de Direito Adminis ra-
tivo", vol. 18, 1949, pág. 90 .

Eis a melhor fundamentação da se-
gunda norma geral a que me rei ri.

É, ainda um MM. Juiz de São pa lo,
o Dr. Oto de Sousa Lima, que, im
sentença de 29-1-1949, confirma a,
também, por decisão unânime ao 3.
Tribunal de Justiça dêsse Estado, s-
sim se exprime:

"Veio posteriormente o DeiCt
to-lei n. 1.061, de 20 de Jane , o
de 1939, que acrescentou, apen:
ao parágrafo citado, uma acne
substituindo a expressão "o e. ).
que tem sede o estabelecimento
pela "o em que está situado o es
tabelechnento". Dêstes dispositi
vos poderemos concluir que é de
vido o impesto de vendas e con-
signações no lugar em que se efe-
tuar a operação, por tal se en-
tendendo; a) ou o lugar em que
está situado o estabelecimento ven-
dedor ou consignante; a) ou o
lugar onde foi fabricada ou pro-
duzida a mercadoria, quando se
tratar de venda efetuada pelo pró-
prio fabricante ou • proclutar. As-
sim, quando se tratar de ociner-
ciente ou intermediário entre o
produtor e o consumidor, o local
da incidência do impôsto é o da
sede do seu estabelecimento
Quando, entretanto, a venda é
feita diretamente pelo produtor

Bem analizado o preceituado nos
dois referidos Decretos-leis ris. 915
e 1.061 — resultam as seguintes nor-
mas, referentes ao local da operação
para os efeitos do tributo;

Lo ) como primeira regra geral.
a de que êsse local, para os casos
de mercancia prOpriamente, isto
é revenda de objeto adquirido para
esse fim, é o em que se acha o i
estabelecimento vendedor, seja ma-
triz, filial, sucursal, agência ou
representante, com deposito, a seu
cargo das mercadorias vendidas;

2 0 1 como segunda regra geral, •
a de que êsse local, para os fabri-
cantes ou produtores é o em que
a mercadoria tenha sida fabricada
ou produzida.

Como norma secundária, reei:tilam-10
a questão nos casos de mercadorias de-
positadas em um Estado e negociadas
por estabelecimentos situados em Lei-
ritório de outro Estado, intervém a
parte final do parágrafo único cio
art. La do Decreto-lei n. 915, com
a nova redação, confirmando. de
resto, a primeira regra geral, de vez
que esta norma secundária se aplica
si aos casos de mercancia, própria-
mente.

Não pode ser outro seu sentido pois
estaria contradizendo a segunda regra
geral, que resulta evidente da parte
final do primeiro periodo do pará-
grafo único, analisado.

Outras normas secundárias, airala,
são as estabelecidas no art. 2.° do
decreto-lei examinado.

asse artigo começa esclarecendo que
as operações entre os vários estabe-
lecimentos da mesma pessoa não es-
tão sujeitas ao impôsto.

A rigor, a ordenação seria inútil,
de vez que, n.o havendo operação de
venda ou consignação, assunto do tri-
buto, não se tinha como pensar na
cobrança do mesmo.

Mas, como esclarecimento e em face
da exceção de que cogitam os 3! 1.0,
2.0 e 3.° dêsse art. 2.°, ela *Se justifica

Com efeito, o § L°, que, acomo pa-
rágrafo não pode deixar de estar su-
bordina ao sentido do artigo, isto é,
tratar de operações entre vários esta-
belecimentos da mesma pessoa, uso
estabelece qualquer norma saibre locai
da operação, que é o primeiro objetivo
da lei; apenas cria uma regra sôbre
a ocasião do pagamento do impesto.

Essa regra, que vem a ser a do pa-
gamento adiantado, constitui, natural-
mente, uma exceção à norma geral
de recolhimento do tributo e sômen-
te se aplica aos casos de venda ou cotia
signação por produtores ou fabrican-
tanto que a lei diz:

"Quando as mercadorias desti-
nadas a venda ou consignação fo.
rem produzidas em um Estado e
transferidas para outro pelo fa-
bricante ou produtor, etc."

,Os 11 2. e 3.°, do art. 2.°, bem como
o art. 3,0, são confirmações expresi-
sivas dessa interpretação.

O 1 2.° andar que, na hipótese, se
o preço da venda, quando se realizar,
fôr maior do que o atribuido à mera
cadoria por ocasião da transferência,'
a diferença de impeisto seja paga ao
Estado onde foi ela produzida e na*
àquele em cujo território foi vendi-
do.

§ .2. 0, assim como o art. 3.3 estipu-
lam medidas para aplicação da ex.
cação. inclusive a obrizatoriedade do
livro "Registro de Mercadorias Trans-
feridas".

Amalho o ponto de vista da recor-
rente, quando acentua que o possível
conflito de jurisdição fiscal entre Es-
tados deve ser resolvido pelo Poder
Judiciário.

E é o Poder Judiciário, corno ora-
'miramos demonstrar, justamente p-
os seus órgãos do Estado de São Pali-
o, com apoio em decisões do Suare-
m Tribunal, oue nega a tese da in-
enstiturionalidade ou inaplicabilidade
êsses decretos-leis, mesmo na vigan-

• a ti a Constituição de 1946.
Não tem sido outro que o indicado,

e s entira-) atribuído a êsses mesmos
1 eretos-leis nelas muitas decisões lu-
1 agis nrafericiaa a respeito, não obs-
ta ate as apontadas pela recorrente
'ai-, "data vénia", mio lhe aprovei-
ta q.

ou fabricante, a incidência se dá
no próprio local crn que foi fabri-
cada ou produzida a merendaria'.
(Rev. cit.. eol. 20, pág. 76).

finalmente, é também outro
. Juiz de São Paulo, o Dr. João

: alar 3S cio Siqueira que repete, em s.ri-
tem 1. de 28 de março de , 043, con-
fim ida, tal corno a anterior, por de-
cisa, unanime do E. Tribunal de Jus-
tiça, Pese Faiado:

"Nos casos em nua a arar-iria
:odutor é al ue expõe e Jalde as

a tas me ecadorias. através de 'tecla-
c is, sucursais, filiais e repr isen-
te 'ates, esparsas pelos dieerans

ntos da território nacional, tens
ei 'enclido o supremo Tribunal ree-
rir 'al e o Tribunal de Justiça do
F's eido. uniformetriente, que 3 mi-
nei to e devido no lugar da oro-
nat anela ou de fabricacãe, a náo
na- uele em cale é vendida n u en

-tro tia :to comprador (cif, "Jateis-
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• prudência do Supremo Tribunal
Federal", publ. Imprensa Nacio-
nal, 15-55. 23-91 e 24-100; "R.T.",

	

134-652 e	 "Direito", 22-295 e
30-273)." ("RevistEade Direito Ad-
ministrativo", vol. 20, pág. 80).

Essas decisões estão a demonstrar, à
evidência ao que me parece, o desam-
paro da tese sustentada pela' recor-
rente, que, mesmo em se tratando de
vendedor que seja ao mesmo tempo
produtor au fabricante, o impdsto é
devido no luear da venda e não no

	

da produção.	 •
Os julgados Invocados pela recar-

rente a fls. 43, sentença do MM. Juiz
Dr. Lafaiete Sales Júnior, fls. 45,
sentença o MM. Juiz Dr. Jose Fre-
derico Marques, não amparam seu
ponto de vista, porque em ambos os
casos não se trata •de vendedor pro-
dutor, mas de simples mercador.

O mesmo em relação aos acardões
ao primeiro Conselho de Contribuin-
tes, citados a fls. 47 e, finalmente,
ainda, o mesmo em relação à decisão
da Prefeitura do Distrito Federal, de
que cogita a recorrente, nos seguintes
'arrnos (fls. 47-48):

"Deixamos, justamente am.a o
!irn dêste capítulo da defesa e e:-
ação da decisão proferida pela
orapria prefeitura do Distrito Fe-
leral em caso inverso, isto é, co-
no procede a Prefeitura no caso
le um contribuinte que recebe de
nitro estabelecimento que perten-
:e, situado na Bahia onde foi eia
aroduzida, mercadoria, essa que é
aosteriormente vendida pelo es-
tabelecimento localizado no Dis-
trito Federal? Entende a Prefei-
tura que o impasto é seu, pouco Se
Importando que na Bahia já tenha
pago, na ocasião da transferência,
o impasto exigido por àquele Es-
tado como produtor. Pela decis5o
a que nos referimos, e que E stá
publicada na íntegra no Diário
Oficial Seção II de 19-7-1950, ta-
lhas 5.946 (Processo n. 4.865 235,
de 1949 do DRM) se conclue que
a Prefeitura usa do sistema dos
dois pêsos e duas medidas: quan-
do a mercadoria é transferida do
Distrito Federal para um Estado
o impôsto é da Prefeitura e quan-
do a mercadoria vem de arn Es-
tado para o Distrito Federal o
impasto também é da Prefeitura'.

Acontece que foi relator do parecer
Invocado pela recorrente, sendo acom-
panhado. na opinião que sustentei,
pelos nobres Conselheiros Osvaldo Ho-
mero e Ernesto Di Rego.

Mas, a espécie do processo era a se-
guinte, como consta dêsse parecer, pu-
blicado na "Revista do Direito sdini-
nistrativo", vol. 22, pág. 345-347:

"... a firma A. S. Santos, es-
tabelecida à Rua do Lavradio nú-
mero 116, nesta cidade, compra
toros de madeira em diversas lo-
calidades do Estado da Bahia,
transportando-as pela Estrada de
Ferro Bahia-Minas até Ponta
da Areia. no Município de Cara-
velas, nesse mesmo Estado, ande
a mercadoria aguarda tra.nsnorte
marítimo para o Rio, efeStiando-
se o carregamento quando 't fir-
ma A. S. Santos assim ordena".

Ora, está bem claro que a firma
A. S. Santos não era produtora. man
fabricante, como afirma a recorrente,
citando em falso, "data vênia".

Nessa, como nas outras decisões in-
vocadas pela recorrente, não se tra-
tava de aplicação do disposto no 5 1,°.
do art. 2.°. do Decreto-lei n. 915, mas
do estabelecido na parte final do pa-
rágrafo único, do art. 1 0 dêsse mes-
mo decreto-lei, ou melhor, do acr('s-
cimo que nesse paráarafo introduzir,
O Decieto-lei ri. 1 061,

Assentado as.a in o verdadeiro 'Jan-
e de dispositivos legais aplicáveis á

espécie. resta, norm as. a questão de
fato, isto é. a rerifiracão de Sn tral-
'Lar ou não de m ercadorias Droduzitloiá
110 Distrito Federal e veria:rins elll .Rnii

Paulo pelo p4:Idutor ou fabricante que
é, afinal, o fundamento do auto de
fls. 2.	 I

Se verdadeira essa afirmação, dú-
vida não restará de que o impdsto é
devido ao DiStrito Federal.

Tenho pal'a mim que há no pro-
cesso ' elementos que convencem da
verdade do fundamento.

O autuan e acentua:
a) no auto, que essas mercadorias

constam do livro Registro de Merca-
dorias Tra sferidas, criado pelo ar-
tigo 3.0, do Decreto-lei n. 915, exata-
mente, parti possibilitar a verificação
do fato e que dispõe:

"Pará o efeito do disposto no
artigo lanterior e seus paragrafos,
além dos livros da escrita espe-
cial, exigidos pelo art. 24 da Lei
n. 187 de 15 de janeiro da 1939,
será Obrigatório, tanto para o re-
metente como para o recebedor, O
livro j "Registro de Mercadories
Transferidas", em que será lan-
çado Jo movimento de entra.ls e
saída com a indicação das mal-
cas, procedência, destino, quali-
dade quantidade e preço fin.s mer-
cado ias transferidas.

i
Pa •ágrafo único. Quando o co-i

mer iante fôr agente ou represen-
tant de várias firmas ou soeis-
dadls que lhe façam tranSferèn-
eia de mercadorias, deverá ter,...em , separado, para cada uma, o
livrt "Registro de Mercadorias
Trai sferidas", e evitar confusão
entte os estaques doa diversos re-
metentes".

b) ruz falar sôbre a defesa, que ape-
nas inclui na relação de fls. 4-11,
mercadorias de fabricação da autua-
da. cuja fábrica está situada na Ave-
nida Vicente de Carvalho n. 730.

Dosf longos arrazoados da recorren-
te náa concluo haja contestação posi-
tive dessa afirmação.

A legação de que a circunstância
de se tratar de mercadorias samente
de fabricação da •autuada não está
escrita no auto, não me parece ca-
paz de inutilizar a peça processual.

Seria excesso de formalismo aeei-
tar aemelhante parecer, incompatível
comi a sistemática do processo aduni-
nisteaitvo, especialmente do que está
em !julgamento, cuja lei reguladcea.
o Decreto ri. 22.061. de 9-11-932, no
§ 2.4), do art. 41, estabeleca:

"As incorreções ou omissões ao
auto não acarretarão a nulidade
do processo, quando cl e:s!J e e:Insta-
rem elementos suficientes para
determinar com segurança a in-
fração e o infrator",

Estou. também, convencido alie se
realmente as mercadorias reinei ma-
Ei.s a fls. 4-11 ou parte das mesmas
nao fasse de sua fabricação ou oro-
(limão, a recorrente teria apresentado
provas decisivas do fato e não teria
fiado na alegação vaga de que tem-
b m comercia com artigos importa-
os ((ls. 33).
É lastimável, principalmente em se

Jatando de quantia vultosa, como a
o processo, que a recorrente se veja
orçada a repetir o pagamento, que,
.egundo consta do mesmo (fls. 2), já
oi efetuado ao Estado de São Paulo,
É um dos espinhos do ofício, aara o

qual, aliás, a recorrente concorreu,
de vez que o pagamento errado se Efe-
tuou por sua iniciativa.

A contribuinte,, entretanto, ca l da a
situação, está livre de pena e tem
assegurado direito à restituição rb aue
indevidamente pa gou, como presei.eve
o art. 5.0 do Decreto-lei n. 915, tan-
tas véus citado.

É de assinalar, afinal. que, eoriven-
cida de que, em verdade, o impasto
é devido ao Distrito Federal, a re-
corrente, desde a data da autaacã o,
passou a naaá -10 aoló, COMO inf Wnla»1
os autuantes dls, 28). Isso apesar da
brilhante defesa., do ponto 'te vi.s-,a
contrário, ex posti) nestes autos

Wer",- as.sim, provimento ao recurso.

4	 "" ACÓRDÃO	 "

Vistos, relatados e discutidos êstes
autos em que é recorrente Standard
Eletric S. A. e recorrido o Departa-
mento da 'Renda Mercantil:

Acorda, por maioria, o Conselho de
Recursos Fiscais, negar provimento
ao recurso.

Vencido o Conselheiro Juvenal da
Silva Azevedo.

Ausente o Conselheiro Vasco Boeads
de Araújo.

Conselho de Recursos Fiscais do
Distrito Federal. Em 2 de julho Je
1953. — Waldentar Freire de Mes-
quita, Presidente. — Henrique Biusi-
no, Relator.

SESSÃO DE 2 DE JULHO DE 1953

ACÓRDÃO N. 779

Recurso n. 996.
Recorrente — Metalgrafica Brasilei-

ra S. A.
Recorrido — Departamento da Ren-

da Mercantil.
Relator do Feito — Conselheiro Al-

berto Woolf Teixeira.
Designado para redigir as conclusões

do Acórdão — Conselheiro Lauro Vas-
concelos.

Impõsto sõbre vendas e consig-
nações.

Pagamento de impiisto por meio
de selagem mecânica.

Desde que se verifique engano
na selagem mecânica, a importân-
cia indevida e, em virtude desse
engano, impressa, pode ser deduzi-
da na máquina ou restituída ao
contribuinte.-

RELATÓRIO

Autorizada pela Prefeitura, a Socie-
dade Anônima Metalgráfica Brasileira
se utiliza de uma máquina de selagem
do impósto sôbre vendas e consigna-
ções.

Ao manejar esta mãeplina na selagem
de uma duplicata, a Sociedade, ao in-
vés de aplicar a importância realmen-
te devida de Cr$ 5.85,00 (cinco mil e
oitocentos e cinqüenta cruzeiros), im-
primiu a de Cr$ 15.850 0s0 (quinze mil
e oitocentos e cinqüenta cruzeiros), mo-
tivo porque, apresentando fotocópia da
citada duplicata, requereu a restituição
do imposto de Cr$ 10.000,00 (dez mil
cruzeiros) que pagou a maior.

Processada esta petição, o Sr. Diretor
do Departamento da Renda Mercantil
nela proferiu o seguinte despacho

-Indefreido por falta de amparo
legal."

A Sociedade solicitou reconsideração
desta decisão e aquela mesma autorida-
de, tendo em vista que a lei impede a
restituição das quantias ernpregedas em
selos, assim se pronunciou:

"Indeferido. A expressi-:o legal
refere-se à não devolução das im-
portâncias pagas a mais cru selos,
apenas, sem distinguir dentre esses
os adesivos ou não. Tratando-se de
lei fiscal, de interpretação rígida,
não é admissivel ao seu aplicador
fazer uma exegese que virá bene-
ficiar tão somente ao contribuinte
que não agiu com as . devidas cau-
telas."

A Metalgriifica Brasileira replicou,
no entanto, dirigindo-se ao Sr. Secretá-
rio Geral de Finanças, mas o seu me.
querimento, já então sob a feire° de re-
curso, veio encaminhado para este Con-
selho.

Nesta contestação pondera o Socie-
dade interessada:

"4. A irrestituicão do impõste
selo pago por estampilhas aplica-
das a mais em documentos tem
fundamento em ser tais estampi-
lhas ou selos coisas mós eis. vendi-
das pelas repartições arrecadadoras

desse impeisto e que ficam consu-
midas pela inutilização. Ao passo
que a restituição do sélo pago por
ter de pagamento de impôsto por
verba é compreensível por se tra-
meio de simples registro, suscetível
de estórno ou de retificação a qual-
quer momento, na conta de forne-
cimento de cartões feitos à Supli-
cante. Outra razão, para que o iro-
pOsto do selo seja restituivel quan-
do pago por verba, e irrestituivel
pago por selos adesivos; é que es-
tes, como coisas móveis, poderiam
ser restituídos à circulação, sem
haver meio de contrôle efetivo, co-
rno ocorre com os cupões de juros
de apólices ao portador, que tem
servido para funcionários inescru-
pulosos, por intermédio de tercei-
ros, reapresentarem-nos novamente
aos guichets de pagamento.

5. Ora, o pagamento, do selo
por meio de máquinas de selar
uma espécie de pagamento de sido
por verba. Dir-se-á que o Decreto
n. 11.251, de 31 de dezembro de
1951, estabelece o art. 6.° 14 3.0 a
faculdade de selagem mecânica no
caso de pagamento de selo adesi-
vo. Não há, porém, fornecimento
de coisa móvel — o selo. Não há
possibilidade de voltar esse regis-
tro a servir para outra fatura, co-
mo há para o sedo adesivo. No
cartão de carga fica registrada a
importância total utilizada e de tal
sorte, como se sabe, que a máqui-
na somente registrará uma vez qual-
quer excesso do valor total do car-
tão, a fim de que este fique com-
pleto e automàticamente seja libe-
rado da máquina para nova carga.
No cartão seguinte, a primeira coi-
sa que a máquina faz é iesprimir
automaticamente o excesso que cor-
respondia ao outro cartão, cobrando
o empréstimo que tinha feito, des-
sarte não sendo pwsivel qualquer
prejuízo para a fonte arrecadadora.

6. Tomando-se os cartões, que
são restituídos à repsrtição arreca-
dadora, e somando-se as faturas
correspondentes às verbas que for-
maram o total consignado no ver-
so do mesmo cartãc, verificar-se-á
a diferença recolhida a mais.

Quando a selagem é feita a me-
nos, tem-se a possibilidade de cor-
reção, voltando-se a fatura à má-
quina, para imprimir a diferença.
Sendo o registro a mais, como não
é possível a correção pela própria,
para fazer o estorno, a forma é a
restituição pela repartição arreca-
dadora, da mesma forma como res-
titubo sido de verba pago a mais.
7. Eis o fundamento legal em que
nos baseamos para pedirmos a res-
tituição da aludida diferença, fun-
damento que consiste na identida-
de do pagamento do selo por verba
com o paaamento do se-lo por má-
quina "I-Issler". nos talões daquela
e nos co.rtões desta podendo se fa-
zer estóruo sem possPailidade
haver prejuízo quer para a repar-
tição arrecadadora, quer para o
contribuinte.

8. Nestas condições. invocando
os outros Suprimentos de V. Excia,
espera a Suplicante que se digne
V. Escia. de detenninnt--1e seja
efettutdo o pagamento da refea ida
difereres.a."

A Repsesentação da Fazenda assim
e pronunciou:

`'R',T0 ,-tancin-sn AC , Iticida parecer
de lis. 18, 19, que reoresessta
ponto de vista do DIRM st-hrp
malária. opina esta Rena-amace°
nelo não provimento do recurso:*

naa o iclatOdo.
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VOTO DO RELATOR

(Vencido)

A Lei n. 687, de 29 de dezembro de
1951, e o Departamento 11.251, de 31
Ia dezembro de 1951, que a regulamen-
sou, estabelecem, no ar t. 6. 0 e seus ea-
ragrafos, três condições para pagarrien-
so do impasto sobre vendas e consigna-
I ões: em selo adesivo, por verba ou por
,.ria, facultando, nos casos de paga-

mento por selo adesivo, o selagem me-
i. ãnica.

A selagem mecânica é exercida pot
, eio das máquinas aHasler" ou "Uhi-

s irsal", a primeira suíça e a segunda
t fabricação inglesa.

Estas máquinas, dotadas de contado-
r .s de crédito, totalizadores das impor-
1 meias acumuladas e outros disposi'ivos

,.ecanicos para os fins dos respectivos
registros e contabilidade, são providas
s e matrizes para estampagem do valor
inM:gral do selo que deva ser impresso
ai livros, documentos ou títulos em uso

ou emitidos pelas organizações comer-
ria's e industriais que, credenciadas pe-
as autoridades municipais, têm movi-

/ lento financeiro intenso . e são grandes
entribuintes do impôsto sobre vendas c

c hisignações.

A utilização destas máquinas coas-
titai uma facilidade, com a economia de
tempo e de trabalho, que o fisco confe-
re ao comércio e à indústria.

A contribuinte em lugar de guardar,
ssparar e depois colar uma infinidade
de selos, sela desde logo, de uma só vez,
com o simples manejo da máquina, na
importância certa, até as dezenas de
centavos, o documento que • emite ou o
livro que serve de registro fiscal das
suas operações à vista.

Estas considerações estão sendo de-
senvolvidas com o objetivo de salientar
que, face ao texto da lei e de seus re-
gulamentos e sistemas de execução da
cobrança e fiscalização, o imposto de
vendas e consignações pago através de
selos, tanto pode ser realizado em selo
representado pelas formules vendidas
nos Distritos de Arrecadação da Prefei-
tura coam em sêlo impresso em livro
ou documento, diretamente peio esta-
belecimento responsável, na importân-
cia total necessária à cobertura do tri-
buto.

Se o impOsto de vendas e consigna-
ções, como estatui a lei, somente pode
ssr pago em s'ado, per velam ou por guia
e se a máquina de selagens imprime
s=sio, a maneira de satisfazer dito im-
ra'esto 1-radiante a utilização destas ma-
quines ae circunscreve :a do selo e não
às de verba ou de guia, IICUOlid011 i •S
expedição de conhecimeetos por parte
da repartição munic:pal arrecadadora e
oca quais aquela rnocialidad-J mecânica,
evidentemente, não se equipara, como
insinua a sociedade suplicante.

Sob outro aspecto, e ainda atieente à
causa em exame, a mencionada Lei nú-
mero 687, de 29 de dezembro de 1951,
consigna:

'Art. 31 — E' facultado aos
contribuintes requerer e restituição
de impostos P9;OS a maior, unia
vez comprovada a procedência do
pedido.

Pare:*.grafn (mico — Não cão res-
tituíveis, porém, as importâncias
pags.,s em selo."
Ao setsfazer o impôato sôbre ven-

i3S censaennções, a sociedade anôni-
ra Metsliirgica Brasileira, ao me Pa-
rece por falto de cautela no mnneinr a
máquina de selagem, registrou era do-
pimento ' eleito à tributecão mais Cr$
io.nno,00 (dez mil cruzeiro) do que
o irroôsto efetivamente devido e preten-

de searr-a reaver esta importância me-
diante reatituição.

Pe k a razões expostas e como a sua
própria denominação indica, a máquina
de selar se destina a estampar mece-
nicamente o selo, de sorte que o supra
dito imposto inegàvelmente foi integra-
Heade eco selo.

Da acôrdo com o texto acima trans-
crito lei proibe a restituição dos va-
lores do impOsto de vendas e consigna-
ções pago por meio de selo.

O pedido, portanto, em conclusão, não
encontra amparo na legislação em vigor.

Neap-lhe provimento.
Ao terminar este voto sinto-me na

obrigaaão de solicitar a atenção do
Conselho para o seguinte período da ex-
posição com que a Metalúrgica Brasi-
leira S. A. replicou as decisões da pri-
meira instância:

"Outra razão para que o impos-
to do selo seja restituivel quando
pago por verba e irrestituivel pago
por selos adesivos, e que estes, co-
mo coisas móveis, poderiam ser res-
tituídos à circulação sem haver
meio de contra:31e efetivo, como
ocorre com os cupões de juros de
apólices ao portador, que tem ser-
vi io para funcionários inescrupsilo-
sos, por intermédio de terceiros, te-
apresentarem-nos novamente aos
guichês de pagamento."

A afirmativa, como se vê, encerra de-
aúncia de fatos delituosos que teriam
sido praticados por funcionários muni-
cipais ou até mesmo federais.

No interesse do Serviço Público e pa-
ra castigo dos culpados, se os há, ou res-
guardo da dignidade dos funcionários
-que cumprem com os seus deveres e aos
quais incumbe o recebimento e paga-
mento dos cupões de juros de apólices
ao portador, parece-me que a postulan-
te deveria ser compelida a precisar os
têrmos da aludida acusação, formulada
em requerimento que tem curso nas re-
partições da Prefeitura.

Proponho, assim, que, após os trâmi-
tes regulamentares, seja o presente pro-
cesso enviado ao Exmo. Sr. Secretário
Geral de Finança, em cuja Secretaria
:e processam os resgates dos cupões de
apólices, a fim de que S. Excia. se
digne de tomar conhecimento da aludi-
la e de deliberar como julgar
mais conveniente.
VOTO DO CONSELHEWO LAURO VASCoN-

CRUS

(Vencedor)

A disposição legal em vigor, que tra-
ta da restiluieão do impôsto sobre ven-
das e coasignações, é o art. 31, da Lei
n. 687, de 20 de deaemblo de E/51, as-
sim ,redigida:

''Art. 31 — E' facultado aos con-
tribantes requerer a restituição de
impostos pagos a maior uma vez
comprovada a ,3rocedencia do pe-
dido.

Parágrafo Un:co — Não são res-
tituíveis, porém, as impertâncias
pagas em selo."

Deixarido de parte a lastimável re-
daeão do dispositivo, deselegante e im-
precisa, ria sua referência, apenas. a im-
postos 'pagos a meios", acentuo, con-
tudo, que a proibição consignada no pa-
rágrafo único não canstitui novidade.

No Decreto 22.061 de 9 de novem-
bro de 1932, que, antes da Lei n. 687,
regulava a cobrança do impOsto, encon-
tra-se disposição semelhante: a do ar-
tigo 58, que rezava:

"Em nenhum caso será restituí-
do pela Fazenda Nacional o valor
dos sala sôbre vendas mercantis."

Embora se deva ter em vista que, no
•egirrie desse 1.:Acreto, o meio comum de
pagamento do ¡UMA!' to era um só, o selo,
ao reSsn eee en 1^i n n87 e de seu
reg/demento, Decreto 11.251, de 31 de
dezembro de 1951, esse meio passou a

ser o selo para as duplicatas i a guia
para as vendas à vista, não á negar
maior severidade e rigidez rio preceito
do Decreto, em comparação cs ai o da
Lei.

Como funcionário, tive ocí dão de
acompanhar opinião sustentac pelos
ilustres colegas, hoje conselhei es, Al-
berto Woolf Teixeira, Osvaldo !oméro
e Ernesto Di Rego, em relação . inter-
pretação do disposto no art. 53 lo de-
creto citado, em sua aplicação caso
semelhante a este.

No p rocesso a que selou me re •rindo
ocorreu o seguinte, de acOrdo c irn o
relato do primeiro desses ilustres cole-
gas:

"Ao verificar o estado cls má-
quina antes do início da sal gem
das duplicatas que deverian ser
emitidas a 17 de novembn de
1949, o empregado da impe -an-
te inadvertidamente acertou em
1, em vez de 0, as respect vas
alavancas, do que resultou a im-
pressão, na fOlha de papel de ex-
periência que instrui este pro as-
so, da quantia de Cr$ 11.111,1
(ProcessoFs ro ic6es).	so 4.866.581-49 —	 54,f 

A opinião de todos foi sintetizada ; es
seguintes termos:

"Empreendidas, pois, as di
gencias que sugerimos, no sere -
do de previamente averiguara r
se da escrita da suplicante, er
novembro de 1949, consta lançi •
mento de vendas, ou emissão d
duplicata, do valor tributado cor
respondente a Cr$ 11.111,1C
bem como se no dia 17 daquelí
mês foi feito, na máquina, algurr
registro anterior ao da citada im-
portância, ficando portanto apu-
rado não ter havido emprego da
aludida soma, a latulo de imposto,
em qualquer documento, parece-
nos de Justiça que se autorize,
afinal, o cancelamento do dito va-
lor na sobrecarga da máquina,
procedendo-se, em contrapartida, a
igual reiaistro, na conta corrente
do contribuinte."	 (Proc. citado
fls. 17).

Subscreverei) a conclusão desse pa-
recer, assim mi manifestei:

"Estou de acórdo com a con-
clusão.

Tendo de me pronunciar nela
primeira vez sobre o assunto e
tomando na devida considereção
os argumentos formulados neto
digno Sr. Diretor do DR151, ès
fls. 9 e 13/15, desejo acentuar os
pontos que se seguem.

Toda a divergência entre o pa-
recer de fls. 10/12, opinando no
sentido fae ser provido o recurso,
o elaborado pelo Sr. Diretor do
DRM, referido, versa sôbre •
forma do ser entendida a norma
prescrita no art. 58 do Decreto
22.061, de 9-11-1932,	 ou seja,
sôbre sua interpretação.

De minha parle, não contesto
nue a Recebedoria do Distrito
Federal, ao tempo em que arre-
cadava o impôsto sôbre vendas e
consigna s ões, tenha dado, pela
circular n. 14, aludida às fls. 14
do procasso, interpretação exces-
sivamente rígida ao dispositivo do
art. 5, e que, na mesma ordem
de ideias, encontrar-se-ia rosal
velmente apoio para o ponto de
viste si• "enclido pelo Sr. Diretor
do DRR1.

Também não duvido que as
Ordens de Servi eo de 9 2 949. in-
vocedes, piada, às fls. 14, tenham
anfririn a influência desse medo
de ver.

Para mim o essencial no pare-
cer de fls. 10112 e qpe, tendo de
interpretar a lei, ele foi, como
devia, diretamente ao texto da lei,
dando-lhe o sentido que ao seu
prolator pareceu mais acertado.

Entendo que, em verdade, a
único-forma de conciliar o pre
ceito legal com os princípios ge-
rais du direito . que visam a res-
guardar superiores interesses do
justiça, e aplicá-lo na conformi-
dade do entendimento do pare-
ce.

Não me parece lícita ao Es-
tado apoderar-se da quantia de
Cr$ 11.111,10, de que trata a
inicial, de vez que não	 corres-
pondera a tributo	 exigível, por
ausência do ato gerador do im-
pósto, desde que	 comprovadas,
por meio de verificação, as ale-

s gações da interessada." (Processo
cit. fls. 17/18).

' Vale, a propósito, trazer ao debate
o fundamento em que se apoiou o Egré-
gio Tribunal Federal de Recursos, para
negar restituição de imposto indireto,
de que o contribuinte estava isento,
conforme acórdão da lavra do Ministro
Mourão Russel, publicado no "Diário
da Justiça", de 24 de abril de 1952:

"No que tange à restituição,
pela Fazenda Nacional, das
quantias em objeto, incabível e
que não cabe, em razão das carac-
terísticas já salientadas. Trata-se
do tributo indireto e, como tal, o
ônus se incorpora ao preço do pro-
duto, sendo, afirma!, suportado pelo
consumidor. As reclamantes mais
não fizeram do que antecipar o
pagamento ao Fisco, cobrando, ao
depois, do comprador, o quantum
correspondente. O patrimônio das
intermediárias, por ff:aça do gra-
vame, sofreu, apenas, por algum
tempo mas se refez a seguir. Não
acusou, afinal, diferença, perma-
neceu como antes. Como susten-
tar-se que quem assim procede
tem o direito, no caso de cobran-
ça que se proclama indevida, à
restituição do que pagou, mas
cujo dispêndio se acha coberto pe-
lo que recebeu de outrem? Onde
o prejuízo e qual a norma que a
tanto autoriza? Reza o Código
Civil que "todo aquele que re-
cebeu o que não lhe era devido
fica obr i gando a devolver" (artigo
914). Obrigada a restituir esta-
ria a Fazenda Nacional, desde
que houvesse reclamação, no pe-
ríodo hábil, dos importadores da
mercadoria, "estabelecidos no ex-
terior". Em não ocorrendo quem
quer que se apresente com esse
propósito é parte ilegítima e a ela
entregar o que lhe não compete
equivale a contribuir para o enri-
querimento sem causa." ("Revia-
ta de Direito Administrativo",
vol. 30, pág. 334).

claramente, do v. acórdão
ceais r rasão da recusa de deferimento
do s "lido de restituição está em que
a re !amante já recuperara a quantia
desnc elida, por havê-la incorporado ao
nreco da mercadoria já vendida.

A 'mesário senso, portanto, desde
nue e sa recuperação riri se tenha ve-
rifKa-c a é de ser deferido o pedido de
residia. cão

As: n, aliás, entendia o Ministro da
Fazer, a, em relação à restituição de
, einast muro em selo, corno s . ,,eriffra

,w1-. 0 nolo mesmo proferido e Ci-

+Ide n. decisão da Diretoria Geral da
Fazend de 7 de dezembro de 1950:

Em sucessivos juleados atole-
rid s ôbre processos ide e t'cos ao
ris	 • 	 ;1,4n lkfinintérin

ter decirlidn niin ser devida a ias-
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	Na espéqie em julgamento, embora sei	 não será unia circunstância pura-

	

trate de iinpôsio indireto, pago por	 mente formal, ligada ao método

	

meio de elegem' mecânica, não pode	 ou processo de arrecadação do tri-

	

prevalecer o argumento de se haver in- 	 buto, que poderá ser erigida era
obstáculo absoluto a sua restitui-

tituição do impôsto quando já
houverem entrado no consumo as
mercadmias por êle gravadas.

De fatia, tratando-se de tributo
indireto, do qual o ônus recai sô-
bre o consumidor nada há que
indenizar ao contribuinte, já res-
sarcido da despesa efetuada pelos
lucros obtidos no ato da venda.

Cabe a restituição Unicamente
no caso de não terem sido incor-
porados ao preço do produto- os
selos adquiridos que, nesta hipó-
tese, deverão ser apresentados à
repartição para justificar o pedi-
do." ("Revista Fiscal e de Legis-
lação de Fazenda" — 1950 —
Vendas Mercantis e Pequenos
Impostos — n. 13).

E', aindan passagem de outro despa-
cho do mesmo Ministro, citado na mes-
ma decisão, a seguinte:

"Efetivamente, é regra firma-
da nos textbs legais, nas lições de
ciência financeira e em numero-
sas decisões administrativas, in-
clusive do próprio Conselho de
Contribuintes, que não se restitui
o impôsto de consumo sôbre mer-
cadorias que já o tenham pago,
senão quando essas, por motivo
de fôrça maior, não hajam podido
ser dadas a consumo." ("Revista
Fiscal", cit.).

Acentue-se, ainda, que mesmo essa
tese da falta de qualidade do contri-
buinte de direito para reclamar a re-
petição do indébito é passível de se-
vera crítica, como demonstra o Profes-
sor Rubens Gomes de Souza, analisan-
do v. acórdão do E. Tribunal Federal
de Recursos, de 26 de abril de 1949,
que adotou a tese.

Concluindo sua análise, refere o crí-
tico:

"Em face de todo o exposto, a
nossa conclusão é forçosamente
no sentido de que o acórdão do
Tribunal Federal de Recursos,
que deu motivo a estas notas,
chegou a uma solução menos exa-
ta do problema proposto; e que
mesmo a sentença de primeira
instância, e o voto vencido que
a confirmava, padecem de ine-
xatidão paralela, em virtude de
condicionarem a solução adotada
a um aspecto meramente margi-
nal da hipótese considerada.

Tudo isso decorre, como a nos-
sa exposição terá deixado clareai
de uma defeituosa colocação ado-I
tada para o problema implantan
do-o sabre o fenómeno da reper
cussão, de natureza tipicament
econômica, e, portanto,'nadequa-
do para sare ele se assentare '
conclusões jurídicas, deixando p r
outro lado inteiramente de pare
a focalização do assunto à luz do
único raciocínio jurídico susceg-
vel de conduzir a uma soluço
adequada, que seria o raciocidio
baseado na pesquisa do título u-
ridico para a propositura da a ão
de repticão. Nem sequer. cm
efeito, no caso especifico da lei do
impôsto de consumo, a referencia
legal à pessoa do contribuinte/ de
feto implica na atribuirão de/um
reconhecimento jurídico dag ela
figura econômica decorrente da
repercussão, que fôsse suficijente
para alterar substâncialrnente a
colocarão do problema snb
gulo da qualidade para agir
forma a admitir o desloca r,
daquela legitimidedl e, da nesaoa
definida do contribuinte legal pa-
ra a pessoa indiscriminsda do
conaurniclor." ("Reviste de JD irei .
to A dm:nistrativo" — vol. ZI. pá-
gina 40).

corporado ,ao preço da mercadoria e co-
brado do onsumidor, pois tudo isso exi-
giria pre+ão e o engano ocorrido não
era previlivel, nesses termos.

Não h, assim, porque negar aplica-
ção do p incípio de direito consubstan-
ciado no art. 964 do Código Civil.

O engáno foi verificado e afirmado
categOri9amente pelo funcionário do
DRM que em primeiro lugar examinou
o pedicl	 (fls. 5).

A proibição da restituição de impôs-
to pago emselo, vem, acredito, das leis
sôbre o impôsto do selo, da competên-
cia da	 nião.

Pare e-me que, entre suas causas de-
termin ntes, se pode citar em primeiro
lugar, circunstância de a aquisição dos
selos 1ão se relacionar, imediatamente,
com oJ papel em que vai ser coluno.

Há imiti/tos selos comprados antecipa-
damente, sem que a pessoa que os com-
pra gossa, no momento, dizer onde os
vai altear.

E segundo lugar há que reconhecer
a de necessidade de restituição, em fa-
ce d possibilidade que tem seu possui-
dor e o transferir a outrem, recebendo
o pr ÇO.

E terceiro lugar é preciso reconhe-
cer p risco da falsificação, dificultando
a rdedida.

Alinda, a esse propósito, merecera
atenção as seguintes considerações da
inerna análise do Prof. Rubens Gomes
de Souza, já aludida:

"A denegação, em caráter ab-
soluto, da restituição de impostos
pagos em estampilhas pode ser
fundamentada num raciocínio que
é, pelo menos, engenhoso: a es-
tampilha é simplesmente uma es-
pécie de dinheiro cujo poder li-
beratório é limitado a um tapa
específico de obrigações, as obri-
gações tributárias: nessas condi-
ções, a aquisição da estampilha
não configura a extinção de ne-
nhuma obrigação tributária, mes-
mo porque esta poderá nem ter
surgido ao tempo em que a es-
tamiplha seja adquirida; em con-
seqüência o fisco, na qualidade de
simples vendedor - da estampilha
corno mercadoria, não pode ser
chamado a responder: por uma
-aplicação sui-generis do princípio
do cavet emptor, o fisco abriga-
se. assim, por detrás da regra de
que o vendedor não responde pe-
lo mau uso -que da mercadoria
faça o comprador.

Éste raciocínio poderia ser
aparentado ao utilizado pelo fis-
co em matéria de restituição de
impostos indiretos, no sentido de
que a compra da estampilha re-
presenta uma antecipação do re-
colhimento do impôsto por conta
de ato futuro, como também o
pagamento do impósto pelo con-
tribuinte de direito é uma mern
antecipação do recolhimento do
impôsto por conta de terceiro.

A assimilação das hipóteses,
entretanto, além de basear-se nu-
ma falsa premisse, 'é ainda ine-
xata. A premissa é falsa porque n
raciocínio relativo ao pagnmente
em estampilhas é enganoso: de
fato e compra da estampilha não
configura solução de obrigacáo
tr ibutária; mas, porisso mesmo, a
circunstância de ser ou não devi-
do o impôsto deve ser apurada no
momento em que ocoma a solu-
ção da obrigação, isto A. na opor-
tunidade do emprego da estam-
pilha. Se nesse momento se veri-
ficar aue o imasto era indevido,

ção, e até mesmo, face ao § 4.0
do art. 141 da Constituição, em
do mérito pelo Judiciário." ("Re-
vista de Direito Administrativo",
vol. 21, pág. 39).

Em nota, informa o crítico que, por
esses fundamentos, tem o Tribunal de
Justiça de São Paulo negado sistemati-
camente aplicação da disposição do Có-
dico de Impostos e Taxas desse Estado,
que proíbe a restituição de tributos pa-
gos em selos (Mesma "Revista"; mes-
ma página).

Nenhum dos motivos antes apontados
como causas determinantes da recusa de
repetição do indébito, pago em selos,
influi igualmente na selagem mecânica,
sem dúvida de muito maior segurança,
dadas as precauções de "que ó cercada,
e que se enconii'am nos Decretos nú-
meros 9.520, de 23 de dezembro de
1948 e 10.184, de 15 de fea ereiro de
1950.

Apenas, e por questão de comodi-
dade, parece-me que tanto faz autorizar
o reajuste da máquina, pela dedução da
quantia indevidamente impressa, como
reconhecer ao contribuinte direito à res-
tituição dessa quantia, cuja efetivação
deverá ser feita pelos meios regulares
da lei.

A escolha de um desses processos de-
ve ficar a cargo da autoridade de pri-
meira instância, mais familiariaada com
o assunto.

Adisposição do parágrafo único do
art. 31, transcrito, ainda que se lhe de
aplicação, o que tenho por duv doso, há
de ser ernendida restritivamente, por se
tratar de exceção.

"As disposições excepcionais
são estabelecidas por motivos ou
considerações particulares, contra
outras normas jueídicas, ou con-
tra o direito comum; por isso não
se estendem além dos casos o
tempos que designam expressa-
mente" (Carlos Maximiliano —
"Hermenêutica e Aplicação do

Direito" — 4•s edição, pág. 277) .
Nestes termos dou provimento ao re-

curso.
DECLARAÇÃO DE VOTO DO CONSELHEIRO

OSWALDO ROMEIRO

(Na presídeticia)
A hipótese em julgamento não se n e

afigura como um -caso de restituiçad,

A regra do art. 31, que esclarece ser
"facultado aos contribuintes requerer .1
restituição de impostos pagos a maior,
uma vez comprovada a proCedencia do
pedido: figura, evidentemente, no texta
da lei fiscal, com um valor exclusiva
mente deciaratório ou esclarecedor.
um postulado do direito a garantia dessa
faculdade, independenclo a efetivação do
seu reconhecimento de disticedtivo ex•
presa°, redundante quanto ao seu con-
teúdo, da lei do impêsto, lei de natureza
e finalidade específicas e não lei subs-
tantiva genérica, reguladora de relações

de preceituação universal e só regulá-
veis pela legislação substantiva geral do
país.

Esse parágrafo único do art. 31 há
que ser interpretado, assim, dentro de
pressupostos compativeis com a preva-
lência da ordem jurídica e em função
de seu significado característico, restri-
to, de norma de natureza tributária.

A arrecadação por verba, como é pre-
vista nas leis de impôsto, corresponde
direta e imediatamente à quitação de
determinada obrigação tributária. Com
a sua efetivação, se liquida, especifica-
mente determinada divida fiscal pre-
existente e caracterizada. Se o fisco, por
erro de exação, exige e recolhe impor-
tância supeaior à que corresponda à
obrigação fiscal que se pretendeu liqui-
dar, desse erro de exação se origina,
automàtican,ente, o direito à restituição,
por parte da contribuinte, do que a
maior tenha sido recolhido.

Diversamente, a receita dos selos ade-
sivos se realiza inespecificamente, inde-
terminadamente em relação às obriga-
ções fiscais que venham a ser quitadas
mediante o seu emprego futuro. Essa
receita se efetiva imediatamente, pela
simples venda dos selos, independente-
mente da utilização que aos mesmos
possa ser dada pelo comprador. Assim,
ainda que a aquisição dos selos, no sis-
tema fiscal vigente, corresponda a uma
forma de habilitação para a efetivação
eportuna de pagamentos devidos pelo
contribuinte, ela representa, do ponto
de vista da arrecadação pública, recei-
ta já realizada e definitiva, efetivada
sem ligação direta ou sem correspon-
delicia necessária com a utilização fina:
a ser dada is fórmulas adesivas adqui-
ridas. Não Si ligando necessariamente,
a venda dos :elos, à solução de determi-
nada obrigaçdo fiscal, o não emprego
dcs mesmos, até certo momento, nãe
confere ao dedentor, direito à restituiçãe
da importância respectiva, mediante sus
devolução à repartição arrecadadora
Tais selos poderão ser sempre ernpre
gados futuramente, já tendo sido sus
importância definitivamente incorpora
da à receita do Estado. E' a decorrê-n•
cia inelutável de ser o poder de quite
ção da fórmula adesiva inespecifico eia
eelação a cada obrigação tributária qu;.
tável pela mesma, de ser um poder eis
quitação genérico em relação a ceda
obrigação de pagamento. Constituindo e
sua venda receita definitivamente rea-
lieada e sendo o selo sempre futura-
mente utilizável, não há razão que jus-
tifique a restituição da importáncia res.

tâncias valor indevidamente recebido,
de forma a justificar direito liquido de
sua restituição ao adquirente.

Outro tanto se verificaria na hipótese
de mal emprego dos selos. Urna vez vele
dida a estampilha com o valor libmie
bário, que a lei lhe confere, de determi-
nadas obrigações fiscais, sua inutiliaa-
ção ou mal emprego, pelo adquirente,
em nada obriea a Fazenda Pública quan-
to a esse ato de exclusiva responsabil:da-
de daquele. t'a hipótese, não seria,
mesmo, materialmente possível a reli-
tuição da irnportâne;a respectiva, me-
diante a deve-lure-1n da estemp"bi, per
id ter sido esta. então, intitflizeda e c'-r-

por

ento

primriamente dita, de tributo, nem n e pectiva, mediante sua devolução ou re-
parece, dat venha, que a interpretaçi e entrega à repartição arrecadadora. O va
a dar-se ao parágrafo único do art. 	

-a
ler do selo, normalmente arrecadado pe-3i

de lei fiscal seja a que clefenaeu o ilus- lo erário, nunca seria, em tais circims-
tre Sr. Conselheiro Relator.

de direito em abatrato.	 rei-noticiar e mesma a velnr laneado e
I deldtado à Tesouraria, anteriormente aDe acôrdo com esse significado me.
sue,ramente declarató s io, deve ser interree	 venda,

tado o parágrafo único daquele art. 31, 	 São es tas , no meu en tender. d-dmdd
saimento, as rasões e edrceest=mcias et:eque diz não restituíveis as importâncies

em 'selos.	 ,fundaree, tsm a excessrm cl a ct e rede no
pensar? e t n n/en O 2 I' , . I PlMr qf n 7,3

Muito embora a autonernie relativa .	 s • f • •	 d	 t. 1 1 -	 1
ou especificidade do di reito fiscal, não processam Não há. ria Idp 'ese, pn-a ;i n -
pode a lei tributária local, atentando ' ud ddo d e restideade , per s -:, s,- (a. - nas
contra a ordem jurídica estelaelecida, Í rizar, i e rldicemente, cp- 'quer c:irendderrogar disposições gerais do direito, I creditório contra a Fazt..da.
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No caso dos autos, não vejo, também,
como se possa cogitar de restituição de
importância correspondente ao excesso
da descarga da máquina em conseqüên-
cia de erro de manipulação.

A efetivação da receita também se
efetua, nos casos de utilização de má-
quinas de selagem, de forma inespeci-
fica em relação a cada obrigação tribo-
lavei quitável. Tanto quanto na venda
de selos, a receita fiscal se realiza, in
genete em relação a cficla obrigação de
pagamento quitável, por ocasião de ser
a máquina carregada de determinada ca-
pacidade de selagem futura. Na reali-
dade, qualquer inabilidade do detentor
da máquina em proceder às selagens
para as quais foi a mesma carregada,
correrá a seu exclusivo risco e por sua
única responsabilidade, não havendo
qualquer razão que justifique restitui-
ção de parte ou do total da receita rea-
lizada por ocasião da carga da máquina
em razão do mau emprego, pelo inte-
ressado, de sua capacidade de selagem.

Qualquer erro de manipulação, qual-
quer inabilidade de manejo por parte
do detentor da máquina, jamais poderá
conferir direito creditório, contra a
Fazenda Municipal, que implique em
obrigação de restituir parte ou o total
da importância legal e normalmente re-
cebida ao ser a máquina carregada.

Não vejo, assim, como se possa ale-
gar ou pretender direito a restituição,
pelo fisco, em relação à parte da carga
mal empregada. Como disse, a receita
não se efetiva, na hipótese, por ocasião
de cada operação de selagem, mas por
ocasião da aquisição ou compra da
carga.

Se não há como cogitar-se de resti-
tuição de importância legalmente reco-
lhida aos cofres públicos, não é de na-
gar-se, entretanto, que o erro de ma-
nipulação havido redundou, realmente,
na redução de Cr$ 10.000,00 (dez mil
cruzeiros) na capacidade de selagem, ou
de efetivação de quitação tributária pa-
ra a qual foi a máquina carregada,
quando do recolhimento do valor de sua
carga.

Não se tratando, como procurei ex-
por, de hipótese cabível de restituição
de importância legalmente arrecadada,
nenhum impedimento legal existe, por
outro lado, que impeça a Prefeitura de
permitir o reajustamento da máquina,
mediante reposição, devidamente contro-
lada, da parcela de carga em questa°,
o que, aliás, foi proposto, nos autos, pe-
lo Chefe do Serviço Mecanográfico do

nos seguintes -termos:
"Assim sendo, em cumprimen-

te à VO,ISP determinação de 28 de
outubro de 1952 passo a expor o
meu pensamento em relação ao
art. 31 quando diz: "Não são res-
tituiveis, porem, as importâncias
pagas em selos", parece-me refe-
rir-se ao :selo adesivo, uma vez
que a devolução da importância
paga a maior só poderia ser fal-
ta em selos, o que implicaria na
descarga dos mesmos na tesoura-
ria do DTS, descarga essa, que
para justificá-la obrigaria o reco-
lhimento da importância correm-
pondeote.

Ora, o mesmo não ocorre com
e sedo estampado, pois, a impor-
tância paga a maior seria credita-
da contribuinte da seguinte tor-
ma:

a) Dedução de 3	 de eonfor
miriade com o Lei 308/48;

b) Fstôrno no totalizador do
valor a ser creditado, mediante
abertura da máquina nesta Servi-
ço e sua remessa pala a oficina
dos repre .entantes onde seria fei-
ta e radv e Se da direito;

e) Reeelnds dos renresentnetee
a máquina e015, o totaliaader reti-

ficado, fechamento da mesma sob
a fiscalização deste Serviço e a
respectiva entrega ao contribuin-
te;

d) Estamo na c/c do contri-
buinte mediante O presente pro-
cesso.

Diante -do exposto, penso que
ficou perfeitamente caracterizada
a diferença entre a restituição do
selo adesivo e o estôrno do selo
estampado, razão pela qual, sou
pelo deferimento do presente."

Consoante o exposto, conheço do re-
curso e lhe dou provimento, para que
proceda a repartição de primeira ins-
tância ao reajustamento da carga, na
forma proposta pelo Chefe do 3 -RM.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes
autos em que e recorrente a firma Me-
talgráfica Brasileira S. A. e recorrido
o Departamento da Renda Mercantil:

Acorda, por maioria, o Conselho de
Recursos Fiscais, dar provimento ao re-
curso, nos termos do voto do relator de-
signado. Vencido o Conselheiro Rela-
tor. Ausentes os , Conselheiros Vasco
Borges de Araújo e Waldemar Freire
de Mesquita (Presidente).

Conselho de Recursos Fiscais do Dis-
trito Federal, 2 de julho de 1953. —
(aa.) Oswaldo Rornéro, Vice-Presiden-
te, em exercício da Presidência. — (as.)
Alberto Woolt Teixeira, Relator do Fe--
to. — (as.) Lauro Vasconcelos, desig-
nado paia redigir as Conclusões do
Acórdão.

SESSÁO DE 6 mi JUNHO DE 1953

ACÓRDÃO N. 780

Recurso n." 870,
Recate-ente — S. A. Martinelli.
Recorrido — Departamento de Ren-

das Diversas.
Relator — Conselheiro Alberto Woolf

Teixeira.

imptisto de transmissão de pro-
priedade inter-vivos.

O prazo de cinco anos para a
prescrição do direito a restituição
do irnpUsto de transmissão de pro-
priedade inter-vivos corre a ',ar
tir da data em que o poder judi-
ciãrio decreta. irrecorrivelmente, a
anulação do contrato .le prome,:sa
de compra e venda do imóvel.

RELATORlo

Em fevereiro de 1953 e em conso-
nância com a escritura de orou:essa de
4 de setembro de 1941, a S. A. Mar-
li:sai apresentou 'gaia de transmissão
relativa à compra e venda do pré-
dio e terreno na Avenida Rio Bran-
co n." 185, esquina da Av. Almirante
Barroso, sendo vendedora, pelo nreço
de Cr$ 17.550.000,00 (dezessete mi-
lhões quidientos e cinqüenta mil cru-
zeiros> , à Cia. Hotéis palace socieda-
de Anônima.

Acontece, porém, que desde 8 de ou-

tubro de 1942 havia sido baixado 'seio
Prefeito Dr. Henrique Dosdworth o
Decreto n.' 7.370, cujo texto do Ar-
tigo 1." era o seguinte:

"Ficam desapropriados para fins de
utilidade púbica, na forma da legisla-
ção vigente, os prédios, terreno e, une
xos oitos à Avenida Rio Branco nú-
mero 185 e Avenida Almirante Barro-

'Co ts." 63, ocupados pelo Palace Hotel
e Cine Teatro Opera".

Não obstante, a referida guia de
transmissão teve processamento reguiar
nas repartições municipais até que os
órgãos corneetentes avaliaram o meei-
vel em Cr1 32.080.000,00 (trinta e
dois milhões e oitenta mil cruzeiros)
e apuraram duas cesões de direito no
montante de Cr$ 4 . 000 . 000,00 (que-

tro milhões de cruzeiros), Is mortáucia
totalizando, portanto, mais lo dôbro
do valor declarado na guia, m que le-
vou o Sr. Secretário Geral e Finan-
ças então em exercido a co :sultar o
Sr. Prefeito como deveria roceder,
unia vez que se tratava de in. ivel de-
sapropriado.

O Sr. Prefeito exarou no rocesso,
em 9 de julho de 1943, o segu ite des-
pacho: "Aguarde-se'.

Em novembro de 1944 a S. j . Mar-
tinelli requereu andamento da .uia de
transmissão, declarando que p etendia
manter o Palace Hotel com a obras
de adaptação ou remodelação q e Las-
sem determinadas e que se a A 'minis-
tração entendesse que a guia n o de-
via ter prosseguimento por de •eticier
o caso de regulamentação, pron ,fica-
va-se a suplicante a depositar r. t Se-
cretaria Geral de Finanças a i. ipor-
tância do impôsto de transmissã de-
vido pela transação.

Foram ouvidos a respeito a Pro-
curadoria da Prefeitura, à Secr. tarja
Geral de Finanças e até a Consu .oria
Geral da República, por solicit :ção
d:, Sr. Prefeito.

Entrementes, a Cia. Hotéis P ace •
S.A., alegando que a desapro; ria-
çao decretada e a recusa da Munic Da-
!idade em receber o impôsto de tr ,s_
missão, lhe impediam outorgar a • 'u-
da do imóvel prometida, propôs, as-
diciahnente, uma ação da rescisão do
contrato de promessa de compra e V n-
da. ação esta julgada improcedente ia
primeira instância, tendo sido, era r.-
tanto, a sentença reformada, em gi •ts
de apelação, conforme decisão de 9 "e
agosto de 1944 do Exmo. Sr. Dout r
Juiz da 3.` Vara Civel.

Dèsse acórdão a S. A. Martine i
interpôs Recurso Extraordinário paus
o Egrégio Supremo Tribunal Federa .
que conheceu do recurso e lhe aogo
provimento, bem corno conheceu e se
jeitou os embargos oferecidos ao acór
dão, o qual, afinal, passou em (age
do a 19 de janeiro de 1949.

Anteriormente, porém, em 1945, 'asno
não tivesse tido solução o processo de
pagamento do impôsto relativo à guia
de transmissão, a S. A. Martinelli deu
inicio no Juizo dos Feitos da Fazen-
da Pública a uma ação de consignação
em pagamento do mesmo impôsto, ação
julgada procedente na primeira inetân-
cia mas de cuja sentença a -Prefeitura
apelou. -

Nesta altura dos acontecimentos, em
abril de 1946, a S. A. Martinel/i re-
quereis novamente o prosseguimento do
processo achninistrativo relacionado com
a guia de transmissão e o Sr. Pre-
feito, Dr. Hildebranclo de Góes, :mós
o pronunciamento do Se. Secretário
Geral de Finanças, e de acôrdo com o
seu parecer, autorizou o recebimento
dos tributos devidos.desde que lsou-
vesse desistencia da ação sôbre o de-
)'ósito ;indiciai.

A 2 de agôsto de 1946 foram final.
mente pagos os seguintes im postos de
transm issão;
Comprn e venda e trans-

crição, na base de
Cr" 32.C80.000.00, cen-
forme avaliação

1.' cessão. na base de
crs 1.000.000.00 ....

2.' cessão. na base de
Cr$ 3.000 . 000,00 ..	 193.300 01

	

Total 	  2.734 160 (.0
Em dates de 2 de agôsto de 1940

celebrou a Prefeitura com a Socieda
de Ananima Mertineri um Acôrdo se
gendo o nenl es partes comorainiee:e-
rias se obrigaram a requerer e pro-

	

cessar n	 mento de deSN'èaCia.
r ir ,l(v`r Ci ef i altiVO e irrevoqãvel, da inc
!ação e da acão ele consionacão em

pagamento proposto pela referida So-
ciedade e m curso na 3.' Vara da Fa-
zenda Pública, cumprindo à Sociedade
Anônima Martinelli, como, aliás faz
prova dentro do próprio acôrdo, reco-
lher aos cofres municipais os impostos
de transmissão por compra e venda e
cessão de direitos concernentes ao mo-
vei da Av. Rio Branco n." 185.

Em I.° de março de 1947 o Senlicr
Prefeito, Dr. Hildebrande de Góes,
tendo em vista decisão do Exmo. Se-
nhor Presidente da República, baixou
o Decreto a.' 8.810-A, nos seguintes
termos:

Artigo único. Fica revogado o
Decreto n." 7.370, de 6 de outubro
de 1948, que desaprojeriou os pré-
dios, terrenos e anexos sitos à
Avenida .2io Branco n." 185 e Assa-
nida Almirante Barroso ri.° 63,
ocupados pelo Palace Hotel e Cine
Teatro Opera.

A 24 de outubro de 1951 ingree-
sou em um dos protocolos da Secre-
Iria Geral de Finanças o seguinte
requerimento:

Sociedade Anônima Martine/li,
com sede nesta cidade à Avenida
Rio Branco n." 26, requer lhe
seja devolvida a importancia ede
Cr$ 2.734.160,00 (dois milhões,
setecentos e trinta e quatro mil,
cento e sessenta cruzeiros), corres-
pondente "aos impostos de trans-
missão e transcrição devidos pela

aquisição à Cornpanhi aHotéis Pa-
lace S. A. do imóvel à Avenida
Rio Branco a." 185" (documento
junto n." 1), "aos tributos de ces-

são de direitos à opção de compra
do imóvel à Av. Rio Braaco
n." 185 (Palace Hotel)" (documen-
tos n.° 2) e "aos tributos de ces-
são de direitos à compra do .mó-
vel à Av. Rio Branco a.' 185
(Palace Hotel), na parte em que
eram beneficiários Costa Pereira
Bokel Ltda." (documento ¡unto
n." 3) que a suplicante pagou em
2 de agsetto de 1946 (documentos
referidos) e a que se refere o ter-
mo de Acôrdo com a Prefeitura do

Distrito Federal do mesmo dia 2
de agôsto de 1946 (documento nú-
mero 4), em vista de não se ter
realizado hem se poder realizar
mais a compra decItieje imóvel pela
suplicante. por causa da senteneet
judicial que declarou rescindida a
promessa de compra e venda ena

tre ela e Companhia Hotéis Pala-
ce, e porque esta última já vendeu
o mesmo imóvel ao Banco Hipote-
cário Lar Brasileiro",

O despacho proferido nesta peti-
No, em 1." de fevereiro de 1952, pela
r. Diretor do Departamento de Ren-

e is Diversas, é o seguinte:
Indeferido, face ao que dispõis

o Artigo 24, Paregrafo único. de
Decreto-lei 9.626, de 22 de sgõs-
to de 1946.

Publique-se e arquive-se.
'lesta 'decisão aediu a S. A. Mar-

tio li reconsideração, tendo assim se
pr nunciado a mesma autoridade:

l'slaneenho o despacho recorrido.
No caso, não se verifica mterrune
ção da preserkao, iá que não acre-
eu qualquer dae hipóteses previs-
tas rio Art. r2,-do Código Ci-
vil.

Publique-se, intime-se e ,'r 45 i -
:e -se .

De Iro de trinta dias da data ria in-
timar lo a 5. A. Martinelli dirigiu novo
reme -intento ao Sr. Prefeito, no rasai
richt inarrnente, segundo suas próprias
crer,. ,seses, - recorre para quem de cii,
reito, por ser duvidosa, quanto ao
caso, a eonmetéticia do Conselho de
Recul os Fiscais.

2.470. 160.00

66 .1)00,C0
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Fe:tas estas considerações prÀitnimia-
res, passo a analisar o mérito da .._.11,511
em julgamento.

O cxam. das peças integrantes de
processado revela que, após um peai,-
do de três anos e meio de hosana°
a Prefeitura decidiu-se reeeber a im-
posto que desde a apresen . :-‘ ,-,ão da miai

a recorrente porfiava em saitisfazes.
Nesta época, é predso botar, a Pa:

feiura tinha connecimento de que a
companhia promitente vendedora elo
imóvel havia ganho, em grau de ape-
lação, a ação de rescisão do cont,,--1-
to de promessa de compra e tend
tanto assim que fez incluir esti partia
cularidade entre as cláusulas do P. e".:1 -

do firmado com a promitente aornpra-
dora do mesmo imóvel. Sabia ainda
mais a Municipalidade, e .t;so tam-
bém consou do aludido Acórdão, rue
a nromitente com pradora ara recai -
rente, tinha interposto daquela de-
cisão recurso extraordinário rate es-
tava pendente de iulgamento -oca
parte do Egrégio Tribunal Federai,
mas, apesar de tódas estas aersoce-
tivas de recolhimento de :mora dito
contrato, resolveu a Prefeitura per-
mitir o recolhimento aos cofres ruturci-
pais do impôsto incidente sôbre a trata
sacão pactuada no contrato.

Revela outrossim observar que no -pa-
recer e- mie ..e louvou n Sr.
to para determinar a lavratura 010 Ci-

tad., Accirdo, o Sr. Secretário Gaial
de Finanças figurou a hipótese do ralara_
gio Sentam- Tribimal F ederal rtm-

ganho de causa à S.A. Martinelli no
recurso ext • raordinário que interpôs •on-
tra a sentença do Exmo. Sr. juiz da

" Vara Civel que decretou a rescisão
do contrato de compra e venda do :mó-
vel. concluindo o mesmo parecer que
"ainda assim caberia à Prefeitura res-
tituir a importância do impôsto reco-

Precisamente esta restituição é que a
S . A. Martinelli vem agora solicitar e
que a orimeira intância lhe denegou com
fundamento no Parágrafo-único do art.
24 do Decreto-lei n. 9.626, de 22 de
agôsto de 1946, e por não se ter verifi-
cado interrupção da prescrição. Conso-
ante as hipóteses previstas no artigo
172 do Código-Civil.

O mencionado Parágrafo único do
art. 24, referente ao impôsto de pro-
priedade inter-vivos, diz o seguinte:

Os pedidos de restituição devem
ser intentados dentro do prazo de
cinco anos, interrompendo-se, porém,
a prescrição, na forma do estatuído
em lei.

A letra do art. 172 do Código
Civil é esta:

Art. 172 — A prescrição inter-
rompe-se:

I — Pela citação pessoal feita
ao devedor, ainda que ordenada por
Juiz incompetente

II — Pelo protesto, nas condições
do número anterior;

III — Pela apresentação do titu-
lo de crédito em juízo de inventário
ou em concurso de credores:

IV — Por qualquer ato judicial
que constitua em mora o devedor:

V — Por qualquer ato inequí-
voco, ainda que extra-judicial, que
importe reconhecimento do direito
pelo devedor.

Parece evidente que ao citar em seu
despacho apenas o art. 172 do Código
Civil, sem referência a qualquer uma
de suas alíneas a autoridade de primeira
instancia teve primordialmente em mira
o item I do art. 172, aquele que admi-
te a interrupção da prescrição pela cita-
ção pessoal feita ao devedor, ainda que
ordenada por juiz incompetente.

Traduz-se, em suma a decisão do Sr.
Diretor do DRD na circunstância de que
havendo a S. A. Martinelli pago o im-
pôsto de transmissão em 2 de agôsto de
1946 c requerido a restituição do 311CS/110

Todavia dita petição veio ter a kSse
Conselho, encaminhada pela primeira
instancia.
• No aludido requerimento a impetran-
te atribui a um equívoco do Senho,.

• Diretor do 1). R. D. e menção em
seu último despacho do Artigo 172
do Código Civii, porquanto, alega, a
espécie nau e regida por este artigo
e sim pela alínea 11 do Artigo 1/0,
cujo texto estabeleceu que a pre.icri,
ção deixa de ocorrei a favor do de-
vedor não estando vencido o prazo
da sua Obrigação, isto é, enquanto (sia
não é exigível pelo credor.

Historia a suplicante, com está men-
cionado neste relatório, todo o pra-
cessamento administrativo da questão
em exame e conclui:

No termo do Acôrdo assinado entre
a Prefeitura e a recorrente foi de-
clarado na cláusula terceira o seguin-
te:

Entretanto, embora não tenna
•fetuado ate hoje a desapropria-
$o, desde 9 de julho de :943 a Pre-
feitura paralizou o processamento
da respectiva guia, cal obediência
ao despacho do ex-prefeito Dou-
ter Henrique Dodsworth tendo o
Tribunal de Apelação do Distrito
Federal julgado procedente, uma
ação da Companhia Hotéis Pataca,
de rescisão da promessa de compra
e venda, sol) fundamento, entre ou-
tora, de que, recusando-se a Pre-
feitura a receber o impôso de trans-
missão, aquela Companhia, por ato

da autoridade pública, estava Im-
pedida de cumprir a promessa de

venda, outorgando a repectivia es-
critura, que não podia ser assinada
sem ter sido antes pago o dito im-
pôsto.

Dessa decisão interpôs a can-
• tribuinte Recurso E.xtraordinár,o

• ainda não julgado.
'Continuando, diz a S. A. Mala:Mela

ein seu petitório:

Foi em 19 da março de 1949 qae
pasou em julgado a sentença do
Supremo Tribunal Federal que:
tomando conhecimento do Recurso

Extraordinário da Recorrent ,?, de-
clarou, em última e delinitwa
táncia, resilida a promessa de
compra e venda do i móvel da
Avenida Rio Branco n." 185, pelos
fundamentos referidos, e desabri-
gada a Companhia Hotéis Pahwe
de outorgar a venda prometida.

Só em 19 de março de 1949 ela-
tiu poranto uma sentença passa-

da em julgado irrecorrivel, a que
se referiu o parecer do Secreta-

rio das Finanças da Prefeitura do
Distrito Federal, aprovado pelo

Sr. Prefeito (Diário Oficial cita-
do), da qual, segundo aquele mes-
mo parecer, decorreria para a Pre-
feitura a obrigação de restituir a
importância do impôsto recolhido.

Só a partir de 19 de março de
1949 a recorrente teve ação para

pedir à Prefeitura a restituição da-
quele imposto. Pois, somente a
partir daquela data ficou definiti-
vamente e irrecorrivelmente decidi-
do (salvo ainda, aliás, a hirafrese
da propositura de uma ação res-
cisória, do julgado no prazo de
cinco anos, art. 178. VIII do Có-
digo Civil) que não seria outor-
gada a escritura, para cuja otdor.-
pa coMpulsária a Recorrente pa-
pára o impôsto, consoante o trnto
de acôrdo mencionado.

Só em 19 de março de 1949 po-
deria portanto começar a correr o
prazo da prescrição. a que se ra-
feriu o despacho do digno Sr. Di-
retor do Departamento -de Rendas
Diversas.

Ora, muito antes de terminado
esse pra:o de cima, anos, a
corrente resolvendoresolvendo oflnal ao pio-
por ação rescisória ainda cabn.ea
pediu a restituição do impôsio.

Não havia pois interrompe-lo an-
tes, para impedir a consumação da
prescrição.

E a requerente eacerra suas ale-
gações considerando que o seu recur-
so deve, por isso, ser provido.

O Sr. Representante da Fazenda
opinando pois pelo não provimento do
recurso, sustentando a tese de que
tendo decorrido os cinco anos pres.
cricionais sem que a interessada ti-
vesse promovido a restituição — pois
nada impedia que o fizesse — e não
tendo sido interrompido este -arazo
como devera ter feito a recorre,ite,
está prescrito o direito à restituiçaio.

E' o relatório.,

VOTO Do RELAToR

De começo quero manifestar meu
ponto de vista a respeito da objeçâo
da recorrente ao dizer no seu _valso
que "recorre para quem de direito, por
ser duvidoso, quanto ao caso, a com-
petência do Conselho de Recursos Fis-
cais.

De fato, parece que 1m processo de
restituição não deve ser a preciado. em
grau de recurso, por este Conselho,
mas, até final, pelas alai ridaes da pti-
moira instância.

Na hipótese, porém, creio incontes-
tável a capacidade deste Conselho para
decidir.

O Art. 2." da Lei 209, de I.° de
novembro de 1948, cuja redação foi
alterada pela Lei n:' 646, de 30 de ou-
tubro de 1951, preceitua que os liti-
gios suscitados entre a Fazenda do Dia-
trito Federal e os contribuintes a ori-
ginados de aplicaçac de leis tributárias
e de seus regu l amentos serão resolvi-
dos administrativamente em duas ins-
tancias, uma singular e outra ,moleti-
va, decidindo na instância singular, em
caráter definitivo, os dirigentes das re-
partições que tiverem competência para
aplicam a lei ou o regulamento e, na
instância coletiva, o Conselho de Re-
cursos Fiscais.

A restituição do impôsto de trans-
missão de propriedade inter-vivos está
prevista em uma lei tributária, o De-
creto lei 9. 26, de 22 de agôsto de
1946, cujo Art. 24 assim dispõe:

O baptista uma vez pago, só é
restituivel:

I — Nos caaos de nulidade ou
anulação do ato ou contrato decre-
tada pela autoridade judiciária;
II — No caso de não chegar a

se realizar o ato ou contrato:
III — Nos casos de erro de

cálculo.
A êste Conselho cumpre, a meu ver,

julgar na derradeira instância os pro-
cessos atinentes à restiutição do impôs-
to de transmissão e de outros quais-
quer ributos cuia cobrança e fiscaliza-
ção estão disciplinados na legislação
municipal, visto que do contrário es-
taria o Conselho fungindo à sua pre-
cípua atribuição de resolver adniinis-
&ativamente os litígios vinculados a
leis tributárias.

A incerteza da recorrente sobre se
a este Conselho cumpre ou não solu-
cionar os pedidos de restituição de tri-
butos, defluiu, provavelmente, das dire-
trizes dos Conselhos de Contribuintes
do Governo Federal, aos quais, toar
fôrça do Art. 16 do Decreto-lei 607.
de 10 de agasto' de 1938, escapa :ora-
petencia para dirimir questões relati-
vas a restituições de Impostos, taxas,
contribuições e multas de móra

impôsto a 24 de outul ro de 15l. quan-
do ultrapassado o prozo de cinco anta
da prescrição e sem que untei lorinenkt
tivesssc feito qualquer citação à lactei-
tura, não cabe deferimento à maaritiliçac
solicitada por isso que o direito da supli-
cante esta

Ora, o imposto de trareanissào cuja
restituição a recorrente pleura Ci cot in-
do em função da guia de trair-missão,
que por sua ez, e originou da em.riai-
ra de promessa de compra e
imos el.

A restituição não poderia, lógica/mine,
ser aolicitada semn que o instrumento rú-
blico, do qual derivou o pagamento do
tributo, fôsse'pelos meios Mc/almas anula-
do, conforme dispõe c, art. 24 do De-
creto-lei a. 9.626. já citado:

O imposto de ll',17.tinliS:4i0 de pro-
priedade int•er-vivos, uma vez pago,
so e restituivel:

1 — Nos casos de nulidade ou
anulação do ato ou contrato decrea-
da pela autoridade judiciária.

O contrato de compra e venda do
imóvel em toco somente foi rescindi, lo.
de forma irrecorrivel. por acórdão do
Egrégio Supremo Tribunal Federal las-
sado em julgado em 19 de janeiro de
1949, coma se vê da respectiva certidão
apenas aos autos.

Só nesta data de 19 de janeiro de
1949, com a definitiva rescisão da es--
critura de promessa de compra e venda
do imóvel, iniciou-se a contagem do pra-
zo de cinco anos da prescrição de quais-
quer direitos oriundos da 'dita escritura.

Até então o feito estava pendente de
condição suspensiva, não correndo a
prescrição, conforme o mandamento do
item I do art. 170 do Código Civil,
in verbis:

Art. 170 — Não corre igualmente a
prescrição:

1 — Pendendo condição suspensiva.
yoPto eelas razões coordenadas no presente

Considerando que, nos termos do men-
cionado itera I do art. 170 do Códigc
Civil não corre a prescrição do feite
que pende de condição suspensiva e esc
condição suspensiva, na hipótese dos nu
tos, não sômente e tornou conhecida ds
Prefeitura em virtude da- supra citadi
cláusula terceira do Aceirdo celebrada
a 2 de amasio de 1946, mas também
imperou até o julgamento final da de-
manda, em 19 de janeiro de 1949, quan-
do passou eia julgado o acórdão co
Egrégio Supremo Tribunal Federal que
manteve a sentença do Esmo. Sr. juiz
da 3° Vara Civel, determinadora da res-
cisão do contrato de promessa de com.
pra e venda do imóvel;

Considerando que, ao permitir o paga-
mento do imposto de transmissão e ao
firmar o aludido Aceirdo, em 2 de age/sio
de 19-46, a Prefeitura, conseqüentemente.
reconheceu que a decisão de 9 de agdsto
de 1944 do Exato, Sr. juiz da 3° Vara
Civel ao anular a escritura de promessa,
não era definitiva, pois do contrário não
poderia ter recebido o imposto e muito
menos assinado o Acordo;

'Considerando que, em harmonia com c
citado mandamento do Código Civil, c
prazo da prescrição em tela passou a cor-
rer a partir de 19 de janeiro de 1949,
por isso que a citação exigida pelo item
I do art. 172 do Código Civil para a
interrupção da prescrição ficou compro-
vada no aludido Acôrdo de 2 cie agósto
cie 1946, com a ciência da Prefeitura a
respeito da contenda judicial;

Considerando, alada, que. na conformi-
dade do item II do art. 170' do Código
Civil, não estando vencido o prazo deixa
de correr a prescrição:

Considerando que o pedido de restitui-
ção do impe:isto ingressou na Prefeitura
em 24 de outubro de. 1951, no decurso,
portanto, do prazo de cinco anos previa-
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to no Parágrafo-único do art. 24 do De-
creto-lei n. 9.626, de 22 de a•grOsto de
1)46;

Considerando, outrossim, que os itens
I e II do art. 24 do supra citado Decre-
to-lei n. 9.626 autorizam a restituição
do impõsto de transmissão noscasos de
anulação do respectivo contrato decreta-
da pela autoridade judiciária e nos de
reler se chegar a realizar o mesmo con-
trato, o que de fato se ferificou na
causa;

Considerando, finalmente, que a decisão
de pritnenra instância, desprezando as
peavas dos autos, apoiou-se unicamente
na data do pagamento do impõsto, em
2 de agõsto de 1946, para invocar a
prescrição do direito .. restituição do
mesmo impôsto, deixando de observar
cem o ato gerador do recolhimento do tri-
I no esteve sub-judice e, conseqüencia.

io tinha até então a suplicante funda-
mento para pleitear a restituição, uma
vez que somente em 19 de janeiro de
1149 foi em definitivo anulado pelo
1 oder Judiciário o contrata) de pre-
roesea de compra e venda do imóvel.

Dou provimento ao recurso, .por jul-
gar insubsitente a..deeisão recorrida.

DECLARAÇÃO DE VOTO DO CONSELHEIRO
LAURO r,'ASCONCELOS

A fim de aplicar ao lato que trata
o processo as normas do direito positivo
considero necessário fixar certos princi-
ms a que o julgador deve atender.

O instituto da prescrição, em cujos
ditames se apoiou o protetor da decisão
recorrida, tem cencerto próprio e bem
tixado no direito:

Frederico Carpenter. no Manual do
Código Civil Brasileiro de Paulo de La•
cerda vol. IV, pág. 35 36, escreve:

Todo o direito, disse-o uma vez
o excelso Ihering, é um interesse
que a lei protege. Esta concepção
pericialmente correta. rigorosamen-
te exata, aponta-nos como devendo
existir no direito: primeiro, uma
parte nuclear, que é o interesse; se-
gundo, uru tegumento protetor re-
vestindo esse interesse, pera trans-
figura-lo sob o influxo da finalidade
social, e para delendelo das iejus-
tas apressões.

Essa interferencia da sociedade,
em garantia do interesse alçado à
categoria de direito taz-se sentir
principalmente peta ação de que e o
direito provido, ação que, neste sen-
tido, foi cern muita beleza e roer
gra de expressão definida por (oão
Menteiro 1Processo Civil, 1, § 15)
a virtude própria a cada direito de
se afirmar por meio da tõrça social.

Pois bem, a prescrição (extintivar
fere esse elemento protetor conferi
do pela sociedade ao direito.: inutili-
za a garantia social da ação e deiza
substanir do direita), somente e isso
ne:u sempre. o (acenemo inutil, inefi-
caz do ieteresse; cerceia o que no
direito constitue a sua iõrça capeei-
fica a realizabilidade.

Adiante. era justificação filosófica do
instituto

l'édas :is legislações dão corno funda-
mento da prescrição a negligencia do
credor.

Não é, porém, a negligencia cru si
que lusiith.a r...aleleote a pres.:n..3o e
sim a hip&csc, implicitamente formulada
de tal nemigencie prolongade importa a
renuncia do direito creditõrio.

Com grade felicidade acrecenta:
1).s ,:ernos, era orimeiro togar, mie

sem oreeripção minguem estaria se-
guro de conservar o oroprio Lem.
A razão é que a mova do direito
de neop.oedade teria multas tCZC3
impoasivel. Coai elícito, para pra-
var que urna cousa me pertence.
o riu: me pode .eer nece5ario para
trine:e-bar em unia acção de reivin-
dicação contra um usurpador, não
me basta demonstrar que adquiri es-

sa propriedade, como permuta, doa-
ção entre vivos ou testamenttaria...;
preciso é além disso que eu prove
que o meu antecessor era proprieta-
rio, pois que elle não teria podido
transterir-me a propriedade si o não
fosse; nemo dat quod nom habet.
Mas, para provar o direito de pro-
priedade do meu antecessor, faz-se
mister que eu prove o direito de pro-
priedade de todos aquelles -pelas
mãos dos quaes passou successiva-
mente o bem antes de lhe ir ter;
porquanto, basta que exista um só
que não tenha sido proprietaria, pa-
ra que não tenha podido transferir
a propriedade, de sorte que todos
cousa não poderem adquirir a pro-
priedade desta.

Confirmando esse principio da negli-
gencia, que é o alicerce da concepção
jurídica, Carvalho de Mendonça Manuel
.nácio em sua Doutrina e Prática das
Obrigações vol. I pág. a27, acentua:

Já vimos que a prescrição tem
como fundamento que uni direito exi-
givel deixa ae use peia negligen-
cia e mação de seu sujeito ativo.
zDe modo que razões de ordem n.a-
erial ou juridica sendo a causa de

urna inação forçada, não as deve-
mos imputar ao credo' para eleito
ae inutilizar seus direitos credi-
tõrios.

aA prescrição, pois, não corre
contra o impossibilitado de fazer
valer seus direitos contra non va-

lenteni ne,,ere, moa droescriptio —
Ora, nu ceso em julgamento, parece-

me evidente a inexistência de negligen-
cia da recorrente, no que respeita à
restituição dos tributos Pagos Para rem.
lizaaão de um ato que, independente
de sua vontade e saté, certamente, con-
tra essa vontade deixou de se efetivar.

Entendo, em contrário ao ponto de
vista do prolator da decisão recorrida,
que o direito de a recorrente pleitear
a restituição não se originou do paga-
mento dos tributos, em 2 de agõsto de
1946, mas da decisão mdiciai — acordes)

do Supremo Tribunal Federal que tor-
nou impossivel • a utilização dos recibos
désees tributos no iavraniento cia escri.
arra de compra e venda do imóvel.

Acolho, quanto ao particular, as ar-
gui:a:les da recorrente quando afirma
eue esse direito somente começou a
existir e somente podia ser objeto de
ação que o protegesse a partir desse
acontecimento.

Ora, quer se aplique à eSpécie o dis-
posto no art. 24, Parágrafo-único. do
Decreto-lei n. 9.626, de 22 de agõsto
de 1946, quer o prescrito nu art. 1/8,

10, do Código Civil, a solução será
a mesma de vez que o prazo prescri-
eenie é o mesmo, de cinco anos.

Apenas o dispositivo do Código Ci-
vil, mais completo, acrescenta que (..
prazo corre da data do ato ou fato
de que se originar a ação.

Nau morn,-u, oixrtailiO, a condiçãc
impressandivel co perecimento do direito

C agir, ou sem, a Negligência a falte
de uso da ação pelo tempo que a lei
determinava, ou se j am, cinco anos, de
vez que o ama dão do Supremo Tribu
nal que fixou a data C231 que a ação
podia ser exercitada, ao transitou em
lulgedo ern 19 d2 janeiro de 19'19 e o
,oeilido cle restituição foi iormulado em
2.4 de outubro de 1951.

fambém não é o caso de considerar
prescrito o direito em exame, por via

administrativa, com aplicação do dispus.
to no 1)ecrcto 20.910. ele 6 de janeiro
de 1932, art. 6', porque o Decreto-lei

I a. 9.626, de 1946, no art. 24 citado,
estabeleceu prazo de prescrição do di-
reito à restituição -- cinco anos —
verificando-se, portanto a exerraão con-

i signada no aludido art. 6.°.

Em relação ar impôsto de transmis-
são inter-vivos, r s casos de compra e
venda, é indispen ável reconhecer a na-
tureza especial o pagamento.

Trata-se, difer nterneate das demais
quitações de obri !ações tributárias, que
se realizam cone mitamente com o ato
gerador da riem! 1 (imposto de diver-
sões públicas, ele uns impostos de licen-
ça, etc.) ou r ntericirmente a esse
ato (imposto sõb e vendas e consigna-
ções. impostos i oboliários, etc.), de
rim tributo que a ei exige seja por an-
tecipação.

É um rito-con ição, por sua natu-
reza, ao qual si vincula, em caráter
de dependência e trita, o ato principal
-vir é o lavrame rto da escritura.

No caso do 1 rocesso, é ainda de
sssinalar que o in pérsio foi recebido em
2 de ageisto de 1! 16 quando a possibi-
lidade da utilizaç io do recibo do irn-
PÕ5t0 para a est itura definitiva pen-
dia, unicamente, lo recurso extraordi-
lado lá inter-nesta e não julgado e que
-asa circunstância era do conlieeimente
da Prefeitura, coo ) consta do termo de
:mordo assinado )r ocasião do recebi-
mento do ir:Traste

Não podia, o ' rtanto, correr prazo
de prescrição do direito de pleitear a
restituição da qua tia paga, por exigên-
e ia da lei trifenti da, para lavramento
da escritura delir tive, senão do mo-
mento em que a realização dêsse ato
se tornou imposs vel o que Somente
"correu, repito, e i 19 de janeiro de
1949,

Por êstes fundar entos dou provimen-
to ao recurso, Par reconhecer à recor-
rente direito à re tituição pleiteada.

atm mearem
O Conselheiro :mesto Di Rago le-

vantou a prelimin: r stebre a competên-
cia do Conselho e 1 julgar nuestões re-
lativas à restititio es de tributos, ma-
nifestando-se, nesti particular, em sen-
tido oposto ao dc Conselheiro Relatom
quando, de inicio. proferiu seu voto.

AC( 5OO
Vistos, examina os e discutidos os

Presentes antas dr recurso era que é
recorrente a S. A • Martinelli e recor-
rido o Departanser o de Rendas Diver-
sas:

Acordam os men mos do Conselho de
R•ecursos Fiscais dr Distrito Federal re-
t eiter, por mainrae, a preliminar levar
teda pelo Conerdh• 'ro Ernesto Di 12a -
elo e, quanto ao ne ito, dar provimento.
em-min-lente. ao rec !rao, nos termos do
vota do Cor/nen-1c ro Relator.

O Conselheiro Te Aro Vas e rincelos fez
declaração de vote Os Conselheiro"
Pres t dente. Ernesto ni Rego C Invenel
cle Silva Azevedo votaram pelas con.
alusões.

Participou dos d bates o patrono da
- ,:•corrrntr Dr. Ca los de Saboia Boa-
-leira de Mala.

Conselho de Reei -50s Fiscais do Dia-
',d . e Federei. 7 de t olho de 1953. —
1:17 ?Irlernar 17,-eire Pre
¡dente — Alberto Woolf Tei-vcira —

Relator
—

Sessão de 9 d,

ACORDA

Recurso n.
Recorrente —

zern Ci2rain C t an
Recorde-o Dei

da	 r a-raças:
Relator — D

Herrique	 asi,.o:
Desierado par

sões do Acórdão.
valdo Raméro

legada em juizo na forma da lei
vigente, e de prevalecer o respec-
tivo valor para base de cobrança
do impélsto. Tratando-se de em-
prêsa amazenadora que efetua en-
sacamento e reensacamento do
café, deve ser classificada, para
efeito do pagamento da parte pro-
porcional do impôsto, na Tabela
A Primeira Classe Código n. 111
— das tabelas anexadas a lei do
impe;sto.

RELATÓRIO

A Empresa de Armazéns Gerais Ca-
(-engole S.A. reclamou contra a noti-
ficação feita pelo DRL, elevando o VT.
dos prédios que ocupa na Rua Pedro
Alves, n. 130 144, de Cr$ 144.000,00
(cento e quarenta e quatro mil cru-
zeiros) anua' s, protestando, ainda, con-
tra a elevação da taxa de 10 para 20%
do impalsto de idústria e profissões.

Vistoriados os impOstos, o Serviço
de Preparo, tendo em vista a locali-
zação, estado dos imóveis e valor lo-
cativo riam imediações, propós a redu-
ção para 240.000,00 (duzentos e qua-
renta mil cruzeiros) anuais, a qual foi
adotada pelo Diretor daquele Deparia-
mento.

e20%.
Inconforme

Quanto à taxa, ptt-a o tributo
de indústria e profissões, foi mantida
ad

Inconforme com essa decisão, a con-
tribuinte recorreu para este Conselho,
tendo sido observadas as prescrições
legais.

O nobre Diretor do DRL, ao enca-
minhar o recurso, larsim se ai-anunciara.

Apraz-me submeter à considera-
ção desse Conselho, een observàn-
cita ao diposto no art. 37 do De-
creto n. 11.191, de 24-12-951, o
recurso da Empresa de Armas/ris
Gerais, S . A . , estabelecida na Rua
Pedro Alves. as. 130 144.

2' Trata-se de pedido de revos
reação dos termoe na Notificação
expedida em 19 12-950 que eleva
o valor locativo do sei estabeles
cimento para 360.000 30 (fls. 5.)
ratificados, com redno para —
Cr$ 240 000,00, pela infermacão
constante de fls. 7, que também
justifieo a alterarão do irepôsto de
indKstrias e profissõ es de 10 para
20 por cento. cujo peovnmento foi
negado pelo DRL, em 2 . 9-952, a
fls. 15, com fundamente no ta-
tig,o n. 28, item 3°. lo Decreto
n. 5.142, de 27 de fevereiro de
1904, combinado com o artigo 6°
da Lei n 312, de 22 de dezembro
de 1948.

3. Acima-vi quite com os citados
impOstos de licença para localiza-
c:lo e de indústria e J.-afim-8es ate
dezembro de 1952, co..f.rme imitar-
si-ração rnnstarte de fie 14.

O ilusta Representante da F'venda
a fls. 33 consignou a seguinte promo-
ção.

Pedido de revogação da lairdi-
ficeção expedida em 19-12-951,
que eleva a pertir de 1 931 o valor
locativo do estabedecieneet< da re.
corrente, a CrS 2 R, .:10f1.00
senteis e quarenta -n.1 -luzeiros).

Assenta ri deris-ão	 drena Se-
nhor Di,etor do D R .1 . no £rti-
go 28 do ftem 3° Derreto nú-
mero 5.142, de 27 ° :404, combi-
nado co mo srt, 6" da Leei nú-
mero 312. de 22 12 215 "esta em
vienr na rl; nora em lue tev lugar
o recorrido" tsic.).
N'io há que neear obea l uta vera-
cidade à dee ; r5o de 1* instância,
vez que, sendo notificado me data

mul11,3 -te 1a53.

) N. 751

Empresa de A' ma

Ot a S-#.

irtamento de Ren

Feito Conselheiro

redigir as eepelti
— Conselheiro Os

Torpóstu de ndústrias c Pr
sões.

Havendo re ovaçiiia fo contrzto
de localização, devidamente bento-
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n. 3.1f9, de 1941, no valor de Cr$	 A CrU..11,;.‘,,à0	 e a ja
5..i0-1,: j 1.au ind gu:,roleolos e gila-	 u1/4)	 á	 C t;,..>, 11
tro crussees e setenta centavos) e ao 1 . .eoiieis re j ema	 iee	 ,.,	 ,
rec..)1111mnlo cie igu.,1 imp:m..Iticia a ti-	 Li l'uuer	 . 1

tufo de inlpõaLu. lifeinmeia da deeis	 visea	 1,1,1
em 18 de in,,o,o de 19.)2, deNsilou e	 o a pso nu art. 1..1-
h:te-roas recurso p,,rd ese 	 uen-	 ' -i.:r	 Maa.l, •
tro do ptaza

F,r.alrnen,e, t.l o pres:r.te recurso	 Cri,lil1.0 e I",
caminhaeis	 Leaisalim, eu :o a pze- ãzutato
1ilMnar de huver a amimou 	 pec,ida di N..,e 411e nào	 lui
o direito 2 2" ¡nstâleia por não haver
se cletend'eu, do amo, na forirea do dis
posto nu art. 29, §	 cou Lei t.do, as
195

de 19-12-950, quando ainda em
vigór a Lei n. 312, que admitia
o arbitramento mesmo havendo
contra, outro não podia tet sido o
critério da autoridade referida.

Não obstante, ri paste .de 1" de
janeiro de 1'51 passou a vig ír a
Lei n. 553, que limitou O arcntia
mento ás condições ,3:11.ifiaS nos
itens "a" a "g" da perágrefo 1°
de seu art. 60.

Para julgamento do litigio cum-
prirá ao E. Conselho decidir se
deve prevalecer o clesp I ili) recor
rido, alicerçado na Lei n. 212,
que autorizava o arbiirktmento, ou
seu, com a superveniencia da Lei
n. 563, de 1° de janeiro de 1951.
que restringiu essa faculdade do
fisco, deve prevalecer o contriço,
devidamente homologado pelo ju-
izo competente.

Esta representação entrega a de-
rimência da divergência à esclaie-
eida atuação dos eminentes Se-
nhores Conselheiros, que farão,
uma vez mais, a costumeira.
Justiça.
É Relatório:

VOTO DO RELAT3I

(Vencido)

tos contratos de locação anexos aos
ato ss, sempre feitos por instrumento
plçalico, se verifica que o início da
mesma ocorreu em 1 0 de setembro de
1937 e que vem sendo sucessivamente
prorrogrtia, nos termos do Decreto nú-
mero 24.150.

A última renovação, a ora em vigor,
ocorreu em setembro de 1949 e o alu-
guel foi elevado de Cr$ 7.51)0,00 (sete
mil e quinhentos cruzeiros) para -
Cr$ , 12.000,00 (doze mil cruzeiros) e
foi homologado por setença
conforme se verifica da certidão de
fls. 13, do Escrivão da 6 5 Vara Cível
do Distrito Federal.

Dos autos não existe, e nem a Pie-
feituro procurou demonstrar, a existên-
cia de quaisquer indícios de fraude ou
sonegação, quanto ao valor do aluguel
pactuado entre proprietéeios e locatá-
rios.

Não vejo, pois, como possa prevale-
cer o arbitramento feito a fls. 7 e ver-
so, o qual nem sequer obedeceu rts
vaalor médio da locação que foi to-
mada pot base.

Outrossim, quer me parecer A taxa
prevalecente para o implisto de indús-
tria e profissões deve ser a de 10%
e não de 20%, uma vez que esta é
uplicável aos mercadores por grosso,
comissários ou ensacadores enquanto
que a firma recorrente mantem, ape-
nas, depósitos, como bem indica sua
denominação.

Face ao exposto, dou provimento in-
tegral ao recurso.

vrrrn no CONSELHEIRO

ROMÉRO

(Vencedor)

"Data veniti". acompanho o Sr. Con-
selheiro Relator semente na parte rela-
tiva à redução do valor lançado para
Cr. 144.000,00 (cento e quarenta e
quatro mil cruzeiros).

Quanto à classificação, para efeito da
cobrança da parte proporcional do im-
Oslo de inditatrias e profissões, man-
tenho a decisão da repartição de pri-
meira instância.

Segundo está informado a fls. 14
dos autos, que ifeaba de compulsar, o
café em grão armazenado, depois de
relacionado, é reensacado ou submetido
a duplo ensacamento quando se destina

90 exterior, pagando os ihtzressacios a
to a de aforamento e a dos serviços.

Enquadra-se, assim. a recmrente na
I classificação III da 'rebela A - Pd-
] meira Classe - (Café - msrc. uor
grosso, comissão. ou e:-Ia,z.ler), a que
corresponde e sexo de 20%.

Dessa forma
Dou provimento em pade no recur-

so, pnr3 redusir o valor becativo lan-
çado a Cr. 144.000.00 ("in e qua-
renta e quat-o Mil Cruze': Cs t anuais.
nus-fida, porém, a taxn c'e cobrança
na 20%, consoante o dctestrdnado pela
primeira ins n ànc,a.

ACÓRDÃO

Vistos, reletedos e diseutidos estes
autos em que é recorrente ErnnAsa Ar-
mazens Gerais Carangola S.A. e re-
corrido o Departamento de Renda de
Licenças.

Acorda por maioria, o Conselho de
Recursos Fiscais, dar provimento, em
sserte, ao recurso para reduzir a base
de tributação ao "quatum" do valor
locativo contratual, mantida a classifi-
croão do estabelecimento na tabela de
20% para a cobranea do impasto de
indústrias e profissões.

Vencidos os Conselhei•oe : Relator,
Alberto Woolf Teixeira e Vasco Borges
de Araujo, que davam provimento in-
tegral ao recurso.

Conselho de Recursos Fiscais do Dis-
trito Federal, 9 de julho de 1953.

Waldemar Freire de Mesquita -
Presidente, - Henrique Ria uno.
Refator do Feito. - Osvaldo Reirrielo.
Desi gnado para Redigir as Conclusões
do Acórdão

SESSÃO DE 9 DF JULHO DE 1953

ACORDA() N. 782

Recurso n. 631 •
Recorrente - Inco Indústria e Comér-

cio de Ferragens Limitada.
Recorrido - Departamento da Renda

Mer&til
receber a desapropriuvm-issãokkFc m

Relator - Departamento da Renda
Mercantil

Relator - Conselheiro Juvenal da
Silva Azevedo
	 Impiistu sóbre Vendas e Consig-

nações.

Inoperáncia do disposto no § D.
do art. 29 da Lei 687 de 1951, an-
te a norma estatuída no § F. do art.
e. da Lei Federal n. 217 de 1948 e
repetida no art. 2. da Lei Municipal
n. PDF de VTEV.
Não cabe ao Conselho, ao exa-

minar o recurso, agravar a penali-
dade imposta pela primeira in,stlz-
cia.

RELATÓRIO

A firma INCO - Indústria e Comer-
cio de Feragens Limitada estabelecida
na rua Tavares Ferreira. n. 13, autua-
da, em 5 de dezembro de 1951, por ha-
ver infringido o disposto no § 1. do
Decreto 3.449, de 1941, por não haver
faturado as notas fiscais referentes as
suas vendas, na importância de Cr$
200.173,00 (duzentos mil cento e seten-
ta e três cruzeiros), realizadas no pe-
ríodo de 12 de julho a 7 de outubro
de 1951. Na data da autuação foi re-
gularmente intimada a firma autuada
que após o seu ciente à referida intima
ção.

Por não haver entrado com a defeso
até o dia 26 de janeiro de 1952, lavra-
do o respectivo termo de revelia, sen-
do, finalmente, condenado a autuada
à multa prevista no art. 1" do Decreto

Este é o relatório

es.a.sosse.

Au ser	 oe. C .: nCji‘e. re

1...,11eau

.....
• ei nese.s.e,
u.àpv5,0 1411 5
• tJui,

se pronunciou a dou

(0 a prea1.:11.12car .0 ut.•

Quero, por êsse oseaso, apreciar s.
meteria aos

• tato juseinea a
peia prantua insemmiu. ruipee, inals-
cutivelmenie, eseariei aquela auseincia el.-
volvida peio cittema ses csor LU ia,o o
disposto no 'fitulo 1, esapittilo 1, §
do art. 2" da Lei lergamea no L.iis.rit
Federal, de 1945, em preveuccencia, C1-1
face do disposto no § art. 29 da
Lei Munic ipal 687, de 1951.

O dispositivo citecio acima, da Lei.
Organiza do illstito redermi eifspzje:

-Nos processos aaministrativos
instituídos para apuração de fatos
que possam dar lugar à aplicação.
de pena, a lei municipal assegu-
rará aos interessados ampla defe-
sa, observado o principio da ins-
tância dupla-.

Por outro lado. dispõe no seu ar-
itgo 2°, em complementotaçâo ao pre -
ceituado na Lei Orgânica, a Lei 64(
de 1951, que modificou a Lei 209, d.f.
1948:

Os litígios suscitados entre a
Fazenda do Distrito Federal e os
contribuintes e originados da apu-
cação de leis tributárias de seus
regulamentos serão resolvidos ad-
ministrativamente em duas instli-
cias, singular e outra coletiva.

O referido diploma legal tem posiçro
preponderante em meio à legislação mu-
nicipal. Embora de competência loci 1,
a lei em aprêço complementa obdiénte-
mente o determinado no direito hoerár-
quicamente superior.

A lei local não tem capacidade 1-c,
gal para revogar o que contém de subs-
tancial no dispositivo citado da Lei nú-
mero 646, pois que, a matéria nêle re-
ferida constitui determinação expressa
de direito que se sobrepõe à vontade
do legislador local, ou seja, de matéria
de lei municipal. O que vale dizer que
a renovação ou derrog:Oo de uma lei
só pode ser feita por outra da mesma
uma das instâncias estabelecidas,
hierarouia. Em suma, a supressão de
uma das instâncias estabelecidas pela
Lei Orgânica. só poderá se efetivar se
o mesmo Poder CnIC a e'-'orou determi-
ná-la em nova lei.
do Distrito Federal. no que serefere

Aliás, não poderia a odministracão
matéria. nen:Ir-se ao da legis-
lação do Conoresso Nacional. cuia
competência 11-u. foi nutoroada exores-
semente pela Constituiçã6 no seu ar.
25:

la L'
 co:Isi:tuintes	 19 d, 1111111i1 VC''.-

dacleira curais demmutio, stm;tiguri n
a adm:nistrac,.o I'cderal
Pod: r Federal, dando- [Je co '  p eets.
de nornerur 6 seu (u:,v,:rnatlor e de
gisldr eóbre a sua oruerneaseso
trativa, o 611.re imporia dizt estar
administraçáo do Distrito cederal s.ob
a depend!eicia do Poder Ped, leo

Dentro dêste espírito, o ie.cleito
Distrito Federal, nas suas fuodeonen a-
ções apresentadas como iumrt , avo à
ntetis.,gein n. 10 ./, de 14 de !NoVC111. J
de 1952, scht.itanoo a revog . e1r. o do 1
tacto dispo:tais° da ici t.sU, de 190 1,
aS:i/ill se eXOCeSS01.1:

Na verdaoe, a Lei s. 687, e:e
29 cie dezemifro e.e 1951, Lei 1.i-
binaria especifica do imposeo cm
apreço, incluiu normas JC prose: o
fiscal aplicáveis tão somente ao ta-
SO LO impOseo em referência cri-o'
aos contribuintes, eni tini.,.. da Na-
tureza nos tributos, alem cie ne.jai
mt. 29, § 41 da Lei n. OU.),
pric pio estabeiecicio na esei. Or-
genica do Distrito Peaera, (art.
2 á. § (..) que assegura aos inicies-
Sacias ampla defesa. e dualidade de
jostánsias.

Assa, s.a poderia a administrasão
deixar cie cumprir as leis ortenasTs ,to
Congresso Nacional lixanoo as sues r-
mas administrativas, como a sue lis et
a Lei 217, de 15 de janeiro de 19.1,
intitulada Lei Orgânica do Lheirito
deral.

Desta forma, a matéria ad prelimi-
nar reternte à aplicação da Lei 646, de
1951, tendo em vista as restrições caos-
tidas na Lei 687, de 1951, queimo à : a-
pressão de unia das instâncias preceitua-
das no primeiro diploma, se há de re-
solver pela aplicação do direito viço-
rapte, considerando-seconsiderando-se a saa posição
hierárquica.

Fora deste critério estaríamos condu-
zindo o sistema legal ao terreno da
promiscuidade e estabelecendo um clima
de insegurança para tidos os municípios.

Isto posto,
Rejeito a presente preliminar.

VOTO

Com relação ao mérito, não vejo pre
vades nos autos as alega contidas no
recurso quanto a improcedência do ru-
to de infração. Pelo contrário, a dili-
gencia por mim solicitaa não só con-
firmou a infração como também esclare-
ceu que faltava do registro das referi-
das notas fiscais, na forma apurada, im-
plica em falta maior do que a simples
falta de pagamento do impósto, pois
há no caso dos autos configuração
da sonegação prevista no § I° do De-
creto-lei n. 3.449, de 1941.

Todavia, não considero legitimo
agravar-se pena nos julgamentos de re-
cursos volutários. razão porque nego,
tão sómente provimento ao recurso.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes
autos-em que é- recorrente INCO -
Indústria e Comércio de Ferragens Li-
mitada e recorrido o Departamento da
R•nAR Mercantil:

ocItiAT is"
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mente as declarações de fls. 75-76,
espera esta Representação seja fei-
ta a costumeira e confortadora.
Justiça
É relatório:

Sessão de 13 de julho de 12.

ACÓDÃO tr. 734

VOTO DO RELATCX2

A promessa de venda anexada res
autos é cabalmente ei darecidora no que
respeita ao objeto da ransação.

Diz esse documento : "que" pela
presente escritura e na melhor forma
de direito, êles outorgantes prometem
vender ao outorgado, o referida aparta-
mento n. 108, no estado de constru-
ção em que hoje se acha e uma parte
ideal na garage e no apartamento ',ú-
mero 104. destinado ao porteiro, na
proporção de 1-89 ávos, com o direi-
to de propriedade sôbre a respectiva
fração do terreno, referente ao edifício,
ou seja ,1,067 do seu todo, peio preço
certo e ajustado de Cri 239.763,10
(duzentos e trinta e nove mil sete-
centos sessenta e três cruzeiros e dez
centávos), sendo Cr$ 37.345,00 (trin-
ta e sete mil trezentos quarenta e cinco
cruzeiros) correspondente à fração do
terreno e Cr$ 202.418,10 (duzentos
e dois mil quatrocentos dezoito cru-
zeiros e dez centavos) pela parte já
construída, benfeitorias e despesas até
30-10-951 e correpondentes a aparta-
mento e ao condomínio do aparta-
mento n. 104 do porteiro. citado e
da garage, recebendo êles outorgan-
tes neste ato do outorgado a impor-
tância de Cr$ 44.102,50 (quarenta e
quatro mil cento e dois cruzeiros e
ciquenta centávos), em moeda cor-
respondente, contado e achada certa,
perante mim e testemunhas, do que
dou fé e de que lhe dão plena razão e
irrevogável quitação, sendo que a
quantia de Cr$ 158.096,50 Mento cin-
quenta e oito mil noventa e seis cru-
dor, caso não prefira antecipar tal pa
gamento sem utilizar-se -de tal finan-
ciamento, por estar inclueda no finan-
ciamento acima referido, e o saldo de
Cr$ 37.564,10 (trinta e sete mil qui-
nhetos sessenta e quatro cruzeiros e
dez centavos) correspondente à dife-
rença do preço de construção não fi-
naciala e outros gastos verificados,
construtora ou a quem de direito. •

Corno se verifica	 foi	 adquirida
quota parte ideal de terrene e benfei-
torias relativas ao rteartamento núme-
ro 108 do edifício, no estado em que
se encontravam estas em data de 30
de outubro de 1951.

Assim, dou provimento ao recurso
pára que seja o impôsto arrecadado
pelo ealor da quota parte da terreno
em 1952, ano fiscal em que foi apre-
sentada a guia, mais o valor das obras
em proporção, na data da promessa
de venda.

ACÓRDÃO
Vistos, relitSados e dieutidos estes

autos em que é recorrente Arnaldo
Luiz de Araujo (Espólio) e recorrido
o Departamento de Rendas Diversas.

Acorda, unanimemente, o Conselho
de Recursos Fiscais, dar anovimente
ao recurso.

Conselho de Recursos	 Fiscais cio
Distrito Federal, 13 de ielho de 1953.

Waldernar Freire de Mesquita —
Presidente. — Osvaldo Romena —
Relator.

Recurso n. 300
Recorrente —	 Marin,. Li-

mitada.
Recorrido — Departamente da

Remia Mercantil

Acorda, inicialmente, o Conselho de
Recursos Fiscais, rejeitar, por maioria
contra os vitos dos Conselheiros Alberto
Woolf Teixeira Ernesto Di Rago e Pre-
sidente a preliminar de não cabimento
do recurso por se tratar de re:orrente
revel, suscitada pelo Sr. Representan-
te da Fazenda; quanto ao mérito, acor-
da o Conselho. unanimente, negar pro-
vimento ao recurso.

Conselro de Recursos Fiscais do Dis-
trito Federal,

Em 9 de julho de 1953 — Walc'
Juvenal da Silva Azevedo — Relator

Sessão de 31 de julho de 1953

ACC)RDA0 N. 783

Recurso n. 889
Recorrente — Arnaldo Luiz de

Arauto (Espólio)
Recorrido — Departamento de

Rendas Diversas
Relator — Conselheiro Osvaldo

Romero :
lmpOsto de transmissão de pro-

priedade "inter-vivos".
Na aquisição de apartamento

em construção o impiisto 6 devido
com base no valor da quota parte
ideal do terreno mais o valor das
benfeitorias a data da escritura de
promessa de venda.

RELATÓRIO

Recorre o espólio de Arnaldo Luiz
de Araujo, por sua inventuriante
Almerinda Santos Araujo da decisão
de 13 de setembro de 1952 do Sr. Di-
retor de Rendas Diversas, que indefe-
riu solicitação anterior, de aplicacão
do disposto na Resolução n. 13 do Se-
nhor Prefeito, fundada em ter sido a
ultimação da construção do aparta-
mento à que se refere a guia que deu
origem ao processo — aportamento nú
mero 108 da Rua Paissanclu 156, eus-
meado diretamente pelo adquirente A
ruia de transmissão, &dela de 24 de
abril de 1952. ao refer a 1-89 feros do
terreno e benfeitorias em preporção.

É o seguinte o teor da petição de
recurso (fls. 9 e 9x) : lie ).

Acha se anexados os processos, além
de fotocópias de vários recibos, a licen-
ca de construção e o alvará de autori-
zação à inventariante.

O Sr. Representante da Fazenda
ficiou nos autos, na forma regue/men-

tor, assim se pronunciando.

1. Protocolado a guia de fls. 2
em 6-5-52. para, sôbre fracão de
terreno e benfeitorias em piorar
,ão, pagar o competente empesto,
foi no mesmo dia, ird ,rmado que

edifIcto estava pronto dls 3
verso). fixando-se o respectivo VP
em Cr t 1 600 000.00 (mim milhão
e seiscentos mil cruzeiros • lei,er-
minando o DRD fàsse o tributo
satisfeito, em relação do atuns-
mento n. 108 (ob lete da 'riria),
na base de Crt 302.400.00 (me
zentos e dois mil e quatrocentos
cruzeiros). O adquirente, em ré
price de fls. 7, pede a noliart•ão
da Resolvei-4o n. 13-51 uma vez
mie PS obras estavam sendo con
cluidaa ?IS sus expensas.

2. O indeferimento desse pedi.
do deu motive à pet(rà'n de fts
g-p verso. PM que a irrventarien-
te do esokSlio do adquirente ,.eafir.
Tos	 • I .	s cro pró' da

ee citecle Resoluean nu-
1" Si -1 ,1:a foi e n-

earnin'ruda a este Conselho, a guia
de rec••rso.

T.n .4 .a em vista a dacume.n-
t 1 . 39 trazkla aos autos. especial-

Relator	 onselheiro Henrique
Biattino :

lmpôsto sóf .0 vencltis e consig-
nações.

Perepção, . presenfado tempes-
tivamente o i 'curso com indicação
do fiador, ri o 6 de considera-
se o mesmo eerempto pelo fato
de haver o fá dor lançado na peti-
ção a sua cc icerdâneia em data
posterior pote ianto essa declara-
ção de assenti lento não é exigida
por lei.

Exame peri ial para retificação
do valor de . lercadortas na data
da frendei-ene a do estabel.i-imen-
(o.

RELA `ÓRIO

Café Marinha 1 tda. firma estabe-
lecida com botem .m, à Ruo 10 de
Março, n. 153, f i autuada porque,
tendo comprado r mete negócio por
Cr$ 550.000,00 (cp inhentos e cinquen-
ta mil cruzeiros), s mente pagou o im-
pôsto de vendas e consignações, sôbre
Cr$ 12 340,00 do e mil trezentos e
quarenta cruzeiros) valor que teria si-
do atribuido, na e critura pública de
compra e venda, ao estoque então exis-
tente de mercadorir

A autoridade de primeira instância
não acolheu a defest de fls. 7 a 12 dos
autos e determinou o recolhimento da
diferença do imprime de CrS 14.850,00
(quatorze mil oito, antos e cinquenta
cruzeiros) e . impã multa de igual
valor.

Inconforme com 1 LI decisão a firma
autuada apresentou fiador e recorreu
para este Conselho.

O nobre Represe tante h da Fazenda
assim se prununcic i dl fls. 43 dos
autos.

te, levanto esta
prejudicial de pe-
rs3, dele não p0-
este E. Conselho
proibitivo do ar-

tigo 33. parágr fo /mico da Lei
n. 687-51. Comi efeito, intimada
para ciência da ecisão de primeira
instância no dia 13-6-52 terminou
o prazo para a ,nterposiçã(s do a-
pelo no dia 14- -52 uma vez que
o dia 13 foi amingo. Protoco-
lado o recurso ri dia 15-7-52 lfõ-
lha n. 30). foi r mesmo apresen
tado a destemo .

2. As opiniõ s no seio deste
Conselho divide e se a cérea de
aplicabilidade ci. parágrafo 6nico
do art. 33 da I ei n. 687-51 aos
recursos apresen ados de lecisões
proferidas anteri .rniente a vigan
cio Lei n. 687-5 , entendendo que

'aplicar dito disp rsitivo representa
fazes retroagir a citada lei em
prejuizo do cot lribuinte opinião
da qual, respeir semente, pernil-
timo-noa discord r.

3. Nenhum s do. ao que nos
conta, ergueu-se a defese da mas
ma tese quando a decisão recor-
rida foi proferid já na vigencia
da atual legislaçã . (cerne é o caso
em foco.

4. Assim send espere e pede
esta Representaç a não se ranhe.
ça do recurso em tal, por manifes-
tamente intempes ivo

Caso não inere,
liminar ac't ria. o
penas por impei
reportase esta
nikito, às condas
que bem apreci,
°riflai:o. em cone -

tido de que seja negado provia
mento ao recurso e ratiacada a de-
cisão do DR1v1.
E. deferimento:
É relatório :

VOTO DO RELAlb...-

Não acolho a preliminar de petempe
ção levantadaa pelo levantamento pelo
curso foi apresentado tempestivamente
e nele foi apresentado fiador, com a in-
dicação de seu nome e endereço, corar
forme se verifica as fls. 31.

Apenas a petição, na qual dito fia-
dor lançou sua conformidade e que
foi apresentada no dia seguinte à ex-
piração do prazo. Tal circunst?ncia,
eirtretanto, não invalida o apelo dirigi-
do a este Conselho, porque a Lei elo
exige que o fiador indicado ponha a mi
ciente ou sua anuência no :nstrumento
que o indica ou presente.

No caso em espécie, acaesce ainda
ponderar que o referido fiador foi amei.
to e assinou a fls. 35 o respectivo
termo de responsabilidade.

Quando ao mérito também não é
possível acolher a sentença da primei-
ra instância e este Conselho sempre
tem decidido ser devido o imo/isto, ria
venda de estabelecimentos, apenas pele
estoque das mercadorias existentes nd
ato de transferência.

No caso dos autos, todavia, além
da declaração dos :tatuados, não exide
qualquer outro elemento informativo
ou esclarecedor, quer do valor de ditas
mercadorias quer do preço dos bens
móveis ou incorpórea.

Face ao exposto, voto no sentido de
baixar os . autos à Primeira Instância,
a fim de que seja procedido exame na
abertura da escritura da firma recor-
rente e apurado, qual o valor atribui-
do, no balanço de abertura, ri mercado-
rias, móveis e utesílios e bens incor-
póreos.

É o meu voto

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e dieutidos estes
autos em que e recorrente Café Ma-
rinha Ltda. e recorrido o Departamen-
to da Renda Mercantil.

Acorda, preliminarmente, e Conselho
de Recursos Fiscais, rejeitar, unanimi-
mente, a preliminar de perempção sus-
cita la pelo Sr. Representante da Fa-
zenda. tendo o Conselheiro Juvenal
da Silva Azevedo se reportado às de-
clarações que formulara nos Acórdãos
Na. 216 e 294.

Decidindo do mérito, acorda o Con-
selho, por maioria, converter o julga'
mento em diligência, contra os vostal
dos Conselheiros Ernesto 121! Rego, Ju-
venal do Silva Azevedo e Lauro Vas-
conceitos.

Conselho de Recursos Fiscais do Dis-
trito Federal, Em 13 de julho de
1953. — Waldernar Freire de Mesqui.
tà. — Presidente. — Hem ique Bia-
sino .	 Relator.

SESSÃO Pr. v3 DE JULHO DE 1953

ACÓRDÃO N. 785

	

Recurso n. 326	 "-
Recorrente — Madernoiselle Modas e

Confecções Limit:ida.
.Recorrido — Departamento de Renda

Je Licenças
Relator -- Conselheiro Juvenal da Sil-

va Azevedo

Impôsto de licença para localisa-
ção de estabelecimentos.

A simples presença fr-a atividade
de estal.ielec ,nrento não auferira a
5113 irtelwã .:-) ao itera 5 da

Preliminarme
Representação a
remoção do rec
decido conhecer
face ao preceitc

De Mer, is

a acolh'. (La a pra-
lie admitimos

vo de defesa.
epresentação
-es le fls. 21-24,
eam hipótese.
que,' ee. 150 sair-
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O presente litígio prende-se, como se
viu elo relatório, à questão de fato refe-
rente à natureza 'do estabelecimento, ou
seja, de ser estabelecimento de confec-
ções de' luxo, como entendeu aquela di-
retoria no despacho, ou, se de confec-
ções comuna, corno alega a requerente,
pois, que, desta conclusão, conseqüente-
mente, poder-se-á enquedar as atividades
comerciais da firma em tela na Tabela
I da Lei n. 563,

Do processo, sôbre o assunto, consta
a informação feita por funcionário com-
petente, de que as referidas atividades
da firma são de confecções que não
aquelas previstas no item 5 da Tabela
I da Lei 563, de 1950: confecções e
agasalhos de luxo, cuja texto não deixa
margem a outra interpretação senão a de
que tais confecções não poderão ser
aquelas mencionadas, isto é, as de luxo.

De resto, dado o que consta do pro-
cesso e o que diz a lei em vigor, eviden-
ciam-se, de forma legítima, as alegações
apresentadas pela recorrente, e, por con-
seguinte, cabíveis, por serem justas e le-
gais as suas pretensões quanto ao en-
quadramento do seu ramo de negócio no
°teu] 9 da Tabela 1, do citado diploma
legal

Isto posto,
Dou provimento ao recurso para tor-

nar insubsistente a decisão da primeira
instância, por falta de amparo legal.

da Lei n. 563 de 1950. Para tanto
• e mister que as confecções sejam dc

luxo.
RELATÓRIO

Neste processo em que é recorrente
a firma Mademoiselle Modas e Confec-
ções Limitada, estabelecida na Rua Cons-
tante Ramos. 43--B, loja e sobreloja, e
recorrido o Departamento de Renda de
Licenças, reclama, a primeira, Ware o
enquadramento das suas atividades no
item 5 da Tabela I, da Lei n. 563, de
11 de dezembro de 1950.

A fls. 18, em petição datada de 26 de
março de 1951, a firma requer a reconsi-
deração do despacho que enquadrou su-
as atividades no item 5 da Tabela I, da
Lei n. 563, de 1950, alegando que as
suas confecções não são de luxo, que
as confecções efetuadas pela firma são
de vestidos comuns de senhoras, na sua
maioria,( não ultrapassando do valor de
Cr$ 100,00 (cem cruzeiros).

O 3-RL em despacho (fls. 19) man-
da o Inspetor do Distrito respectivo pro-
ceder a uma inspeção em face do alega-
do.

Ainda a fls. 19, o Ins,pector, em cum-
primento do referido despacho, informa
que in-loco verificou o seguinte:

a) O requerente está instalado em
loja cita à rua Constante Ramos nú-
mero 43--B loja sobre loja.

b) Atividade: Vestidos
senhora em geral.

Como apurei do suplicante a meu
ver não enquadra-se no item 5 9 da Ta-
bela I da Lei 563 de dezembro de
1950.

O Chefe da Divisão do Imposto
Locolisação, em despacho (fls.	 19-v),
diz:

Tendo em vista o apurado in-loco
pelo Inspetor Sidney Vasconcelos, opino
pela alteração do C.T. para 100.

O despacho do Diretor do DRL fls.
20), é no sentido de ser mantida a ta-
xação anterior, isto é, a do item 5 da
Tabela I da referida lei.

Em 4 de julho de 1951, foi juntado
a recurso da firma recorrente (fls. 21)
insistindo no pedido da inicial, aduzin-
do, ainda, que as suas atividades só
se podem enquadrar no item 9 da Ta-
bela I da referida lei.

A fls. 21v, o Diretor do DRL, fa-
zendo um minucioso relatório sóbae o
proceso, encaminhou ao Exalo, Sr. Se-
Jretario Geral de Finanças. Nesse - rela-
:rido S. Sa. considera procedente o re-
'zurso e faz detalhado estudo sôbre o co-
ai em lide, para concluir que as confec-
Aes do item 5 da Tabela I são as que
:K.ereni a característica de luxo.

Afinal, foi o presente processo encami-
nhado a este Conselho pelo oficio nú-
na:a.° 1.931, de 29 de agosto de 1951.

Foi anexada em 30 de agosto de 1951,
cópia fotostática do contrato social

la referida firma.
Por não haver a recorrente efetuado
repectivo depósito na forma da lei,

pedi a baixa do processo por aquele
lima, o que foi atendido.

Em outra diligencia, informa o DRL
Els, 38v) que a firma não negocia em
nutigos de luxa; o seu estoque compõe-
çe apenas de artigos femininos de uso

Éo relatório.

VOTO DO RELATOR

A firma Mademoiselle Modas Limita-
da, por não SC haver conformado com
o despacho do Sr. Diretor do DPI, que
indeferindo a sua reclamação de fls. 18,
manteve a taxaçâo do item 5 da Tabela
I, da Lei n. 563, de 1950, para o seu
ramo de negado, recorreu para este Con-
selho pleiteando o seu enquadramento no
item 9`cla Tabela I, da Lei n. 563, em
apreso.

SESSÃO DE 16 DE JULHO Da 1953

ACORDA° N. 786

Recurso n. 280
Recorrente - G. Bittencourt õ

Limitada.
Recorrido - Departamento da Renda

Mercantil
Relator do feito - Conselheiro Henri-

que Biasino
Designado para redigir as conclusões

do acórdão - Conselheiro Alberto Wo-
olf Teixeira

Imptisto .s6bre vendas e consigna-
nações.

Falta de cabimento da aplicação
da lei de anistia e prevalecimento
da maior multa sôbre a de menor
import.:Meia.

Voto DO aataeroa	 .N
Vencido

A multa cabível na espécie é a de
10 c2:9 prescrita no art. 59 do Regula-
mento, no valor de Cr$ 2.285,00 (dois
mil duzentos e oitenta 'e cinco cruzeiros),
ficando absorvida a pena de falta de
pagamento, por ser inferior àquele.

Acontece, porém, que a multa do art.
59 é considerada anistiada pela Lei nu-
mero 633.

Em face do exposto, dou provimento
ao recurso, em parte, para exigir o re-
colhimento do imposto devido, de Cr$
1.721,30 (hum mil setecentos e vinte um
cruzeiros e trinta centavos) e multa de
igutl valor.

VOTO DO CONSELHEIRO
ALBERTO TEIxEIRA

Vencido

Como consta dos autos, no período
de junho de 1949 a novembro de 1950
a recorrente pagou impOsto saibre vendas
à vista, em dicersas quinzenas, em um
montante de Cr$ 22.848,40 (vinte e
dois mil oitocentos e quarenta e oito
cruzeiros e quarenta centavos), bem co-
mo deixou de pagar a mesmo impOato,
totalizando Cr$ 1.721 30 (hum mil sete-
centos e vinte um cruzeiros e trinta cen-
tavos), na segunda quinzena de maio,
também de 1950.

Consoante a jurisprudencia deste Con-
selho e uma vez que o processo não
está instruido com pedido de anistia ten-
do por fundamento a Lei n. 633, de
1951, a multa a aplicar pela primeira
das referidas infrações é de 10 %, con-
ceituada no art. 59, do Decreto número
22.061. de 9 de novembro de 1932, em
um total de Cr$ 2.28490 (dois mil
duzentos e oitenta e quatro cruzeiros e
noventa centavos), sendo de valor igual
ao imposto devido, isto é, de Cr$ 	
1.721,30 (hum mil setecentos e vinte e
um cruzeiros e trinta centavos), nos
termos do Decreto-lei n. 3.449, de 23
de julho de 1941, a multa corresponden-
te à outra infração.

Tendo,' porém em vista que o Parágra-
fo-único do art. 36 do citado Decreto
22.061 determina que na concomitância
de duas penalidades deve ser imposta
a maior e considerando as importâncias
das duas supra aludidas multas, voto,
contrariamente ao ilustre Conselheiro Re.
lator, no sentido de ser aplicada a multa
de Cr$ 2.284,90 (dois mil duzentos c
oitenta e quatro cruzeiros c noventa cen-
tavos) à recorrente, a qual ficará tam-
bém obrigada a recolher a soma de Cr$
1.721.30 (hum nal setecentos e vinte c
um crubeiros e trinta centavos). corres-
pondente ao tributo que deixou de pagar
na segunda quinzena de maio de 1950,
ficando a multa relativa a esta infração
absorvida pela primeira, de valor mais
alto,

ACÓRDÃO

Vistos, examinados e discutidos os
presentes autos de recurso em que é re-
corrente a firma G. Bittencourt .s.a Cia.
Limitada e recorrido o Departamento da
Renda Mercantil:

Acordam os membros do Conselho de
Recursos Fiscais do Distrito Federal, por
maioria, nos térmos do voto do Conse-
lheiro Alberto Woolf Teixeira, dar pro-
vimento, em parte, ao recurso. para apli-
car ao recorrente a minta de Cr. 	
2.284,90 (dois mil duzentos c oitenta e
quatro cruzeiros e noventa centavos).
de acõrdo cora o art. 59 do Decreto nú-
mero 22.061, de 9 de novembro de 1952.
mantido o. recolhimento de Cr$ 	
1.721,3(1 (huni setecentoà e vinte c um
cruzeiros e trint.1 centavos) do impõsto
de vendas e consignações.

Vencidos os Conselheiros Relator, lu-
Venal da Silva Azevedo c Louro Vara!
concelos que reduziu a multa ri Cr$1
L721,30 ((muni mil , setecentos e vinte c

um cruzeiros e trinta centavos), man-
tido o recolhimento de igual quantia de
impõsto e anistiada, nos térmos da Lei
n. 633, de 1951, a multa de 10 %
do art. 59, do Decreto 22.061, de 1932;
e Osvaldo Roméro, que reduziu a multa
a Cr$ 4.006,20 (quatro mil e seis cru-
zeiros e vinte centavos) e exigia o reco-
lhimento de igual importância como com-
pletaçâo do pagamento devido.

Designado para redigir as conclusões
do acórdão o Conselheiro Alberto %o-
olf Teixeira.

Conselho de Recursos Fiscais do Dis-
trito Federal. 16 de julho de 1953 -
Waldemar Freire de Mesquita - Pre-
sidente - Henrique Biasino - Relatar
do feito - Alberto I.Voolf Teixeira De-
signado para redigir as conclusões do
Acórdão.

Sessão de 16 de julho de 1953 :-

ACÓRDÃO N. 757

Recurso n. 425
Recorrente - Charlotte Brigan-

tia Huber
Recorrido - Deparatamento de

Renda Mercantil:
Relator - Conselheiro Henrique

Biasino

Imp4sto stibre Venda.; e Con-
signaces.

A lei não tributa a locação de
cómodos, pois a mesma tão COM-
til ai compra e venda mercundf O
fornecimento de alimentimão, quer
quando feito em conluio quer se-
paradamente é que esta sujeito ao
pagamento do impósto.

ACÓRDÃO

fls. 14 destes autos consta a seguin-
te promoção do Serviço de Prepero
julgamento do DRM.

S. Chefe
Charlotte Brigantia Huber, firma es-

tabelecido à Rua Gustavo SrAnpiiC

ns. 197-199-201, foi autuada no dia
8 de maio de 1950 por

1 - realizar vendas no MC,11.

tante de Cr$ 1.118.017,20, nc
período de 15.6-44 à 15 1.50, ha-
vendo pago o impi-isto apenas só-
bre Cr$ 670.821,40.

2 - satisfazer o tributo, de
15-10-45 a 30-1-46. na base de
1,25"4, quando o exigi ,e1 era ..,
1,40c.i)

3 -satisfaça o tributo de 1 de
janeiro de 1949 a 30 . '! 49, ria
de 1-8 0c,i, 50 invés de 2,7V.

Defendendo-se, alega a sulGa•
da que O auto resulte)] da sim-
ples suspeita, .1-rascado no fato de
falir; r. em seu estAbelee•merto.
aposentos com C1 sem t'ornida, re-
tiram'o, locação com cami1a,
60(",-, para o cãlculio tio invraSsto.

Como se vê ii clefendentei ao
não escriturando seprradamente os
rece,binicmtees, não lançav.-c, 1:bém,
no livro competente. coma de !CU

dever, o lota' real das vendas.
Houve, pela. infr icãr, aa

posto no artigo 24, 3", do Re-
gulamento aprovado pela Dec.-rto
n, 22.061 de 9 de nove:o-dl -rei cie
1932, combinando com os artigos
1" doa-Decreto Lei ir. 8.11P1, do
11 de outubro de 1945 e Onico Oec
Lei Municipal re. 247 ele 23 cies
rárnVC'TIFC: de 1948.

A penalidade o ;1,W-se e' cr pre..
vista no artko 1 0 .	 10. do 7)e-
cri/ o Lei n 3 . 410 d	 .?:N de in-
ibo de 19 .:1 em muih, de Cru-
zeiros 1%, .041 40. r ;r-
tur.& recolher a imttort- r.e'a de
Cr$ 9.503.10. relcetir.a

roupas de
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes
autos em que é recorrente a firma Ma-
demoiselle Modas e Confecções Limitada
e recorrido o Departamento de Renda
de Licenças:

Acorda, por unanimidade, o Conselho
de. Recursos Finscais, dar provimento
ao recurso.

Ausente o Conselheiro Henrique Bi-
sino.

ConselhoConselho de Recursos Fiscais do Dis-
trito Federal, 13 de julho de 1953. -
Waldemar Feire de Mesquita - Presi-
dente - Juvenal da Silva Azevedo -
Relatei.

aauvrómo

A firma G. Bittencort Es Cia. Limi-
tada, estabelecida com camisaria na Rua
Pedro I, 19-13 e C, foi multada pelo De-
partamento da Renda Mercantil em Cr$
24.569,70 (vinte e quatro mil quinhentos
e sessenta e nove cruzeiros e setenta
centavos) porque pagou fora de prazo
o tributo devido por várias quinzenas,
todas depois da Ordem de Serviço nú-
mero 8, em uni total de Cr$ 22.848.40
(vinte e dois mil oitocettos e quarenta
e oito cruzeiros e quarenta centavos),
e porque deixou de pagar o impósto da
segunda quinzena de maio de 1950, no
valor de Cr$ 1.721,30 (hum mil setecen-
tos e vinte e um cruzeiros e trinta cen-
tavos) .

Inconforme com esta punição, a au-
tuada recorreu para este Conselho depois
de ter prestado fiança, na forma legal.

É o relatório..



EXPULSÃO DE ESTRANGEIROS

ANOR BUTLER MACIEL

Com altor jurídico do Ministério da Justiça

Negócios Interiores

DIVULGAÇÃO 'N.° 670

Preço: Cr$ 40,00

A VENDA

Seção d / Vendas: Av. Rodrigues Alves, 1

A ;encia 1: Ministério da Fazenda

Atende-se pedidos pelo Serviço de Reembolso Postal
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Acolhendo a proposição supra o Se-
nhor Diretor do DRD determinou o re
colhimento de Cr$ 9.503,10 como di-
ferença de impOsto e aplicou multa
em dobro, ou sejam Cr$ 18.041,40
(dezoito mil quarenta e um cruzeiros
e quarenta centávos).

Em suas razões de fls. 21 e 22 re-
conhece a autuada que o impOsto foi
pago com uma insuficiências ae cru-
zeiros 1.154.20 (mil cento e clqiienta
e quatro cruzeiros e vinte centavos)
porque tinha sido calculado na base
de 1,25% e 2,70%. Quanto ao mais
reafirma que da locação de quartos
com comida, sempre pagou o impôsto
sóbre 60% do total apurado nas
rias, sendo que o excedente de 40%
referente à locação de quarto está su-
jeita ao irnpOsto de vendas e consig-
nações.

O nobre Representante da Fazen-
da a fls. 26 verso solicitou a seguin-
te diligência

Tendo em vista as alegares do
recurso, no que diz respeito à
exatidão do auto de infração, re-
quer baixa o presente processo
ao D.R.M., paro que se proceda
a um exame contabil. no estabe-
lecimento da recorrente co mo o-
bjetivo de esclarecer, devidamen-
te, a hipótese.

A fls. 27 a 28 consta o laudo peri-
cial, feito em face da diligência supra,
o qual á do teor seguinte

Em cumprimento ct-} despacho
do Sr. Diretor procedi ao exame
eantábil determinado pelo Egrégio
Conselho de Recursos Fiscais, com

Meses

1949

Janeiro

Fevereiro

Março

Abril	 ,,

Maio . 	

Junho

julho

Agosto

Setembro 	

Outubro

Novembro 	

Dezembro 	

base nos elementos de escrita for-
necidos pela recorrente Charlotte
Brigantia Huber.

Assim, posso informar não a-
bn.,ngr a escrita comercial o perío-
do total considerando neste pro-
cesso, pois foi somente inicuala
em 30-11-49, não obstante se re-
reportando às operações realizadas
em janeiro desse mesmo ano e
em meses subsequentes até alcan-
çar ao mite daquela data, pros-
seguindo, então, normalmente.
Til verificaçãão foi nropiciada em
consequência do exame feito no
Diário n. 1 da firma, registado
sob o n. 46 721 e com tOrmo de
abertura datado de 19 de novem-
bro de 1949. O lançamento ini-
cial teve a interferencia do titu-

lo sBalanço de Aberturaa, sendo
lançadas a crédito de Capital e
Contas Correntes (suprimentos e-
fetuado) as importâncias de, res-
pectivamente, 10.000.00 e Cru-
zeiros 77.300.00; a clèbito de Mó-
veis e Utensilios, Rouparia. Mer-
c. tlorias e Caixa forem escritura-
das, no ordem que se segue, as
importâncias de Cr$ 70.000,00,

Cr$ 8.500,00, Cr$ 3.200,00 e Cruzei-
ros 5.600.0-0.

Logo após esse lancamento de
abertura de escrita, figuram as
operações ocorridas a partir da lot
neiro de 1949, eendo que desta
quei aqueles que se referem aos
recebimentos de import 2 neias re-
lacionadas com a hosneda;:lein cora
comida. o que comparativamente
com es valores !armados na Regia
tro de Venda a Vista, são os se-
guintes

No que oca ao período compre-
endido enta 1° de janeiro de 1949
e 31 de t szembro de 1949, -não
foi possive examinar senão o Re-
gistro de ‘i mdas a Vista, que con-
signa os N dores apenhados pelo
Sr. Autuan 3 Mo quadro demonstra-
tivo anexo, sedo que forern extra-
viados, seg ndo declaração da ti-
tular da fi ma, outros elementos,
mesmo ano ações não oficiais, que
permitissem assegurar o confron-
to do movi lento lençol° no Re-
gistro de \ ?rides à Vista com o
anotado em sutros livros.

Assim in armando, rogo °enca-
minhamento do presente ao Se-
nhor Diretc • que se dignará de
o registro ao Egrégio Conselho,
desde que ; óbvio julgue estar
o mesmo c rn os esclarecimentos
ora prestad s, em condições dr3

merecer a t. sreciação daquele ór-
gão superior
E o relstóri

VOTO t) RELATOR

A lei não trib
modos, pois a
compraa e venda
cimento de alimt
feito eriV conjunto
que está sujeito
pOsto.

A recorrente, se ;Lindo se verifica do
quttiro demonstrai vo de fls. 3 a 6 do
exame pericial de fls. 27 a 28, sem-
pre pagou o imp ,sto sObre 60% do
total das férias, tribuinda O's outros
40% à locação c t cómodos. E isto
desde junho de 1 , 44.

É bem verdade qu,e siimente ao
exercècio de 1949 ,5 que passou a ter
escrita comercial regular. O que pae
dece dovida, entretanto, é que o loca-
ção de cómodos sempre se verificou
e dos autos não constam elementos
que autorizam a cobrança do impósto
sobre o total das férias.

Muito ao contrário; a escrita feita
em 1949 veio cofirrnar o critério pela
assisada.

O auto precede, todavia, quanto à

insuficiência do pagamento do impósto,
decorrente da não autualização da res-
pectiva taxa.

Assim, a autuado deve a diferença
que for apurda, entre a percentagem
de 1,25% a 1,40% e de 1,80% 2,70%,
e multa de igual qauntia.

AdotoÃo

Vistos, relatados e discutidos estes
autos e mque á recorrente Charlotte
Brigantio Huber e recorrido o Depar-
tamento da Renda Mercantil.

Acorda, por maioria, o Conselho de
Recursos Fiscais, dar provimento em
parte ao recurso nos termos do voto
do relator.

Vencidos os Conselheiros Ernesto Dl
Rago e Lauro Vxconcellos que manti-
nham a exigência do recolhimento do
impOsto consignado no decisão tecer-
rida e aplicam a multa de igual quan-
tia de acordo com o art. 1° do Decre-
to-lei n. 3.449, de 1941.

Conselho de Recursos iscais do Dis-
trito Federal, 16 de julho de 1953.
— Widdemar Freire de Mesquita —
Presidente. — Henrique Biaáno —
Relator.

I	 Vendas
Diário	 à

vista
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14.573,00
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9. 124.30

17.000,60
	

10.201,10

15.240,00
	

9 .144,30

16.934,60
	

10.160,80

23.520.50
	

14.112,30

21 . 766,20
	

13 .059,70

16.226,50
	

9 . 735,90

11 .649 00
	

6,989,40

17 . 550,00
	

10 .330.60

18 .351,00
	

11 .010,60

ta a locação de cá-
searna não constiue
mercantil. O forno
itação, quer quando
ou separadamente é

pagamento do im
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